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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos mais um número da revista Teoria e 
Evidência Econômica, a segunda publicação do ano de 2019. A discussão dos trabalhos 
apresentados transcorreu sobre a tão badalada disfunção entre o desenvolvimento e o 
crescimento econômico brasileiro. Temas que mostram sua importância para o debate 
do Brasil que queremos, como o desenvolvimento humano sob a perspectiva de viver 
mais e melhor, bem como a análise pró-pobre nos governos FHC e Lula e da inserção 
da economia nacional no comércio mundial. Discute-se, ainda, a eficiência para as 
variáveis de fronteira, procurando alavancar o comércio mundial e, finalizando, pela não 
menos importante e impactante avaliação do impacto do regime especial de tributação 
RECAP nas importações de bens de capital de 2004/2013. Finalizando mais este 
volume, convoco todos para o debate e a importância da discussão do tema de po-
líticas de gestão de pessoas e seus reflexos pela ótica da responsabilidade em se 
tratar o tema. 

Esperamos que as informações e seus textos e conclusões apresentados pelos 
artigos possam servir aos leitores como estímulos de como pensar um novo país frente 
às novas mudanças que temos pela frente.

Gostaríamos de agradecer a confiança dos nossos autores e renovar o convite para 
novos e intrigantes temas e pesquisas nas edições futuras.

Atenciosamente,
 

Andre da Silva Pereira
Editor

Revista Teoria e Evidência Econômica
Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis.

Universidade de Passo Fundo
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O desenvolvimento humano sob a 
perspectiva do viver mais e melhor: análise 

do acesso e das condições de saúde da 
população idosa de Santa Maria (RS)

Cristiéle de Almeida Vieira*

Caroline Lucion Puchale**

Diogo Alberto de Moraes***

Sibele Vasconcelos de Oliveira****

Resumo

O processo de envelhecimento da população brasileira tem desafiado o Estado brasileiro quan-
to à sua capacidade de atender às demandas do estrato social composto pelos idosos. De fato, a 
expansão da população idosa no país motiva reflexões acerca dos instrumentos desenvolvidos 
em prol da seguridade social. Diante desse contexto, o presente estudo tem por objetivo anali-
sar o acesso e as condições de saúde dos idosos residentes na região nordeste de Santa Maria, 
RS. Para tanto, realizaram-se pesquisas bibliográficas e documentais, bem como pesquisa de 
campo. Os dados primários coletados durante o interstício de 2015 e 2016 foram manipulados 
por meio do método fuzzy, que permitiu analisar a existência de privações em saúde, os indi-
cadores em que estão focalizadas e o grau de recorrência que são percebidas pela população 
idosa do referido município. Os resultados apontam alta privação no acesso a serviços de saúde 
e alimentação, especificamente nas consultas odontológicas e refeições diárias. 

Palavras-chaves: Economia da saúde. Teoria dos conjuntos fuzzy. Desenvolvimento humano.
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Introdução 

Pelas contribuições que realizou ao tema do bem-estar social, Amartya Sen foi 
agraciado com o Prêmio Nobel em Economia (1998). Na oportunidade, o professor de 
Economia e Filosofia nas Universidades de Harvard e Thomas Lamont defendeu a 
tese de que a qualidade de vida das populações é influenciada, dentre outras razões, 
por oportunidades econômicas, liberdades políticas, poderes sociais e por condições 
habilitadoras. Dentre outros influentes, são determinantes para a promoção do 
bem-estar social as liberdades substantivas, como os incentivos sociais que os indi-
víduos recebem, o acesso à educação básica e ao gozo de plena saúde (SEN, 2010).

Nesse sentido, as reflexões sobre condições de vida da população permitem às 
sociedades repensar estratégias para o desenvolvimento de instrumentos de repro-
dução social. Em especial, permite-nos repensar sobre as transformações sociais 
observadas na sociedade brasileira nas últimas décadas e sobre sua capacidade de 
superar realidades imersas em vulnerabilidades socioeconômicas.

Destarte, o processo de envelhecimento da população brasileira tem suscitado 
a discussão acerca das condições de vida e privações vivenciadas pelo estrato so-
cial dos idosos. Conforme informações disponibilizadas pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) (2018), os idosos já representam 14,4% dos brasi-
leiros e, em 2060, representarão 25% da população total. Sobretudo, as estatísticas 
apresentadas fomentam o debate sobre os desafios do Estado brasileiro no tocante 
à oferta de previdência privada e à assistência à saúde ao público idoso.

Assim sendo, por meio de um estudo de caso, a presente pesquisa tem por obje-
tivo analisar o acesso e as condições de saúde dos idosos na contemporaneidade. A 
partir da análise de dados primários, coletados por meio de entrevistas realizadas 
nos anos de 2015 e 2016 entre idosos residentes na região nordeste de Santa Maria, 
RS, institui-se a avaliação das múltiplas dimensões associadas ao desenvolvimento 
de liberdades substantivas e individuais. Especificamente, emprega-se ferramen-
tais analíticos fuzzy para estimar as fontes e os graus de recorrência de privações 
no que concerne às condições de saúde dos idosos santamarienses.

Embasados em pesquisa bibliográfica e documental, foram desenvolvidos sis-
temas de inferência fuzzy para representar as condições de acesso à saúde e as 
privações em vida desta que é uma das populações com expressiva propensão ao 
desenvolvimento de vulnerabilidades socioeconômicas. Para tanto, duas dimensões 
de análise e sete indicadores foram avaliados, de forma a representar a multidi-
mensionalidade do fenômeno vinculado às privações. 
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A redação está organizada em cinco seções, incluindo esta introdução. A se-
guir, discorre-se sobre as relações entre a temática da saúde e do desenvolvimento 
humano. Os procedimentos metodológicos são apresentados na seção 3. A seção 4 
dedica-se à apresentação e à discussão dos principais resultados da pesquisa. Por 
fim, são demonstradas as considerações finais e as referências consultadas durante 
a realização das pesquisas bibliográficas e documentais. 

A relação entre saúde e desenvolvimento humano

Há na literatura recente intenso debate acerca do tema desenvolvimento: de 
um lado, os defensores do crescimento econômico como único e suficiente agente de 
bem-estar social; de outro, encontram-se aqueles favoráveis ao conceito multidimen-
sional do desenvolvimento humano. Nesse contexto, Sen (2010) afirma que o cresci-
mento econômico é importante meio para o desenvolvimento de melhores condições 
de vida para a população, mas também são pertinentes as avaliações acerca das múl-
tiplas privações que acometem os excluídos dos benefícios orientados pelo mercado.

O desenvolvimento como liberdade defendido por Sen (2010) refere-se à ex-
pansão além das liberdades econômicas, incluindo também liberdades sociais e po-
líticas. Assim sendo, envolve o processo de remoção das principais fontes de priva-
ção à população, tais como pobreza e tirania, negligência dos serviços públicos em 
saúde, educação, entre outros fatores que interferem diretamente no bem-estar da 
sociedade. Em síntese, argumenta-se que, para gerar desenvolvimento, são neces-
sárias a promoção de mudanças no âmbito social e o crescimento administrado que 
leve ao aumento da qualidade de vida da população (CASSOL; NIEDERLE, 2016). 

Tanto Sen (1999) quanto Deaton (2003) afirmam que saúde é um componente 
básico e importante para o desenvolvimento humano. Segundo Sen (1999), a saúde por 
si só é uma parte constitutiva do bom desenvolvimento: i) pelo lado econômico, a boa 
saúde e a prosperidade econômica apoiam-se mutuamente, sendo que indivíduos sau-
dáveis estão mais propensos a auferir maior renda; ii) pelo lado social, discute-se sobre 
as condições de reprodução de maiores expectativas de vida, que só são concretizadas 
com boa saúde e que estão relacionadas com as oportunidades sociais ofertadas aos 
indivíduos (políticas epidemiológicas, assistência médica, instalações educacionais).

De acordo com Giacomelli, Marin e Feistel (2017), entre os fatores que jus-
tificam a realização de estudos em saúde populacional, está o entendimento de 
que os problemas de saúde podem proporcionar o agravamento e a perpetuação da 
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pobreza. De fato, os estratos sociais mais vulneráveis a doenças e privações no que 
concerne ao acesso a serviços básicos e cuidados com a saúde são os pobres. Wags-
taff et al. (2004) afirmam que existe uma relação bidirecional entre o fenômeno da 
pobreza e o surgimento de possíveis doenças, pois as enfermidades podem afetar 
diretamente o rendimento familiar. Indaga-se também que, em países com maior 
nível de pobreza, há maior ocorrência de diversas doenças. Os indivíduos conside-
rados pobres veem-se encurralados em um ciclo vicioso: a pobreza é condicionada 
pelo estado de doença, e esta última condiciona a pobreza.

Em opinião correlata, o estudo de Novignon et al. (2012) mostrou que o estado 
de saúde de um agregado familiar desempenha papel crucial na determinação da 
vulnerabilidade à pobreza. Segundo os autores, à medida que a saúde geral do agre-
gado familiar diminui, espera-se que no futuro o agregado familiar torne-se mais 
vulnerável à pobreza. Novignon et al. (2012) ainda destacam que, além dos fatores 
de saúde individuais, o acesso a serviços básicos é crucial na análise. Da mesma 
forma, segundo Heller (1998), os riscos de saneamento afetam com maior inten-
sidade as populações de status socioeconômico menor. Isto é, a saúde do indivíduo 
está ligada a dois fatores principais: ao estado de saúde, além do acesso e ao uso de 
serviços de saúde pública para ações preventivas ou assistenciais (BARATA, 2009). 

Para Sen (2010), o indivíduo que não tem acesso a bens essenciais, possivel-
mente, não conseguirá levar a vida que gostaria, pois a possibilidade de obter outros 
bens é limitada. Como exemplo, pode-se imaginar um indivíduo que não tem acesso a 
hospitais ou postos de saúde para exames de rotina. Essa restrição poderá fragilizar 
seu organismo e permitir o surgimento de doenças no longo prazo e, consequente-
mente, reduzir a capacitação de obter um emprego, afetando sua qualidade de vida 
e a capacidade de reprodução social. Nesta mesma linha de análise, Barata (2009) 
evidencia que a relação entre saúde e renda não é linear, mas uma parábola, ou seja, 
a partir de um certo limiar, os aumentos de riqueza não se traduzem em mais saúde.

Com o processo de envelhecimento da população, a atenção para o bem-estar 
do idoso tem ganhando espaço na literatura. Segundo Camacho e Coelho (2010), 
quanto maior for o acesso a bens e serviços da sociedade, maior será a qualidade 
de vida do processo de envelhecimento. Em mesma perspectiva, Sousa, Galante e 
Figueiredo (2003) afirmam que desenvolver meios para atender às dificuldades do 
crescente grupo de idosos é importante para seu bem-estar e desenvolvimento das 
sociedades contemporâneas. 

Pereira et al. (2011) destacam que atingir maiores níveis de longevidade é 
um êxito do século XX, porém esta conquista social deve ser acompanhada de 
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qualidade, ou seja, proporcionar um envelhecimento da população com anos bem 
vividos e saudáveis. Os autores apontam que analisar as condições sociossanitárias 
dos idosos é uma estratégia para identificar os principais indicadores de bem-estar 
da velhice. Logo, os planejadores de políticas públicas devem dar atenção especial 
às características sanitárias, que tradicionalmente são configuradas como fatores 
de risco à população e que têm levado a uma baixa qualidade de vida. 

Além disso, Costa et al. (2012) recordam que o envelhecimento produzirá um 
aumento da demanda por serviços de saúde e, como efeito, haverá elevação progres-
siva do custo da saúde pública. Os autores também atentam que é necessário que se 
comece desde já uma reforma na seguridade social para atender às demandas sociais 
de uma nova realidade demográfica. Assim, vê-se que o desenvolvimento econômi-
co sustentado está diretamente relacionado ao desenvolvimento humano saudável, 
pois, para que os idosos do presente e do futuro colaborem ativamente na economia, é 
preciso iniciar um processo de melhoramento da qualidade de vida desta população. 

Em síntese, pode-se dizer que o mapeamento das maiores necessidades da 
saúde do idoso torna-se importante por vários motivos, a saber: i) uma maior qua-
lidade de vida desta população idosa interfere diretamente na capacidade de de-
senvolvimento econômico do país; ii) um aumento no desenvolvimento humano dos 
idosos implica na ampliação do desenvolvimento humano do país, já que dentro 
de alguns anos será constituinte da maior parte da população brasileira; iii) pela 
atenção às políticas públicas, como reformas na seguridade social. 

Na próxima seção será explanada a metodologia utilizada para analisar a 
saúde do idoso em alguns bairros do município de Santa Maria, RS, localizado 
na região central do estado do Rio Grande do Sul. Tendo em vista a realização de 
pesquisa de campo, empregou-se a análise de estudo de caso, com a finalidade de 
explorar dados específicos sobre a temática.

Metodologia 
Ferramentais analíticos empregados: o desenvolvimento 
de sistemas de inferência fuzzy

A lógica fuzzy é uma forma de lógica multivalorada em que os valores respos-
tas das variáveis podem assumir qualquer valor entre 0 (falso) e 1 (verdadeiro). 
Sua aplicação se dá em diversas áreas do conhecimento e permite que conceitos não 
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facilmente quantificáveis sejam expressos em variáveis numéricas. Jané (2004) 
considera que a teoria dos conjuntos fuzzy é capaz de traduzir fenômenos de ambi-
guidade, imprecisão ou nebulosidade, através de regras preestabelecidas, em que o 
resultado final não é completamente falso ou verdadeiro, mas resultados parciais 
com intervalos de pertencimento. Trazendo tal diferença para o contexto das vulne-
rabilidades em saúde, por exemplo, a lógica difusa permite que um mesmo indiví-
duo esteja situado 70% na categoria privada e 30% na categoria de média privação.

De modo geral, a teoria dos conjuntos fuzzy busca sintetizar contextos de in-
certeza em modelos matemáticos inteligíveis. No trabalho em questão, utiliza-se 
variáveis linguísticas para definir o estado do indivíduo em relação à saúde. Adje-
tivos como “totalmente”, “parcialmente”, “muito alto” e “muito baixo” são utilizados 
para, na condição de variáveis linguísticas, descreverem as informações em valores 
não numéricos. Vejamos um exemplo no Quadro 1:

Quadro 1 – Representação de um termo linguístico e seus diferentes intervalos de pertinência 

Variável linguística Termo linguístico Intervalo de pertinência

Acesso a serviços 
básicos*

Baixa privação Acesso a 6 serviços básicos ou mais
Média privação Acesso de 3 a 5 serviços básicos
Alta privação Acesso a menos de 2 serviços básicos

Fonte: Organização Mundial da Saúde (2018).

*Serviços básicos considerados: energia elétrica, água encanada/tratada/poço, drenagem para o esgoto/poço negro, iluminação 
pública, serviço de coleta de lixo, transporte público na comunidade, e outros.

 No contexto ilustrado, um indivíduo que possui acesso a 8 serviços básicos de 
saúde pertence maioritariamente à categoria representada pelo termo linguístico 
“Baixa privação”. Da mesma maneira, um indivíduo que tem acesso a 6 serviços bá-
sicos também o faz. A diferença entre tais indivíduos, no entanto, é o grau de perten-
cimento à categoria em que se enquadram, em virtude de sua colocação no intervalo 
de pertinência. Enquanto o primeiro está em grande medida inserido na categoria 
citada, o segundo já está em fase de transição entre a primeira e a segunda catego-
ria, representadas respectivamente pelos termos linguísticos “Baixa” e “Média”. A 
lógica fuzzy permite que tais diferenças sejam consideradas e processadas matema-
ticamente, casando variáveis quantitativas e qualitativas em um mesmo modelo.

O presente trabalho utiliza o processo de inferência da lógica fuzzy, que, de 
acordo com Marro et al. (2010), é caracterizado pela avaliação das entradas através 
de regras preestabelecidas para obter conclusões sobre determinada situação.
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Tal processo consiste em três etapas principais: a de fuzzificação, a de inferên-
cia fuzzy, propriamente dita, e a de defuzzificação (Figura 1).

Figura 1 – Etapas do processo de inferência fuzzy

Fonte: adaptado de Antunes (2006).

A etapa de fuzzificação consiste na transformação dos dados numéricos de 
entrada em variáveis linguísticas fuzzy. Uma vez “fuzzificadas” as informações, 
tem-se a etapa de inferência, destinada a obter as variáveis de saída (ou respostas) 
do modelo. Na etapa de inferência, ocorre o entrelaçamento das variáveis fuzzy de 
entrada com as de saída, por meio da base de regras definidas pelo pesquisador. 

A formação da base de regras é constituída pelos elementos de agregação e 
composição. O primeiro consistindo na premissa das regras, ou a parte SE; e o 
segundo consistindo nos resultados, ou a parte ENTÃO. Logo, temos um conjunto 
de regras estruturadas no formato SE-ENTÃO, que definirão os resultados da 
pesquisa após a realização do processo de inferência. O resultado é tal que, SE um 
indivíduo está enquadrado na categoria “Inadequado”, ENTÃO ele é considerado 
privado no que diz respeito ao indicador (JANÉ, 2004; ANTUNES, 2006). Por fim, 
a última etapa do processo – defuzzificação – consiste na transformação das variá-
veis de saída linguísticas, obtidas no processo de inferência, em valores numéricos. 

Dados, dimensões e construção do Índice Fuzzy de Saúde

O estudo contempla a reflexão acerca das condições de saúde da população ido-
sa residente da região nordeste da cidade de Santa Maria, RS. Localizado no centro 
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do estado do Rio Grande do Sul (Figura 2), o município ocupa 0,68% do território 
estadual e possui aproximadamente 261.031 habitantes. Especificamente, habi-
tam Santa Maria 123.634 homens (47,36% da população total) e 137.397 mulheres 
(52,63% da população total). 

A região nordeste do supracitado município é composta por seis bairros – Km3, 
Presidente João Goulart, Itararé, Nossa Senhora das Dores, Menino Jesus e Cam-
pestre do Menino Deus, totalizando uma população de 30.463 habitantes, destes, 
cerca de 3.045 são pessoas com 65 anos ou mais (IBGE, 2010).

As principais vantagens dessa região para o estudo, além da facilidade de 
acesso, são a diversidade da área, repleta de zonas de urbanização mais intensa 
e outras quase rurais, e a diversidade da população, em termos de renda média e 
condições de moradia, composição étnica, etc. A coleta dos dados se deu ao longo 
dos anos de 2015 e 2016, contando com cerca de 192 respondentes idosos proporcio-
nalmente distribuídos com base no tamanho dos bairros.

Figura 2 – Localização da cidade de Santa Maria (RS)

Fonte: IBGE (2010).
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Para a realização da pesquisa, confeccionou-se um instrumento com questões 
de ordem social e econômica adequadas às já mencionadas particularidades da me-
todologia fuzzy. Foram definidos sete indicadores distribuídos em duas dimensões, 
intituladas “Acesso a serviços de saúde e alimentação” e “Condições de habitação e 
acesso a serviços básicos” (Quadros 2 e 3).

Quadro 2 – Dimensão Acesso a serviços de saúde e alimentação e seus indicadores

Dimensões 
de análise

Indicadores Limites dos conjuntos fuzzy Limites condicionados no programa

Saúde

Índice de Massa 
Corporal (IMC)

Abaixo: menos de 18,5

Normal: entre 18,5 e 29,9

Sobrepeso: mais de 30

Abaixo: [0 0 17.5 20]

Normal: [17.5 20 27 30]

Sobrepeso: [27 30 50 50]
Totalmente 

privada: 

[0 0 0.5 2]

Muito privada:

[0.5 2 3 4.5]

Privada:  
[3 4.5 5.5 7]

Pouco privada: 

[5.5 7 8 9.5]

Totalmente não 
privada:  

[8 9.5 10 10]

Número atendi-
mentos médicos 
ao ano

Restrito: menos de 2

Parcialmente restrito: entre 
2 e 3

Totalmente sem restrição: 
mais de 3

Restrito:  
[0 0 1.75 2.25]

Parcialmente restrito: 
[1.75 2.25 3.75 4.25]

Totalmente sem restri-
ção: [3.75 4.25 10 10]

Número de aten-
dimentos odon-
tológicos ao ano

Restrito: menos de 1

Parcialmente restrito: entre 
1 e 2: 

Totalmente irrestrito: mais 
de 2

Restrito: [0 0 0.75 1.25]

Parcialmente restrito: 
[0.75 1.25 2.75 3.25]

Totalmente irrestrito:

[2.75 3.25 10 10]

Número de refei-
ções ao dia

Baixo: menos que 5 refeições

Recomendado: 5 refeições 
(incluindo café da manhã, al-
moço, jantar e dois lanches) 

Excesso: acima de 5 refei-
ções

Baixo: [0 0 2.5 5]

Recomendado: [2.5 5 7.5]

Excesso: [5 7.5 10 10]

Fonte: elaboração dos autores com base na pesquisa bibliográfica sobre o tema, 2017.

A dimensão denominada “Acesso a serviços de saúde e alimentação” é compos-
ta por quatro indicadores: índice de massa corporal (IMC), número de atendimen-
tos médicos anuais, número de atendimentos odontológicos anuais e número de 
refeições diárias. O primeiro indicador da dimensão saúde, o IMC, teve seus parâ-
metros retirados da Organização Mundial da Saúde (OMS). Portanto, considerou-
-se que o cidadão estará em uma situação normal de saúde quando possuir IMC 
entre 18,5 e 29,9; estará em estado de subnutrição quando o IMC estiver abaixo de 
18,5; sobrepeso (obesidade) passa a ser considerado em situações em que o índice 
ultrapassa a marca dos 29,9.
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O segundo indicador da dimensão “Acesso a serviços de saúde e alimentação” é 
o número de consultas médicas realizadas no ano. Segundo determinação do Minis-
tério da Saúde, na Portaria nº 1.101/GM, de 12 de junho de 2002, o ideal é que os in-
divíduos visitem o consultório médico para realização de check-ups três vezes ao ano. 
Portanto, considerou-se que qualquer valor superior a esse significa inexistência de 
privações no âmbito do indicador. Indivíduos que fizessem duas ou três consultas 
anuais foram considerados parcialmente privados. E indivíduos com uma ou nenhu-
ma consulta médica anual foram considerados em estado de privação.

O terceiro indicador da dimensão “Acesso a serviços de saúde e alimentação” é 
o número de atendimentos odontológicos anuais. Segundo a Academia Americana 
de Odontologia Pediátrica (AAPD), o esperado é que o indivíduo vá, pelo menos, 
duas vezes ao ano ao dentista. Portanto, considerou-se privado o indivíduo que 
realizou uma ou duas visitas ao dentista, e livres de privação os que compareceram 
três ou mais vezes no consultório odontológico.

O último indicador da dimensão “Acesso a serviços de saúde e alimentação” 
é o número de refeições realizadas ao dia. De acordo com o Guia alimentar para 
a população brasileira, desenvolvido pelo Ministério da Saúde (BRASIL, 2008), 
o desenvolvimento saudável do corpo se dá quando o indivíduo tem, no mínimo, 
cinco refeições diárias. Tendo isso em vista, considerou-se que valores abaixo do 
recomendado pelo Ministério da Saúde (2008) poderiam representar estados de 
privação. Além disso, os pesquisadores consideraram, no âmbito da pesquisa, que 
um número superior a cinco pudesse ser um indicativo de distúrbios alimentares 
ou de práticas inadequadas, de modo que também fosse considerado como indica-
tivo de privação.

A segunda dimensão considerada neste estudo e que agrega um número con-
siderável de aspectos da vida dos indivíduos é intitulada “Condições de habitação e 
acesso a serviços básicos”. Em específico, é composta por três indicadores: densida-
de de ocupação de dormitórios; acesso a equipamentos e eletrodomésticos; e acesso 
a serviços gerais.
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Quadro 3 – Dimensão Condições de habitação e acesso a serviços básicos e seus indicadores

Dimensões de 
análise Indicadores Limites dos conjuntos fuzzy Limites condicionados no programa

Condições de 
habitação e 
acesso a servi-
ços básicos

Densidade por 
dormitório

Baixa densidade: existir até dois 
moradores por dormitório nos 
domicílios.

Densidade ideal: existir de três a 
quatro moradores por dormitório 
nos domicílios.

Alta densidade: existir mais de 
cinco moradores por dormitório 
nos domicílios.

Baixa densidade: 
[0 0 0.5 1.5]

Densidade ideal: 
[0.5 1.5 2.5 3.5] 

Alta densidade: 
[2.5 3.5 10 10]

Totalmente 
privada:  

[0 0 0.5 2]

Muito privada: 
[0.5 2 3 4.5]

Privada:  
[3 4.5 5.5 7]

Pouco privada:  
[5.5 7 8 9.5]

Totalmente não 
privada: 

[8 9.5 10 10]

Número de 
equipamentos 
disponíveis no 
domicílio*

Baixo: possuir mais que 6 equi-
pamentos 

Médio: possuir entre 4 e 5 equi-
pamentos 

Alta: possuir 3 ou menos equipa-
mentos 

Baixo: [0 0 3 4]

Médio: [3 4 5 6]

Alta: [5 6 10 10]

Serviços bási-
cos acessados 
pelo indivíduo**

Baixo: desfrutar de 6 ou mais 
serviços básicos 

Médio: desfrutar de 3 a 5 serviços 
básicos 

Alto: desfrutar de 2 ou menos 
serviços básicos 

Baixo: [0 0 2 3]

Médio: [2 3 4 5]

Alta: [4 5 10 10]

Fonte: elaboração dos autores com base na pesquisa bibliográfica sobre o tema, 2017.

*Equipamentos considerados: geladeira, fogão a gás, TV e rádio, telefone celular, ventilador, ar condicionado, chuveiro elétrico, 
liquidificador e computador.

**Serviços básicos considerados: energia elétrica, água encanada/tratada/poço, drenagem para o esgoto/poço negro, iluminação 
pública, serviço de coleta de lixo, transporte público na comunidade. 

O primeiro indicador desta dimensão, a densidade por dormitório, é calculado 
de acordo com os parâmetros definidos pelo IBGE. Consiste na divisão do número 
de moradores pelo número de dormitórios na residência e, para fins da presente 
pesquisa, é considerado ideal quando estiver entre três e quatro indivíduos.

	 O segundo indicador da dimensão “Condições de habitação e acesso a servi-
ços básicos” é o número de equipamentos existentes no domicílio. Para tal propósi-
to, foi elencada uma lista de equipamentos comumente encontrados nos domicílios 
de classe média brasileiros e contabilizados nos domicílios sob análise. Tais equipa-
mentos foram: geladeira, fogão a gás, televisão/rádio, telefone celular, ventilador, 
ar condicionado, chuveiro elétrico, liquidificador e computador. Considerou-se que 
a posse é baixa (e que, portanto, o indivíduo está em estado de privação) quando o 
domicílio dispuser de menos de três desses equipamentos; um estado de privação 
parcial se daria em domicílios com quatro ou cinco; e um estado de não privação se 
daria em casas equipadas com seis ou mais.
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O último indicador desta dimensão, acesso aos serviços de utilidade pública, 
consistiu na contagem dos serviços disponíveis na residência, dentre os previa-
mente elencados na lista dos pesquisadores. Tais serviços foram: energia elétrica, 
drenagem de esgoto, água encanada, iluminação pública, coleta de lixo, internet e 
transporte público. Considerou-se privados os domicílios que contassem com dois 
ou menos desses serviços; parcialmente privados os domicílios que contassem com 
algo entre três e cinco; e não privados os domicílios que dispusessem de mais de seis.

Análise de resultados 
Os resultados parciais que demonstram as privações sofridas pelos idosos mo-

radores dos bairros da região nordeste de Santa Maria, RS, nas dimensões acesso 
a serviços de saúde e alimentação e condições de habitação e acesso a serviços bá-
sicos, estão disponíveis no Quadro 4.

Quadro 4 – Resultados parciais para as dimensões pesquisadas

Dimensão 
analisada

Situações estimadas para os habitantes amostrados

Característica da estimativa
% da 

amostra
Indicador % da amostra

Acesso a servi-
ços de saúde e 
alimentação

Totalmente desfavorável 0,0%
1) IMC

Abaixo: 2,6%
Normal:81,3%
Sobrepeso:16,1%

Totalmente desfavorável/Muito des-
favorável

3,6%

Muito desfavorável 11,5% 2) Número de 
atendimentos 
médicos

Restrito:19,8%
Parcialmente restrito: 40,6%
Totalmente sem restrição: 39,6%Muito desfavorável/(Des)favorável 39,1%

(Des)favorável 25,0% 3) Número de 
atendimentos 
odontológicos

Restrito: 45,3%
Parcialmente restrito: 37,0%
Totalmente sem restrição:17,7%(Des)favorável/Muito favorável 17,2%

Muito favorável 2,6%
4) Número de 
refeições

Baixo: 87,5%
Recomendado: 7,8%
Excesso: 4,7%

Muito favorável/Totalmente favorável 1,0%

Totalmente favorável 0,0%

Condições de 
habitação e 
acesso a servi-
ços básicos

Totalmente desfavorável 0,0%

1) Densidade 
por dormitório

Baixo: 48,4%
Ideal: 34,4%
Alta: 17,2%

Totalmente desfavorável/Muito des-
favorável

0,0%

Muito desfavorável 0,5%

Muito desfavorável/(Des)favorável 0,0% 2) Número de 
equipamentos 
disponíveis no 
domicílio

Baixo: 98,4%
Médio: 1,0%
Alto: 0,5%

(Des)favorável 9,9%

(Des)favorável/Muito favorável 0,5%

Muito favorável 39,1% 3) Serviços 
básicos aces-
sados pelo 
indivíduo

Baixo: 76,6%
Médio: 22,4%
Alto: 1,0%

Muito favorável/Totalmente favorável 50,0%

Totalmente favorável 0,0%

Fonte: elaboração dos autores, 2018.
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A primeira dimensão analisada é “Acesso a serviços de saúde e alimentação” 
e foi qualificada por quatro indicadores, a saber: IMC, número de atendimentos 
médicos e número de atendimentos odontológicos anuais e número de refeições 
diárias. Observa-se, no Quadro 4, que os idosos moradores da região nordeste de 
Santa Maria, RS, encontram-se entre os níveis ruim e intermediário de condições 
de saúde. Essa situação ocorre porque 39,1% dos indivíduos estudados estão en-
tre uma situação muito desfavorável a (des)favorável, e 25% em um estado (des)
favorável. 

Esse resultado negativo é evidenciado, pois, dentre os indicadores que qua-
lificam essa dimensão, o número de atendimentos odontológicos e o número de 
refeições diárias foram os que apresentaram os piores resultados. É demonstrado 
que 45,3% dos idosos investigados encontram-se em uma situação de restrição ao 
número de consultas odontológicas, ou seja, não realizaram, em um período de doze 
meses, consultas ao dentista. Como já observado, segundo a Academia Americana 
de Odontologia Pediátrica (AAPD), o recomendado é que os cidadãos realizem, pelo 
menos, duas visitas anuais ao odontólogo. Rosa et al. (2008) ressaltam a impor-
tância que a saúde bucal tem na promoção da qualidade de vida da pessoa idosa. 
Segundo os autores, a saúde bucal comprometida afeta tanto o nível nutricional, 
quanto diminui o bem-estar físico e mental do idoso, reduzindo, assim, o prazer 
desses agentes em ter uma vida social ativa. 

Além desse indicador, outra questão que necessita cuidados é o número de 
refeições realizadas no dia, pois 87,5% dos idosos entrevistados estão em uma si-
tuação de baixo consumo de alimentos. Essa situação é constatada porque os ido-
sos moradores da região nordeste de Santa Maria, RS, estão realizando de uma 
a quatro refeições diárias, quantidade que não é recomendada pelo Ministério da 
Saúde (2008), como demonstrado anteriormente. Malta, Papini e Corrente (2013), 
em um estudo que objetivava avaliar a qualidade da dieta da população idosa do 
município de Avaré, SP, também evidenciaram a inadequabilidade da alimentação 
dos idosos. Tais autores ressaltam a importância de os indivíduos com mais de 60 
anos obterem uma alimentação rica e variada, uma vez que é um grupo etário com 
grande prevalência de doenças crônicas e que, devido a esse fator de risco, necessi-
tam evitar desequilíbrios nutricionais, de modo a conseguirem obter longevidade e 
melhor qualidade de vida.

Porém, mesmo que sejam visíveis essas questões deficitárias no meio da saú-
de, vale ressaltar alguns pontos positivos encontrados pela presente pesquisa. No 
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Quadro 4, vê-se que 81,3% da amostra possuem o IMC normal, ou seja, mesmo que 
o consumo de alimentos não seja adequado, os idosos procuram manter seu peso 
em um nível normal. Esse resultado pode ser justificado, pois grande parte dos 
entrevistados relatou realizar regularmente algum tipo de atividade física. Outro 
ponto favorável é quanto ao número de consultas médicas realizadas, 40,6% dos 
entrevistados são parcialmente restritos nesse tema, enquanto que 39,6% estão 
em uma situação de total não privação. Esse resultado pode ser esclarecido, pois 
grande parte dos indivíduos que participaram da pesquisa argumentou que, mes-
mo os postos de saúde não dispondo de todos os recursos necessários para realizar 
atendimentos de qualidade, nunca faltou assistência. Além disso, a maior parte 
dos participantes relatou possuir algum tipo de plano de saúde privado.

Visualizando os resultados obtidos pelo índice de saúde médio fuzzy, presente 
na Figura 3, observa-se que os idosos da região nordeste de Santa Maria, RS, em 
média, possuem um indicador de saúde no valor de 4,3940, o que evidencia pre-
cárias condições de saúde desses idosos. Esse índice demonstra que os indivíduos 
entrevistados estão 70% presentes em uma situação (des)favorável e 30% em con-
dição muito desfavorável.

Figura 3 – Índice fuzzy médio para condição de acesso a saúde e alimentação

Fonte: elaboração dos autores.

A segunda dimensão é “Condições de habitação e acesso a serviços básicos” e 
possui três indicadores: densidade por dormitório, número de equipamentos dispo-
níveis no domicílio e serviços básicos acessados pelo indivíduo. É constatado, pelo 
Quadro 4, que os idosos da região nordeste de Santa Maria, RS, encontram-se em 
uma situação ótima. Esse resultado é evidente porque 50% das pessoas na terceira 
idade estão em uma situação de muito a totalmente favorável.
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Esse resultado positivo é constatado pois as conclusões retiradas de cada um 
dos indicadores, que qualificam essa dimensão, foram muito favoráveis. É visto 
que 48,4% dos idosos moram em residências com baixa densidade por dormitório, 
ou seja, em cada uma das peças da casa, há no máximo duas pessoas residindo. 
Em relação ao número de equipamentos domésticos que a terceira idade dispõe em 
suas casas, 98,4% são não privados. Isso ocorre porque a totalidade das casas pos-
sui mais de seis equipamentos domésticos, os utensílios incluem geladeira, fogão 
a gás, TV e rádio, telefone celular, ventilador, ar condicionado, chuveiro elétrico, 
liquidificador e computador. 

Também foram considerados os serviços básicos que o poder público oferece à 
população, constatando-se que 76,6% dos idosos não são privados. Essa situação 
ocorre porque os indivíduos da terceira idade são atendidos em mais de seis servi-
ços públicos, que incluem energia elétrica, água encanada/tratada/poço, drenagem 
para o esgoto/poço negro, iluminação pública, serviço de coleta de lixo, transporte 
público na comunidade. De uma maneira geral, é evidenciado que os idosos mora-
dores da região nordeste de Santa Maria convivem com uma boa infraestrutura, 
tanto de suas casas como de seus bairros.

Os resultados demonstrados no quesito condições de moradia e acesso a servi-
ços básicos são corroborados com a análise do índice fuzzy médio, o qual dispõe de 
um valor de 8,16. Por esse valor é possível observar, pela Figura 4, que os idosos da 
região nordeste de Santa Maria pertencem 90% a uma situação muito favorável e 
10% a uma condição totalmente favorável.

Figura 4 – Índice fuzzy médio para condição de acesso a habitação e serviços básicos

Fonte: elaboração dos autores, 2018.
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Portanto, fica evidente que os idosos, mesmo dispondo de ótima infraestrutura 
em suas residências e em seus bairros, ainda passam por situações precárias no 
acesso a serviços de saúde. Dessa maneira, destaca-se a necessidade de um esforço 
maior por parte da governança para promoção de políticas públicas voltadas para a 
melhora da qualidade de vida da população idosa. Segundo a OMS (2005), os idosos 
que passam pelo processo de envelhecimento com oportunidades de promoção de 
saúde, participação em sociedade e nível de segurança conseguem contribuir ati-
vamente com o seu país, sua comunidade e sua família. Portanto, reitera-se que o 
desenvolvimento econômico de uma sociedade está diretamente relacionado com as 
ações de promoção do desenvolvimento humano. Essa relação é firmada, uma vez 
que, quando há incentivos para melhora da qualidade de vida e bem-estar social 
para população idosa, o retorno econômico para a sociedade é muito maior, pois são 
dados o incentivo e a oportunidade de tornarem-se cada vez mais ativos no meio 
em qual convivem.

Conclusão

As condições de saúde dos indivíduos são um meio de promoção tanto do de-
senvolvimento econômico como do desenvolvimento humano. As pessoas, quando 
não enfermas e com boas condições físicas, conseguem se tornar prósperas, pois a 
boa saúde as leva a executarem de forma eficiente seus ofícios. O desenvolvimento 
humano também se alimenta das condições de saúde, uma vez que pessoas mais 
ativas em sociedade e com maior qualidade de vida tendem a desfrutar de grandes 
oportunidades sociais. Além disso, é evidenciado por muitos autores que a condição 
de saúde é um dos fatores responsáveis pela perpetuação dos níveis de pobreza.

Dentro dessa pauta, é vigorada a discussão acerca do processo de envelhe-
cimento saudável da população e do retorno econômico para a sociedade. Nesse 
debate, é demonstrado que o elevado número de idosos leva à formação de déficits 
nas contas públicas. Porém, essa visão nebulosa tem sido discutida por vários au-
tores que defendem a ideia de que, ao promover o aumento da qualidade de vida da 
terceira idade, o retorno econômico será muito maior. Isso ocorre porque, ao se ge-
rar políticas públicas promotoras do desenvolvimento humano e social dos idosos, 
esses indivíduos conseguem integrar-se no meio em que vivem, sentindo-se parte 
da sociedade. 
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Nessa perspectiva, este trabalho objetivou analisar a situação do acesso e das 
condições de saúde dos idosos residentes na região nordeste de Santa Maria, RS. 
Foi demonstrado que a terceira idade da localidade estudada apresenta grandes 
déficits, principalmente nas questões de consultas odontológicas e alimentação 
saudável. Esses fatores são agravantes no processo de envelhecimento saudável e 
responsáveis pela vida não ativa dos idosos da região em estudo. Dessa maneira, 
destaca-se a necessidade do fomento, por parte do poder público, de políticas vol-
tadas para a inclusão do idoso no meio em que vive. Sendo essas ações de extrema 
importância para o desenvolvimento humano e social da terceira idade.  

Human development under the perspective of living more 
and better: analysis of access and health conditions in the 

elderly population of Santa Maria (RS)

Abstract 

The process of aging of the Brazilian population has challenged the Brazilian State as to 
its ability to meet the demands of the elderly. In fact, the expansion of the elderly popula-
tion in the country motivates reflections on the instruments developed in favor of social 
security. In view of this context, the present study aims to analyze the access and health 
conditions of elderly residents in the northeast region of Santa Maria, RS. For this pur-
pose, bibliographical and documentary research on the subject was carried out, as well as 
field research. The primary data collected during the intersection of 2015 and 2016 were 
manipulated through the fuzzy method, which allowed to analyze the existence of depri-
vations in health, the indicators in which they are focused and the degree of recurrence 
that are perceived by the elderly population of said municipality. The results indicate high 
deprivation in access to health and food services, specifically in dental consultations and 
daily meals. 

Keywords: Health economics. Fuzzy set theory. Human development.
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El desarrollo humano bajo la perspectiva de vivir más y 
mejor: análisis del acceso y las condiciones de salud en la 

población mayor de Santa María (RS)

Resumen 

El proceso de envejecimiento de la población brasileña ha desafiado al Estado brasileño en 
términos de su capacidad para satisfacer las demandas de los estratos sociales compuestos 
por ancianos. De hecho, la expansión de la población anciana en el país motiva reflexiones 
sobre los instrumentos desarrollados a favor de la seguridad social. En este contexto, el 
presente estudio tiene como objetivo analizar el acceso y las condiciones de salud de los 
ancianos residentes en la región noreste de Santa María (RS). Para ello se realizó una 
investigación bibliográfica y documental, así como una investigación de campo. Los da-
tos primarios recolectados durante los intersticios de 2015 y 2016 fueron manipulados 
mediante el método difuso, que permitió analizar la existencia de privaciones en salud, 
los indicadores en los que se enfocan y el grado de recurrencia que son percibidos por la 
población anciana de ese municipio. Los resultados indican una alta privación en el acceso 
a los servicios de salud y alimentación, específicamente en las consultas dentales y las 
comidas diarias.

Palabras clave: Economía de la salud. Teoría de conjuntos difusos. Desarrollo humano.
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Resumo

Este trabalho analisa o crescimento econômico brasileiro nos governos FHC e Lula sob a 
ótica do crescimento pró-pobre, por meio das elasticidades renda-pobreza e desigualdade-
pobreza. Para tanto, utilizam-se dados da PNAD para as 27 unidades federativas do Brasil 
de 1995-2010. Os resultados revelam que o governo FHC não alcançou crescimento pró-
pobre, com semiestagnação da proporção de pobres. O governo Lula atingiu crescimento 
pró-pobre, os efeitos parciais da renda e da desigualdade estiveram acima de 2 p.p. e 5 p.p., 
respectivamente. O cenário externo favorável e principalmente as políticas de inclusão 
social contribuíram para o resultado do governo Lula.
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Introdução

O crescimento pró-pobre é definido por diversas organizações internacionais 
como um crescimento que leva a reduções significativas da pobreza (OECD, 2001; 
UNITED NATIONS, 2000). Apesar de o termo pró-pobre ser relativamente recente, 
com os primeiros estudos desenvolvidos nos anos 1990, as teses acerca dos efeitos 
do crescimento econômico sobre a pobreza, ou de como reduzi-la em países subde-
senvolvidos, datam dos anos 1950-1960. As questões debatidas estavam centradas 
na contradição entre immisering growth1 e desenvolvimento trickle-down2.

O tema foi também abordado para a economia brasileira. O trabalho de Hoff-
mann e Kageyama (2006), por exemplo, partiu da suposição de que o crescimento 
pró-pobre é aquele no qual a renda média de qualquer grupo de pessoas relativa-
mente pobres cresce mais do que a média geral. Tal estudo utilizou dados de 1993-
2004 e constatou que houve crescimento pró-pobre no Brasil nesse período.

França, Manso e Barreto (2012), de outro modo, propuseram-se a discutir o 
problema do desequilíbrio regional brasileiro pela avaliação do impacto do cresci-
mento econômico pró-pobre de 1995-2009. Os autores utilizaram diversas medidas 
de pobreza (absoluta e relativa) e realizaram a decomposição das fontes de redução 
da pobreza pelo crescimento da renda média e a distribuição dessa renda. Os resul-
tados obtidos revelaram que as políticas que impulsionaram o crescimento da ren-
da nas Regiões Sudeste e Sul foram mais “pró-pobre” do que nas demais regiões.

No caso brasileiro, os estudos analisam a questão do crescimento pró-pobre 
em períodos no tempo, sem o devido destaque à distinção de governos e/ou ações 
governamentais com o intuito de amenizar a situação de pobreza da população. A 
despeito disso, observa-se na literatura que existem diferenças substanciais nos 
cenários macroeconômicos, bem como na condução das políticas econômicas no go-
verno de Fernando Henrique Cardoso (FHC), de 1995 a 2002, e no governo de Luiz 
Inácio Lula da Silva (Lula), de 2003 a 2010.

O governo FHC recebeu a economia com uma recente estabilização dos preços, 
resultante dos mecanismos de desenvolvimento econômico presentes nas diretrizes 
do Consenso de Washington: i) abertura comercial e financeira não planejada e in-
discriminada; ii) manutenção do câmbio apreciado; iii) taxa de juros alta (na inten-
ção de atrair capitais externos de curto prazo); e iv) eliminação de qualquer política 
de Estado voltada ao desenvolvimento (FILGUEIRAS, 2000). No final do segun-
do governo FHC (1999-2002), um conjunto de políticas de transferência de renda 
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que tinham o intuito de minimizar o problema de pobreza no país é timidamente 
colocado em prática (PACHECO SANTOS; MARTINS PASQUIM; CHAVES DOS 
SANTOS, 2011). No governo Lula, apesar da manutenção das políticas macroeco-
nômicas de estabilização do seu predecessor, o cenário externo no qual a economia 
se inseria se mostrava favorável. Nesse período, o governo ampliou a abordagem 
social e criou uma série de iniciativas políticas, como a valorização do salário míni-
mo e o Programa Bolsa Família (FONSECA; CUNHA; BICHARA, 2013).

Em virtude das nuances na condução da política econômica e das especificida-
des do cenário macroeconômico das últimas décadas, o presente estudo visa ana-
lisar o perfil de crescimento econômico nos governos FHC e Lula. A pesquisa será 
desenvolvida sob a ótica do crescimento pró-pobre, verificando se no período dos 
governos em questão ocorreu tal crescimento, analisando-se seus efeitos relativos.

Nesse ínterim, o referencial teórico proposto possibilita comparar em qual des-
ses governos o crescimento econômico favoreceu mais que proporcionalmente os in-
divíduos mais vulneráveis, permitindo-se não somente responder se o crescimento 
foi pró-pobre em cada um dos governos analisados, como também quantificar esse 
crescimento e responder em qual governo o crescimento foi mais pró-pobre. Esses 
seriam os dois objetivos primordiais do presente trabalho, alcançados através de 
metodologia econométrica que permite calcularem-se as elasticidades-renda e de-
sigualdade pobreza.

Por isso, propõe-se a construção de um modelo de elasticidade renda-pobreza e 
elasticidade desigualdade-pobreza por meio de dados em painel, conforme Ravallion 
e Datt (1999) e Ravallion e Chen (2003) e adotado por Santos (2011), juntamente 
com a adaptação de França, Manso e Barreto (2012) para regiões. Utilizar-se-á a 
base de dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE): a) 
proporção de domicílios pobres; b) renda domiciliar per capita média; e c) índice de 
Gini das 27 unidades federativas do Brasil, para o período de 1995 a 2010.

Os objetivos propostos, a partir dessas perspectivas, apoiam-se tanto no refe-
rencial teórico quanto na metodologia. No primeiro, a partir da premissa de que o 
crescimento econômico é condição necessária, mas não suficiente, para a redução 
da pobreza, a depender das características que determinam a desigualdade econô-
mica e social no Brasil, em particular na vigência desses dois governos. A metodolo-
gia, por sua vez, permite quantificar, através das elasticidades calculadas, quais as 
magnitudes das influências de crescimento econômico e desigualdade na redução 
da pobreza brasileira.
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O trabalho está dividido em seis seções, contando esta introdução. A segunda 
seção apresentará o contexto socioeconômico dos períodos dos governos FHC e Lula. 
A terceira parte consistirá de uma breve revisão de literatura sobre o crescimento 
pró-pobre. A quarta seção revela a metodologia utilizada neste estudo. A quinta e 
a sexta partes versam sobre os resultados e as considerações finais da pesquisa.

Aspectos econômicos e sociais dos governos FHC e 
Lula

Governo FHC (1995 a 2002)

Fernando Henrique Cardoso (FHC) assume a presidência da república em 
um momento ímpar na história política nacional pós-crise da dívida externa3. O 
Plano Real, apresentado após mais de dez tentativas frustradas de estabilização 
econômica, mostrava-se eficiente no combate à alta dos preços e teve no governo de 
FHC o seu ápice em termos de popularidade. O cenário externo em que o governo 
FHC esteve inserido passou por transformações, iniciadas nos anos de 1970, na 
forma de acumulação do capital. Ao final da década, desenvolve-se o processo que 
Chesnais (1996) denominou de “financeirização” do sistema capitalista. Tal proces-
so de acumulação se deu sob os imperativos e a lógica da valorização financeira. 
As empresas deixaram o papel de “produtoras” e passaram a assumir o papel de 
“investidoras”, sendo remuneradas a partir da parcela da atividade empresarial 
(parcela dos lucros).

É nesse contexto de acumulação capitalista mundial que o Plano Real, emba-
sado nas teses presentes no Consenso de Washington, foi conduzido. As políticas 
implementadas com o plano tinham o intuito de escapar da armadilha constituída 
pelo binômio “crise da dívida – alta inflação”, que marcou os anos de 1980 até a 
primeira metade da década de 1990 na economia brasileira. As políticas propostas 
tinham as finalidades de estabelecer o controle inflacionário, retomar os fluxos de 
capitais estrangeiros, a fim de aliviar a restrição externa com o reestabelecimento 
da confiança no mercado internacional, e, com a estabilização macroeconômica, 
proporcionar o retorno do crescimento econômico (FILGUEIRAS, 2000).

A abertura comercial e financeira somada ao câmbio apreciado reduziriam o 
protecionismo vigente sobre as empresas nacionais, aumentando a concorrência 
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com o mercado externo. As empresas brasileiras seriam estimuladas a inovarem e 
a elevarem a produtividade do trabalho, favorecendo o aumento dos salários. Isso 
contribuiria também para o controle inflacionário, beneficiando principalmente a 
população mais pobre, que sofre mais com os efeitos do aumento de preços. Dessa 
forma, segundo a perspectiva de desenvolvimento presente no Plano Real, ocor-
reria o aumento da remuneração do trabalho, bem como a maior distribuição de 
renda, resultando na redução da pobreza no país (FRANCO, 1996).

Paulani (2012) aponta que as medidas do Plano Real possibilitaram a estabili-
zação inflacionária em detrimento das taxas de crescimento, com o aumento do défi-
cit público. Segundo a autora, os investimentos estrangeiros diretos foram atraídos 
para atividades financeiras, como investimento em portfólio, especialmente na aqui-
sição e fusão de empresas. Além disso, a taxa de juros elevada inibia o investimento 
em formação bruta de capital fixo, o que refletiu sobre as baixas taxas de crescimento 
da economia brasileira durante a década de 1990 e o início dos anos 2000. 

O PIB per capita de 1995 a 2002 esteve, em média, em R$ 18.775,06, apresen-
tando uma tendência de crescimento, no entanto, pouco expressivo, sendo a taxa de 
crescimento do período em torno de 0,20% a.a. A taxa de crescimento econômico foi 
mais baixa em relação à performance obtida em períodos anteriores e, ao mesmo 
tempo, instável. Como exemplo, nos governos Sarney e Collor/Itamar, a taxa de 
crescimento foi de 1,32% a.a. e 1,05% a.a., respectivamente. No que tange à distri-
buição de renda, em comparação a períodos anteriores, é possível extrair informa-
ções relevantes. Quando comparada ao governo Sarney, a taxa de crescimento da 
desigualdade no período FHC foi menor. Enquanto, de 1985 a 1989, a taxa média 
de crescimento da desigualdade foi de 1,24% a.a., de 1995 a 2002, houve uma taxa 
média de redução dessa desigualdade, de 0,29% a.a. 

Destarte, apesar das contradições que a condução da política econômica no 
governo FHC impôs ao crescimento econômico, o período apresentou reversão da 
trajetória de aumento da desigualdade de renda na economia. No entanto, observa-
-se uma trajetória de redução tímida desta, assemelhando-se a um comportamento 
de semiestagnação que, segundo Cardoso Jr. e Mattos (1998), está relacionado a 
dois fatores. Em primeiro lugar, a redução do imposto inflacionário gerou um ga-
nho em termos reais, uma vez que a menor proteção contra as perdas inflacionárias 
tende a se concentrar justamente nas camadas mais baixas. Em segundo lugar, 
teria ocorrido um efeito preços relativos. O processo de abertura comercial provo-
cou uma elevação da relação entre os preços de setores non tradebles (não sujeitos 
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à concorrência externa) e os preços tradebles (sujeitos à concorrência externa). Tal 
processo gerou um aumento relativo da remuneração dos autônomos, frente à re-
muneração dos trabalhadores industriais. 

Rocha (2000) investiga a evolução da pobreza e os efeitos distributivos do Pla-
no Real e constata que, entre 1993 e 1995, ocorreram mudanças significativas. O 
rendimento médio das pessoas apresentou um ganho real expressivo, que se deu 
de maneira mais acentuada para os que percebiam rendimentos mais baixos. Essa 
evolução favorável dos rendimentos teve efeitos diretos sobre a redução da pobre-
za: a proporção de pobres passou de 44% (62,6 milhões de pessoas) em 1993 para 
33,3% (49 milhões de pessoas) em 1995.

Apesar da redução generalizada da pobreza, esta ocorreu de forma diferencia-
da no espaço. A redução da proporção de pobres nas metrópoles está diretamente 
relacionada à retomada do nível de atividade e aos impactos da estabilização sobre 
os rendimentos mais baixos, particularmente nas ocupações do setor terciário (co-
mércio e serviços) (ROCHA, 2000). Fato, este, intimamente ligado ao segundo fator 
da distribuição de renda pela diferença de preços relativos, relatada por Cardoso 
Jr. e Mattos (1998). De outro modo, na Região Norte, os benefícios da estabilização 
se mostraram insuficientes para a redução da pobreza. Esse resultado é derivado 
da atração de migrantes que a região possuía, apesar da evidente falta de dina-
mismo econômico. Tais efeitos na região não refletiram no desempenho geral da 
economia brasileira, pois o número de pobres dessa região no período correspondia 
a 5,5% do nacional (ROCHA, 2000).

No entanto, para Rocha (2000), o efeito distributivo favorável do Plano Real 
não perdurou no período posterior ao plano (1996-1997), quando se observa uma 
estagnação da incidência de pobreza. A nova acomodação do indicador de pobreza 
para o país como um todo encobre, no entanto, evoluções localmente diferenciadas 
em função do impacto da reestruturação produtiva. Tal fato mostra a incidência 
mais elevada da pobreza, independente do indicador considerado, nas Regiões Nor-
te e Nordeste, e reduzindo em direção ao sul do país.

As políticas de combate à pobreza e as amenizações das desigualdades não 
ficaram restritas à estabilização de preços da economia. Segundo Costa (2009), des-
de o final dos anos 1990, mesmo em meio a intensas restrições fiscais, ações foram 
construídas para a erradicação da pobreza por meio da perspectiva de políticas foca-
lizadas com caráter pró-pobre. Dentre eles estão os programas Bolsa-Escola (PBE), 
Bolsa-Renda (PBR) e Bolsa-Alimentação (PBA). Além dos programas derivados da 
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Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), como a Assistência ao Idoso e a Assis-
tência a Pessoas Portadoras de Deficiências, um conjunto expressivo e difuso de 
benefícios assistenciais concedidos independentemente de contribuições efetuadas.

Na avaliação de Pacheco Santos, Martins Pasquim e Chaves dos Santos (2011) 
sobre esses Programas de Transferências de Renda (PTR) implementados entre 
2000 e 2002, coletando informações sobre “estrutura” normativa, infraestrutura, 
“processos” de implementação e “resultados” relativos a benefícios concedidos e 
impactos, o PBA e o PBE chegaram a beneficiar cerca de 5 milhões e 1 milhão de 
famílias, respectivamente. Como “processos”, considerando que programas de com-
bate à pobreza e de inclusão social se inserem no mundo dos direitos, sobretudo 
os direitos à educação e à alimentação adequada, os PTRs estudados objetivavam 
alcançar os municípios mais pobres do país e, nestes, as famílias mais carentes. 
No entanto, os autores encontraram problemas na estrutura dos programas que 
limitavam os efeitos positivos para a minimização da pobreza. 

Belik, Silva e Takagi (2001) apresentaram a mesma linha de argumentação 
e adicionaram que, apesar da relevância dessas medidas compensatórias focaliza-
das na tentativa de minimização da pobreza, as políticas não previam formas de 
emancipação do dependente do benefício nem acompanhamento, para verificar se 
as famílias, de fato, tinham suas carências solucionadas. A evolução da proporção 
de domicílios pobres na economia de 1985 a 2002 corrobora os efeitos favoráveis 
da distribuição e a relativa estagnação da pobreza em novo patamar mencionado 
por Rocha (2000), inclusive no período que se estende de 1997 a 2002. Destaca-se, 
ainda, que, após a implantação das políticas focalizadas iniciadas em 2001, a pro-
porção de pobres caiu apenas 1 p.p., o que pode ser reflexo da baixa capacidade dos 
programas de atingirem seus propósitos.

Posto isso, a literatura nos mostra que o governo FHC foi bem-sucedido na 
manutenção da estabilidade de preços, o que a princípio amenizou os efeitos do 
imposto inflacionário, por conseguinte, gerando um efeito distributivo e mudando 
o patamar e a trajetória crescente da pobreza, mas apenas no curto prazo, sem po-
líticas capazes de solidificar uma tendência nítida de redução da pobreza. Contudo, 
o mesmo governo apresentou uma relativa estagnação da atividade econômica, se 
comparado aos governos que o precederam, e, mesmo com as políticas sociais fo-
calizadas, verificou-se manutenção no nível da distribuição de renda e pobreza. É 
imerso nesse cenário econômico que Luiz Inácio Lula da Silva assume a presidên-
cia da república em 2003.
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Governo Lula (2003 a 2010) 

O governo de Luiz Inácio Lula da Silva obteve resultados macroeconômicos 
(crescimento econômico, inflação, renda per capita, emprego, finanças públicas e 
contas externas) melhores em comparação aos de seu antecessor. O nível da ati-
vidade econômica em termos reais cresceu 4,06% ao ano, valor acima do governo 
anterior, que cresceu 2,31% em média. O Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA) foi de 5,79% ao ano, valor abaixo do governo que o antecedeu, que 
foi de 9,25% a.a. O setor externo apresentou resultados positivos, expressos nos 
superávits do Balanço de Pagamentos (BP) de US$ 231,8 bilhões no acumulado de 
2003-2010, comparado a US$ 302,1 milhões acumulados entre 1995 e 20024.

Segundo Barbosa (2013), esse resultado benéfico foi derivado, principalmente: 
(i) do cenário externo favorável de crescimento da economia internacional até a cri-
se de 2007/2008; (ii) da alta liquidez nos mercados financeiros; e (iii) do ciclo de alta 
dos preços das commodities, juntamente com a queda dos preços dos produtos ma-
nufaturados. Para o autor, tais elementos possibilitaram o crescimento econômico 
em um ambiente sem graves desequilíbrios internos ao longo dos dois mandatos.

No cenário interno, ocorreu crescimento da renda do trabalho, programas de 
transferência de renda e políticas de promoção do desenvolvimento produtivo. Tais 
medidas proporcionaram a ampliação do consumo interno, contribuindo para o 
crescimento do PIB. Dentre as ações aplicadas no governo Lula, tiveram destaque: 
(i) as políticas de desenvolvimento produtivo, como o Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC); (ii) as medidas para o avanço na Política Industrial, Tecnoló-
gica e de Comércio Exterior (PITCE); e (iii) as políticas sociais, como a valorização 
do salário mínimo e o Programa Bolsa Família (PBF). O item (iii) seria responsá-
vel por auxiliar o crescimento do PIB em si e, também, apresentar características 
capazes de reduzir os indicadores de pobreza, distribuindo melhor o crescimento 
desse PIB, mesmo que sejam pouco efetivos em termos de efeitos distributivos de 
longo prazo.

Frente aos aspectos citados, a evolução do PIB per capita nacional apresen-
tou um comportamento antagônico ao do governo anterior de semiestagnação. No 
período do governo Lula, o indicador apresentou trajetória crescente, com leve re-
cessão no ano de 2009, devido aos efeitos da crise econômica internacional. A taxa 
de crescimento média do PIB per capita no período foi de 2,89%, significativamente 
superior ao do governo FHC, que foi de 0,20%.
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Somando-se ao crescimento do PIB no período Lula, ocorreram, ainda, as po-
líticas de combate à pobreza por transferências de renda, em que se destacaram os 
Programas Fome Zero e Bolsa Família (PBF), além da Política de Valorização do 
Salário Mínimo. Segundo Fonseca, Cunha e Bichara (2013), tais políticas tiveram 
como principal objetivo a mitigação da fome e das vulnerabilidades associadas à 
miséria, assim como aumentar o consumo das famílias. O PBF, em especial, criado 
através de medida provisória, foi transformado em lei e regulamentado por decreto 
e, conforme os autores, foi o principal programa de transferência de renda direta 
do governo federal, no âmbito da Estratégia Fome Zero.

Desde sua constituição, o PBF tem por objetivos: combater a fome, a pobreza e 
as desigualdades por meio da transferência de um benefício financeiro associado à 
garantia do acesso aos direitos sociais básicos – saúde, educação, assistência social 
e segurança alimentar; promover a inclusão social, contribuindo para a emancipa-
ção das famílias beneficiárias, construindo meios e condições para que elas possam 
sair da situação de vulnerabilidade em que se encontram. O programa unificava os 
programas já existentes de assistência como o Bolsa-Escola e o Bolsa-Alimentação, 
além de ampliar o público-alvo. O PBF foi estendido a 11 milhões de famílias, 5 
milhões de famílias a mais que os programas Bolsa-Escola e Bolsa-Alimentação. 
Seguindo caminho semelhante, o salário mínimo cresceu 57%, em termos reais, 
entre 2002 e 2010, atingindo o maior patamar desde o começo dos anos 1970, o que 
significou um acréscimo significativo da massa salarial e do consumo das famílias.

Segundo Soares et al. (2013), de 1999 a 2009, segundo a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios, realizada pelo IBGE em todo o território nacional, o coefi-
ciente de Gini foi de 0,592 a 0,54. A transferência de renda do PBF foi responsável 
por 15% da queda do índice de Gini, no período. O que mais impressiona é que o 
PBF o fez mesmo representando apenas 0,7% da renda das famílias, tal como me-
dida nas pesquisas domiciliares. No que tange à redução da pobreza, para a linha 
de renda de até R$ 100 por mês, a queda foi de 12 p.p., de 26% para 14% da popu-
lação. Os benefícios do PBF respondem por aproximadamente 16% da queda. Para 
a linha de renda de até R$ 50 por mês, a pobreza caiu de 10% para menos de 5% da 
população, e o PBF responde por quase um terço da redução (SOARES et al., 2013). 

Talvez, mais relevante quanto à contribuição do benefício do PBF para a re-
dução da pobreza, no longo prazo, tenha sido sua atuação em momentos de crise. 
Entre 1999 e 2003, os programas antecessores ao PBF evitaram 40% do aumento 
da pobreza que teria ocorrido na sua ausência. Entre 2001 e 2003, eles inverteram 
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a tendência das rendas oriundas do mercado de trabalho e levaram a uma pequena 
redução da pobreza. De 2007 a 2009, o benefício do PBF inverteu a tendência da 
pobreza extrema, levando a uma queda que não teria ocorrido sem esse benefício 
(SOARES et al., 2013). Tais políticas aumentam a prioridade relativa de políticas 
pró-pobre, permitindo que os benefícios do crescimento econômico sejam também 
benéficos às populações mais vulneráveis.

Por outra via, De Negri e Cavalcante (2014) argumentam sobre a importância 
do aumento da renda do trabalho. Segundo os autores, este foi responsável pela re-
dução de 30% na desigualdade de renda. O efeito da valorização do salário mínimo 
sobre o aumento da renda do trabalho não é uma questão ainda equacionada, mas 
há evidências da associação. O salário mínimo passou de R$ 151,00 em 2000 para 
R$ 678 em 2013, um aumento nominal de 350%, superior ao IPCA que foi de 127% 
e do Índice de Preços ao Produtor Amplo (IPA) que foi de 200% no mesmo período. É 
possível que esse ganho real do salário mínimo tenha se propagado para o restante 
da economia, principalmente no extrato inferior de salários, contribuindo para a 
redução da pobreza e para a ampliação do PIB pelo aumento do consumo.

Posto isso, no governo Lula, observou-se uma trajetória de redução da desi-
gualdade de renda pelo índice de Gini. A desigualdade de renda, quando compa-
rada ao governo predecessor, teve uma maior redução. Enquanto no governo FHC 
houve uma taxa média de redução de 0,29% a.a., no período de 2003 a 2010, a 
redução foi de 1,02% a.a. No que se refere à redução da pobreza, o comportamento 
durante o governo Lula mostrou-se significativo, diferentemente do apresentado 
pelo governo anterior. Quando se observa a proporção de domicílios pobres, a taxa 
média de redução da pobreza foi de 8,11% a.a. de 2003 a 2010, contra 0,58% a.a. de 
1995 a 2002. O objetivo prioritário desse estudo é saber se isso se refletiu em um 
crescimento pró-pobre em ambos os governos – FHC e Lula –, podendo captar as 
diferenças de intensidade entre eles.

Nesse sentido, apesar da manutenção das políticas macroeconômicas do go-
verno anterior, visando prioritariamente à estabilização monetária, um conjunto 
de políticas de inclusão social pode ter contribuído para o bom desempenho do go-
verno Lula na redução da desigualdade e da pobreza. Enfim, o cenário externo fa-
vorável, a adoção de políticas de transferências de renda e de valorização do salário 
mínimo, bem como a retomada do Estado na promoção do desenvolvimento, teriam 
ajudado o país a alcançar o crescimento econômico com redução da desigualdade e 
da pobreza.
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Revisão de literatura

O crescimento pró-pobre foi definido por organizações internacionais como um 
crescimento que leva a reduções significativas na pobreza (OCDE, 2001; ONU, 
2000). Apesar de o termo pró-pobre ser relativamente recente, com os primeiros es-
tudos sendo desenvolvidos por volta dos anos 1990, as teses acerca dos impactos do 
crescimento econômico sobre a população mais pobre, ou como intensificá-los nos 
países subdesenvolvidos, remontam às décadas de 1950 e 1960. As questões debati-
das estavam centradas na contradição entre immisering growth e desenvolvimento 
trickle-down. No caso brasileiro, mesmos períodos de grande crescimento do PIB, 
como o Milagre Econômico durante a ditadura militar, foram pródigos em elevar a 
perversa distribuição de renda, mesmo que tenha havido queda de pobreza.

Segundo Kakwani e Pernia (2000), citados por Santos (2011), a perspectiva do 
desenvolvimento trickle-down pressupõe que o aumento da atividade econômica 
favoreceria primeiro os mais ricos, e, conforme o seu gasto com consumo aumenta, 
parte dos ganhos seria transferida aos pobres. Desse modo, os pobres se benefi-
ciariam indiretamente pelo acréscimo da renda nacional, porém com um ganho 
desproporcional e inferior. Nessa ótica, mesmo com o ganho desproporcional, a po-
breza tenderia a se reduzir. No entanto, esse progresso econômico pode não ser 
transferido à população carente, ou até mesmo pode ocorrer que o aumento da ren-
da seja empobrecedor, aspecto esse defendido pela abordagem immisering growth. 
Isso acontece quando o crescimento da renda está associado a um grande aumento 
da desigualdade. A desigualdade de renda opera nesse caso como força oposta ao 
fruto positivo do crescimento econômico.

Santos (2011) nos mostra, através dos estudos de Dollar e Kraay (2001), que, 
independentemente deste conflito no passado, parece existir um consenso na li-
teratura recente sobre o crescimento pró-pobre de que o crescimento econômico 
favorece o aumento da renda dos pobres e a redução da pobreza. Porém, o efeito 
positivo do dinamismo da atividade econômica sobre a redução da pobreza está 
sujeito a forças contrapostas, como a disparidade de renda. Ou seja, o crescimento 
econômico pode ser condição necessária para redução da pobreza, mas não é o único 
condicionante.

Corroborando a constatação da literatura, Ravallion e Chen (2003) conside-
ram o crescimento em benefício dos pobres como aquele capaz de reduzir a po-
breza, independentemente do nível da desigualdade de renda. Nessa vertente, o 
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crescimento não seria pró-pobre somente se a renda dos pobres ficasse estagnada 
ou diminuísse. Partindo dessa definição, para mostrar se um processo de cresci-
mento é pró-pobre, os autores definiram uma curva de incidência de crescimento 
(CIC) que indica as taxas de crescimento da renda em diferentes percentis. Se a 
curva é positiva em todos os pontos, existe uma redução inequívoca da pobreza 
entre dois períodos. Também está implícito que, conforme a CIC muda para cima 
em todos os pontos percentis, a redução da pobreza é maior. Na aplicação para a 
economia chinesa, Ravallion e Chen (2003) observaram que o crescimento econô-
mico foi mais pró-pobre entre 1993 e 1996, com taxa de 10% ao ano, enquanto a 
taxa de crescimento da renda média foi de 8,2% a.a. No período de 1990 a 1999, de 
outro modo, o crescimento pró-pobre foi de 3,9% a.a., inferior à taxa de crescimento 
da renda média, que foi de 6,2% a.a. Países muito desiguais, como o Brasil, teriam 
a capacidade do crescimento em reduzir a pobreza sensivelmente comprometida.

Kray (2004) propõe uma técnica de decomposição da pobreza absoluta no in-
tuito de identificar prováveis fatores de crescimento pró-pobre. Sua técnica é em-
basada em Ravallion e Datt (1999), fazendo-se a decomposição da variação das 
medidas de pobreza entre os componentes de crescimento, distribuição e resíduo. 
Essa técnica consiste basicamente na mensuração do componente crescimento e da 
componente desigualdade na variação do nível de pobreza. O componente cresci-
mento sintetiza o impacto sobre a pobreza, do aumento (ou redução) da renda mé-
dia, mantendo-se a desigualdade constante. Já a componente desigualdade mostra 
o efeito na pobreza de uma mudança distributiva, na ausência de qualquer altera-
ção da renda média. Isto é, a decomposição gera dois componentes contrafactuais, 
que isolam os impactos dos macros determinantes imediatos da pobreza. Assim, 
Kray (2004) identifica a importância relativa dos fatores: (i) taxa de crescimento 
da renda média; (ii) sensibilidade da pobreza ao crescimento da economia; e (iii) 
variação da renda relativa.

Para isso, Kray (2004) utilizou o modelo de dados em painel de 80 países em 
desenvolvimento (incluindo o Brasil) para os anos de 1980 a 1990, além da defini-
ção de linha de pobreza de um dólar ao dia. O autor verificou que, no médio prazo, a 
maior parte da variação das mudanças na pobreza deve-se ao crescimento, sugerin-
do que políticas e instituições que promovam um crescimento de base ampla devem 
ser fundamentais para o crescimento pró-pobre. A maior parte do restante deveu-
-se a padrões de crescimento de redução da pobreza em rendimentos relativos, em 
vez de diferenças na sensibilidade da pobreza ao crescimento da renda média. Tais 
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resultados corroboram em parte a tese de que políticas econômicas convencionais, 
de promoção de crescimento do produto, são mais eficazes no combate à pobreza, 
assim como defendem Dollar e Kraay (2002).

Há trabalhos na literatura internacional, como o de Ravallion (1997), e na-
cional, como os de Resende, Mata e Carvalho (2007) e França, Manso e Barreto 
(2012), que exploraram o efeito da distribuição de renda, tal qual o presente estu-
do. Nesses trabalhos, os autores testaram a hipótese de que quanto mais desigual 
um país ou região é, menor é a efetividade do crescimento na redução da pobreza. 
Tal hipótese é sustentada por duas abordagens. A primeira é descrita por Ravallion 
(1997) como induced-growth5, em que uma elevada desigualdade inicial implicaria 
em uma posterior baixa da taxa média de crescimento e, assim, a uma mínima 
redução na pobreza absoluta, devido às falhas de mercado, bem como às interven-
ções governamentais. No entanto, não existe consenso na literatura empírica, nem 
teórica, acerca desta tese.

A outra abordagem, denominada por Ravallion (1997) como growth-elasticity6, 
diz que, se a desigualdade inicial for alta, o impacto do crescimento sobre a pobreza 
absoluta será menor do que em um cenário onde a desigualdade inicial seja baixa. 
Dessa forma, considerando o mesmo aumento da renda média, nas duas situações, 
o efeito do crescimento sobre a diminuição da pobreza será maior quanto menor a 
desigualdade de renda, pois quanto mais alta a parcela de renda inicial do pobre, 
mais alta (em média) será a sua parcela no aumento da renda total. Essa é uma das 
hipóteses do presente estudo, pois acredita-se que o governo Lula tenha dado maior 
atenção, com políticas de inclusão social mais ativas, a essa relação.

Assumindo essa segunda alegação, Ravallion e Chen (1997) realizaram um 
teste empírico por meio de um modelo de dados em painel, utilizando a renda per 
capita de 23 países em desenvolvimento (incluindo o Brasil) para as décadas de 
1980 e 1990. Estatisticamente, o modelo mais restrito foi o escolhido, uma vez que 
foi constatado que o crescimento da renda média corrigida pela desigualdade tem 
maior impacto redutor na pobreza do que o crescimento isolado da renda média. A 
elasticidade crescimento-pobreza corrigida declina-se com o aumento da desigual-
dade, sendo 3,33 para um Gini de 0,25 e 1,82 para um Gini mais alto de 0,59. No 
presente artigo, aplica-se metodologia que divide o impacto sobre a pobreza em 
elasticidade renda-pobreza e elasticidade-desigualdade-pobreza para os governos 
FHC e Lula, permitindo compará-los, nesse tocante específico.
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Kakwani e Pernia (2000) também utilizaram essa decomposição. Os autores 
propõem uma medida de crescimento pró-pobre denominada “taxa de crescimento 
pró-pobre”. Baseados na curva de Lorenz para decompor a mudança na pobreza, 
analisam duas frentes: a primeira mantém constante a variação na distribuição de 
renda para então calcular a variação total da pobreza que é fruto do crescimento; a 
segunda estima os efeitos da variação na distribuição de renda, mantendo-se cons-
tantes os níveis de renda média. Por meio desse método, é construído um índice de 
crescimento pró-pobre: uma razão entre a elasticidade renda-pobreza e a elastici-
dade crescimento-desigualdade. O método em questão leva em conta não só a mag-
nitude do crescimento, mas também a maneira como os benefícios do crescimento 
são distribuídos aos pobres e aos não pobres. Segundo Kakwani e Pernia (2000), se 
o índice for superior a 1, tem-se crescimento favorável aos pobres, ou seja, a popu-
lação pobre se beneficia mais que proporcionalmente em comparação à não pobre. 
No entanto, se esse indicador for positivo, porém inferior a 1, o crescimento não é 
restrito aos pobres, ou seja, embora diminua a pobreza, este aumento da renda é 
acompanhado por piora na distribuição. Finalmente, se o indicador for negativo, o 
crescimento implica no aumento da pobreza.

Tais autores utilizaram essa metodologia para investigar o crescimento em 
Laos, na Tailândia e na Coreia do Sul. Os resultados revelaram que Laos experi-
mentou uma taxa de crescimento do produto de 4,6% a.a., entre 1992-1993 e 1997-
1998. Porém, esse crescimento foi fracamente pró-pobre (0,21), com o crescimento 
da desigualdade de renda relativa minimizando o efeito do crescimento econômico 
na redução da pobreza. No caso da Tailândia, o dinamismo econômico desde os 
anos 1980 teve como consequência a redução da pobreza, embora este crescimento 
tenha ocorrido em detrimento da distribuição de renda. Já a Coreia do Sul, em 
contraste às duas economias anteriormente analisadas, experimentou um cresci-
mento de fato pró-pobre, resultado de um crescimento de renda com diminuição da 
desigualdade no período 1990-1998.

Entre os estudos feitos para o Brasil, podemos citar o realizado por Hoffmann 
e Kageyama (2006). Adotando a definição de Son (2004) para crescimento pró-po-
bre, em que a renda média do grupo de pessoas relativamente pobres cresce mais 
do que a média geral, os autores constataram que no período de 1993 a 2004 houve 
crescimento pró-pobre no Brasil tanto nas áreas urbanas quanto nas rurais. O 
crescimento da renda média foi de 18,9% no Brasil, 13,9% nas áreas urbanas e 20% 
nas áreas rurais, sendo que, no grupo dos relativamente pobres, o crescimento da 
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renda média foi maior que o da média nacional. No que concerne à desigualdade, 
medida pelo coeficiente de Gini e pelo índice T de Theil, os autores observaram 
uma redução na desigualdade, corroborando a definição de crescimento pró-pobre 
de Son (2004). A principal contribuição do atual trabalho seria, então, definir se há 
diferenças significativas entre dois governos (FHC e Lula) marcados por semelhan-
te condução macroeconômica e distinções mais aguçadas na área social.

	 Kakwani e Son (2003), citados por Santos (2011), destacam as definições 
utilizadas no crescimento pró-pobre. Os autores subdividem o crescimento pró-
-pobre pelas definições fraca e forte. Um crescimento pró-pobre enquadra-se na 
definição fraca se o crescimento econômico trouxer melhora na renda absoluta da 
população pobre, mesmo ocorrendo aumento na desigualdade de renda. O desen-
volvimento trickle-down, já apresentado, enquadra-se nesta definição. Já um cres-
cimento pró-pobre abordado pela definição forte apresenta como característica o 
aumento relativo na renda dos pobres. Dessa forma, a renda dos pobres deve au-
mentar, assim como deve haver diminuição da desigualdade.

Posto isso, para comparar o perfil do crescimento do Brasil nos governos FHC 
e Lula, sob a ótica do crescimento pró-pobre, opta-se pela análise com a desagre-
gação dos dois principais fatores que contribuem para a redução da pobreza, com 
a construção do modelo de elasticidade renda-pobreza e elasticidade desigualdade-
-pobreza. Tal metodologia permite calcular o impacto do crescimento econômico so-
bre a pobreza, expresso por meio da evolução da renda domiciliar per capita média 
e da desigualdade de renda (expressa pelo índice de Gini), de forma simultânea 
e integrada, justificado pelas diferenças nesses dois indicadores entre os citados 
períodos históricos.

Será utilizada a definição forte do crescimento pró-pobre, uma vez que essa 
permite exaurir a possibilidade de existirem efeitos da renda sobre a redução da 
pobreza com favorecimento mais intenso aos mais ricos, aumentando as desigual-
dades sociais, conforme ocorrido no período do Milagre Econômico. Assim sendo, 
neste estudo o crescimento só será considerado pró-pobre caso aumente a renda dos 
domicílios pobres e, também, diminua a desigualdade de renda. Dessa forma, para 
se enquadrarem no conceito de crescimento pró-pobre, os períodos analisados de-
vem apresentar taxa positiva de crescimento da renda domiciliar per capita média, 
crescimento negativo da taxa de crescimento da desigualdade, com consequentes 
valores negativos de efeitos renda-pobreza e desigualdade-pobreza, além das elas-
ticidades renda-pobreza e desigualdade-pobreza superiores à unidade |1|.
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Metodologia 

Fonte e tratamento de dados

O presente trabalho busca avaliar o perfil de crescimento do Brasil em dois 
períodos, de 1995 a 2002 e de 2003 a 2010, verificando se houve diferenças no perfil 
de crescimento, sob a perspectiva do crescimento pró-pobre, através da definição 
forte. Tal propósito alinha-se às possibilidades da abordagem metodológica escolhi-
da, a partir do momento em que esta permite dividir a compreensão da evolução 
dos índices de pobreza através dos impactos causados pelo crescimento econômico 
e por variações na desigualdade de renda.

Para cumprir esse objetivo, utiliza-se a base de dados da renda domiciliar per 
capita média (como variável expressão do crescimento econômico), do índice de 
Gini (como variável expressão da desigualdade social) e da proporção de domicílios 
pobres (como medida de pobreza). Os dados utilizados foram das 27 unidades fe-
derativas que compõem o Brasil, no período de 1995-2010, excluindo-se apenas os 
anos de 2000 e 2010, por serem anos censitários. Todos os dados neste estudo foram 
retirados das bases da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílio (PNAD), elabo-
rados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e disponibilizados 
na plataforma do Ipeadata. Com exíguo período de tempo, a escolha da abordagem 
de dados em painel permite não somente mais graus de liberdade, como análises 
que diferenciem o resultado por estados da federação.

A PNAD/IBGE define a linha da pobreza como o dobro da linha de extrema 
pobreza, esta última definida por uma estimativa do valor de uma cesta de alimen-
tos com o mínimo de calorias necessárias para suprir adequadamente uma pessoa, 
com base em recomendações da Food and Agriculture Organization (FAO) e da Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS). Logo, o indicador faz distinção sobre o padrão 
de vida predominante em cada região. Posto isso, ressalta-se que a pobreza aqui é 
vista em caráter relativo.

Modelagem econométrica

Como meio de investigação, opta-se pelo modelo de Bruno, Ravallion e Squire 
(1998), descrito por Pinto e Oliveira (2010) e adotado por Santos (2011), realizando 
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uma análise de dados em painel para as 27 unidades federativas do Brasil. Segun-
do os autores, o uso do índice de Gini permite a divisão da elasticidade total nas 
seguintes elasticidades parciais:

i.	 Elasticidade renda-pobreza: revela o efeito crescimento puro, à medida 
que considera somente o impacto da variação da renda sobre a pobreza, 
sem haver mudanças na desigualdade; 

ii.	 Elasticidade desigualdade-pobreza: detecta o impacto da desigualdade, 
sem alterações no nível de renda.

Serão estimados os coeficientes referentes à elasticidade renda-pobreza e à 
elasticidade desigualdade-pobreza para o Brasil e para cada unidade federativa 
nos governos FHC (1995-2002) e Lula (2003-2010). A estimação do modelo econo-
métrico será feita através do método de dados em painel, em que se contempla a 
relação entre a renda média, a desigualdade e a proporção de pobres de cada esta-
do, utilizando-se o logaritmo neperiano das variáveis.

Optou-se por utilizar a metodologia da elasticidade total da pobreza conforme 
Ravallion e Datt (1992) e adotada por Santos (2011). Dessa forma, propõe-se aqui 
a decomposição da elasticidade total em duas elasticidades parciais: elasticidade 
renda-pobreza e elasticidade desigualdade-pobreza. Para tanto, utiliza-se um mo-
delo de regressão linear de dados em painel. Tal modelo combina unidades amos-
trais (indivíduos, empresas, países, regiões, etc.) associadas, em geral, ao longo do 
tempo. Uma vez que a série de dados históricos do Brasil é restrita, esse método 
permite agrupar um maior número de informações. Nesse caso, há muito mais 
informação para se estudar o fenômeno e graus de liberdade adicionais. Segundo 
Gujarati (2006), a metodologia apresenta algumas vantagens, listadas a seguir:

i.	 aumento no tamanho da amostra;
ii.	 acomoda a heterogeneidade, permitindo variáveis específicas para cada 

unidade cross-section;
iii.	produz mais informações, com menor grau de colinearidade, maior eficiên-

cia e capacidade de minimizar o viés dos estimadores.
Destarte, as referidas elasticidades parciais foram obtidas por meio do seguin-

te modelo econométrico de regressão linear dos logaritmos neperianos das variá-
veis, conforme a equação 1:

	 ln 𝑃𝑖𝑡 =  𝛼 + 𝛽1 ln 𝑌𝑖𝑡 +  𝛽2 ln 𝐺𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡 +  𝛿𝑖 + 𝜀𝑖𝑡 	 (1)
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Em que as variáveis Pit = Proporção de domicílios pobres; Yit = Renda domici-
liar per capita média; Giniit = Índice de Gini; 𝛿𝑖= Termo de efeito não observado;  
α, β1 e β2 = Parâmetros estimados; εit = Termo de erro. Os subscritos i e t representam 
a unidade de observação amostral (unidade federativa) e o período de tempo (ano), 
respectivamente.

O termo de efeito não observado 𝛿𝑖  configura os fatores exógenos ao âmbito 
econômico, exemplo disso é a experiência histórica específica de cada indivíduo 
amostral, cuja influência sobre a relação crescimento-pobreza é também apontada 
na literatura (KAKWANI; PERNIA, 2000). Dessa maneira, esse termo foi introdu-
zido com o intuito de possibilitar ao modelo captar as características intrínsecas 
a cada estado em termos históricos, políticos e culturais, que serão consideradas 
constantes ao longo do período analisado.

Considerando-se um conjunto de dados formado por i = 1, 2, ..., N unidades 
de observação amostrais (estados da federação) e t = 1, 2, ..., T períodos de tempo 
(dados pelo período de 1995-2010), o modelo geral é representado por:

	       ln Yit = αi+ βXit+ εit 	 (2)

Em que 𝛼𝑖 são as características ou efeitos específicos das unidades amostrais, 
constantes ao longo do tempo e 𝜀𝑖𝑡 o termo de erro. Tal equação, assim como a (1), 
gera dois modelos específicos, que variam de acordo com as pressuposições a res-
peito da possível correlação entre o termo de erro e as variáveis explicativas 𝑌𝑖𝑡. 
Esses modelos são descritos a seguir:

Modelo de Efeitos Fixos (EF): tem o intuito de controlar os efeitos das vari-
áveis omitidas entre os indivíduos, permanecendo constantes ao longo do tempo. 
Para isso, pressupõe-se que o intercepto varia de um indivíduo para o outro, mas 
é constante ao longo do tempo. Os parâmetros resposta são constantes para todos 
os indivíduos e em todos os períodos de tempo (GREENE, 2008). Nesse sentido, o 
modelo (1) proposto toma a seguinte forma:

	 ln 𝑃𝑖𝑡 =  𝛼𝑖 +  𝛽1 ln 𝑌𝑖𝑡 + 𝛽2 ln 𝐺𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡 +  𝜀𝑖𝑡 	 (3)

Em que o subscrito i no intercepto α decorre do fato de que 𝛼𝑖 =  𝛼 + 𝛿𝑖, ou 
seja, o intercepto agora é composto pelo coeficiente autônomo α, que é igual para 
todos os indivíduos e invariantes no tempo, mais o termo não observado, específico 
a cada unidade δi (SANTOS, 2011).
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Segundo Islam (1995), a principal utilidade da modelagem de dados em painel 
com efeitos fixos é permitir que sejam analisadas as diferenças que porventura ocor-
ram entre empresas, setores, municípios, estados, países, entre outras classificações. 

Modelo de Efeitos Aleatórios (EA): este modelo possui as mesmas pressuposi-
ções do modelo de efeitos fixos. Porém, enquanto o modelo de efeitos fixos trata os 
interceptos como parâmetros fixos, o modelo de efeitos aleatórios trata os intercep-
tos como variáveis aleatórias. Nesse sentido, a heterogeneidade não se relaciona 
com as variáveis explicativas. Assim, a equação (1) é reescrita da seguinte forma:

  	 ln 𝑃𝑖𝑡 =  𝛼𝑖 + 𝛽1 ln 𝑌𝑖𝑡 + 𝛽2 ln 𝐺𝑖𝑛𝑖𝑖𝑡 +  𝜗𝑖𝑡 	 (4)

Em que, 𝛼𝑖 é o coeficiente autônomo de cada unidade amostral e o erro com-
binado é dado por 𝜗𝑖𝑡 =  𝛿𝑖 +  𝜀𝑖𝑡, isto é, composto por efeito não observado e pelo 
erro idiossincrático.

As propriedades indicam que 𝜗𝑖𝑡 =  𝛿𝑖 +  𝜀𝑖𝑡 possui média igual a zero e variância constante, 
logo, o erro é homocedástico. Além disso, os erros do mesmo indivíduo em diferentes 
períodos no tempo são correlacionados, caracterizando a autocorrelação. Por fim, os 
erros de diferentes indivíduos no mesmo instante de tempo não são correlacionados.

Como existe correlação entre os erros do mesmo indivíduo em períodos de tem-
po diferentes, o método dos Mínimos Quadrados Ordinários (MQO) não é o mais 
apropriado para estimar os coeficientes de modelos de efeitos aleatórios (GREENE, 
2008). Santos (2011) recomenda nesse caso o uso do modelo de Mínimos Quadrados 
Generalizados Factíveis (MQGF).

Desse modo, no presente estudo, será realizada, a princípio, a estimação do 
modelo de efeitos aleatórios para o período 1995-2010. Em seguida, será realizado 
o teste de Breusch-Pagan (BP), para verificar a presença ou ausência de efeitos 
não observados. O teste apresenta como hipótese nula a ausência de efeitos não 
observados. Em caso de rejeição da H0, o modelo de efeitos aleatórios é preferível 
ao modelo de efeitos fixos (GUJARATI, 2006).

Caso seja preferível o modelo de EA, será realizada a confirmação por meio da 
verificação de autocorrelação nos dados em painel e presença de heterogeneidade 
no modelo. O principal elemento para decidir entre os modelos de EF e EA é o efeito 
não observado 𝛼𝑖. Nas situações em que 𝛼𝑖 é não correlacionado com as variáveis 
explicativas, o modelo de EA é o mais indicado. Por contraste, se 𝛼𝑖 for correlacio-
nado com alguma das variáveis explicativas, o modelo de EF deve ser utilizado 
(GREENE, 2008).
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Greene (2008) sugere o teste de Hausman para verificar a existência de cor-
relação entre 𝛼𝑖 e as demais variáveis explicativas. O teste em questão possui as 
seguintes hipóteses:

H0 : 𝛼𝑖 não é correlacionado com as variáveis explicativas;
H1 : 𝛼𝑖 é correlacionado com as variáveis explicativas;

A estatística do teste pode ser encontrada em Greene (2008). Se a hipótese 
nula não é rejeitada, não há evidência de que 𝛼𝑖 seja correlacionado. Desse modo, 
o modelo de efeito aleatório deve ser utilizado. Por outra via, se a hipótese nula é 
rejeitada, o modelo mais adequado é o de efeitos fixos.

Para averiguar a presença de heterocedasticidade, realiza-se o teste de Wald, 
em que se testa a hipótese nula de igualdade entre a variância de todas as uni-
dades amostrais contra a hipótese alternativa de variâncias diferentes entre as 
unidades. Desse modo, portanto, 𝐻0 consiste em ausência de heterocedasticidade e 
𝐻1, em presença de heterocedasticidade.

Uma vez definido o modelo mais adequado, será inserida uma variável dum-
mie para cada governo e realizar-se-á uma estimação para verificar se há diferen-
ças estatisticamente significativas entre cada governo. Caso verificada a diferença, 
será realizada a regressão de efeitos aleatórios para cada período, 1995-2002 e 
2003-2010, seguidos dos mesmos testes anteriores para verificar o modelo mais 
adequado, bem como os demais testes para determinar a robustez do modelo.

Para a análise entre as unidades federativas, propõe-se estimar um modelo de 
efeitos fixos para cada governo, conforme a equação (3), uma vez que as diferenças 
interestaduais em termos históricos, políticos, socioeconômicos e culturais não são 
possíveis de serem observadas pelos efeitos aleatórios, configurando, deste modo, a 
principal vantagem do modelo de efeitos fixos. 

Segundo Islam (1995), o modelo de efeitos fixos possibilita comparações entre 
empresas, estados, países e quaisquer indivíduos amostrais. Para possibilitar a com-
paração, Pinto e Oliveira (2010) estimam um modelo de efeitos fixos e propõem o 
uso de variáveis binárias como interações para a renda nos estados, mantendo a 
variável desigualdade constante para os indivíduos amostrais. Santos (2011) segue 
essa sugestão.

Neste estudo, pretende-se, por meio da sugestão de Favero et al. (2014), esti-
mar o modelo de efeitos fixos e extrair as elasticidades parciais para cada unidade 
federativa, sem a necessidade da pressuposição de alguma das elasticidades par-
ciais ser constante para todo o país.
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Resultados e discussões
Para os resultados do modelo de dados em painel, a partir do modelo eco-

nométrico (equação 1), foram estimados, sequencialmente, os modelos de efeitos 
aleatórios para cada período – 1995-2002 e 2003-2010. Em relação à presença/
ausência de efeitos não observados, observa-se no teste de Breusch-Pagan (BP), 
realizado posteriormente à estimação do modelo de EA, que este foi significativo a 
1%, rejeitando-se a hipótese nula de ausência de efeitos não observados.

Para a verificação do modelo mais adequado, se Modelo de Efeitos Fixos ou 
Modelo de Efeitos Aleatórios, foi realizado o teste de Hausman. O resultado do tes-
te revela p-valor igual a 0,8010, logo, aceita-se a hipótese nula. Isso significa que 
os coeficientes do modelo de efeitos aleatórios (EA) são consistentes e não viesados. 
Uma vez que o p-valor não é significante, aceita-se a hipótese nula de ausência de 
correlação entre os regressores e o termo de erro em ambos os casos. Logo, o modelo 
mais indicado é o de efeitos aleatórios. Para Pinto e Oliveira (2010), o modelo de 
efeitos aleatórios pode ser mais consistente, nesse caso específico, por considerar 
uma elasticidade renda-pobreza única para todo o país, sem levar em conta as 
diferenças por estado. A Tabela 1 traz os principais resultados da estimação das 
elasticidades renda-pobreza e desigualdade-pobreza através do modelo de efeitos 
aleatórios (EA). Os coeficientes do modelo estimado são estatisticamente signifi-
cativos ao nível de 1%. O coeficiente da elasticidade renda-pobreza é negativo e o 
desigualdade-pobreza é positivo, conforme o esperado pela literatura supracitada.

Tabela 1 –	 Elasticidade renda-pobreza e desigualdade-pobreza do Brasil no período 1995-2010 – 
Modelo EA

 

Período
(1995-2010)

ln(renda) -1.18***
(0.0405)

ln(gini) 2.53***
(0.1102)

Constante 12.4373***
  (0.2401)
R² Ajustado 0.97
Número de observações 378
F 453.63
Prob>F 0

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados da PNAD/IBGE e no programa Stata como instrumental. 

Nota: 1) Erros padrão entre parênteses; 2) Significância * p<0.10, ** p<0.05, *** p<0.01.
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Encontradas as evidências de diferenças entre os governos, estimamos as 
elasticidades para cada governo separadamente, uma regressão pelo modelo de EA 
para o período 1995-2002 e outra para 2003-2010. Após a estimação, foi realizado 
novamente o teste de Hausman, que confirmou que o modelo mais adequado é o 
modelo de efeitos aleatórios. Os resultados estão presentes na Tabela 2. 

Tabela 2 –	 Elasticidade renda-pobreza e desigualdade-pobreza do Brasil nos governos FHC e Lula 
– Modelo EA

Governo FHC
(1995-2002)

Governo Lula  
(2003-2010)

ln(renda) -1.07*** -1.32***

(0.0447) (0.0436)

ln(gini) 2.31*** 2.25***

(0.1155) (0.1782)

Constante 11.5075*** 13.0680***

  (0.2838) (0.2699)

R² Ajustado 0.85  0.88

Número de observações 189 189

F 568.99 737.10

Prob>F 0 0

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados da PNAD/IBGE e do programa Eviews como instrumental. 

Nota: 1) Erros padrão entre parênteses; 2) Significância * p<0.10, ** p<0.05, *** p<0.01.

Neste modelo, todos os coeficientes estimados foram significativos ao nível de 
significância de 1% e com bom ajustamento para ambos os períodos, acima de 80%. 
Os períodos apresentam diferenças nas elasticidades parciais. No governo FHC, 
a elasticidade renda-pobreza apresentou valor de -1.07, ou seja, o crescimento de 
1% da renda per capita média dos domicílios reduz, em média, 1,07% a proporção 
de domicílios pobres no Brasil. Ao mesmo tempo, nesse período, observa-se que a 
queda de 1% da desigualdade (medida pelo índice de Gini) resulta em uma redução 
de 2,31% da proporção de domicílios pobres.

O governo subsequente apresenta uma elasticidade renda-pobreza superior, 
-1.32, o que significa dizer que um aumento de 1% da renda média per capita dos 
domicílios diminui, em média, 1,32% a proporção de domicílios pobres no país. 
Quanto à elasticidade desigualdade-pobreza, observa-se no governo Lula o valor 
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de 2.25, ou seja, a redução de 1% da desigualdade implica na quebra de 2,25% da 
proporção de domicílios pobres no Brasil.

Dessa forma, considera-se o efeito de cada elasticidade parcial na pobreza. O 
efeito renda-pobreza é o produto da elasticidade parcial (renda-pobreza) com a taxa 
de crescimento da renda per capita média dos domicílios. O efeito desigualdade-
-pobreza é o produto da elasticidade parcial (desigualdade-pobreza) com a taxa de 
crescimento da desigualdade. 

A Tabela 3 revela que o efeito renda-pobreza aumentou em 0,20% a proporção 
de domicílios pobres no governo FHC, uma vez que se observa no período uma redu-
ção da taxa de crescimento da renda média per capita dos domicílios. Nesse governo, 
o efeito distribuição é que foi importante sobre a redução da pobreza – diminuição de 
0,67% na proporção de domicílios pobres –, o que pode ser resultado do efeito distri-
butivo da estabilização, uma vez que a renda se manteve semiestagnada. 

Tabela 3 – Efeitos renda-pobreza e desigualdade-pobreza

Período
Elasticida-
de renda-
-pobreza

Elasticidade 
desigualdade-

-pobreza

Taxa de cresci-
mento da renda 
domiciliar (per 

capita) média (%)

Taxa de cres-
cimento da 

desigualdade 
(%)

Efeito 
renda-

-pobreza
(%)

Efeito desi-
gualdade-
-pobreza

(%)

Pró-pobre
(?)

Governo 
FHC 

-1.07 2.31 -0.19 -0.29 0.20 -0.67 Não

Governo 
Lula 

-1.32 2.25 3.93 -1.02 -5.19 -2.30 Sim

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados da PNAD/IBGE e do programa Stata como instrumental.

Sob a ótica da definição forte de crescimento pró-pobre, pode-se afirmar que o 
crescimento econômico no governo FHC não foi, de fato, pró-pobre. Isso se reforça 
pelo fato de que no período a taxa de crescimento da renda domiciliar per capita 
média foi negativa de 0,19%, resultando no efeito renda-pobreza de 0,20%. Santos 
(2011) salienta que nesses casos é possível inferir que no período ocorreu um pro-
cesso de recessão per capita “pró-rico” ou “anti-pobre”, uma vez que penalizou mais 
a população pobre em relação à população não pobre.

O fato de o Brasil, no período FHC, apresentar taxa negativa de crescimento 
da renda domiciliar per capita média corrobora o padrão de crescimento da econo-
mia no período. Como vimos, a estratégia de desenvolvimento lastreada na consoli-
dação de reformas estruturais que visam apenas criar expectativas positivas para 
a entrada de capitais externos resultou em um quadro de semiestagnação que teve 
como consequência a queda da renda domiciliar per capita média da população.
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No governo Lula, notam-se ambos os efeitos maiores e em sentido de redução 
da pobreza. Assim, podemos, através da definição forte de crescimento pró-pobre, 
afirmar que no período de 2003 a 2010 ocorreu crescimento pró-pobre. Isso está 
salientado pelos valores maiores do que a unidade para as elasticidades parciais e, 
também, pelo aumento, no caso expressivo, da taxa de crescimento da renda domi-
ciliar per capita média de 2,89% a.a. Além disso, no período, a taxa de desigualdade 
decresceu 1,02% na média anual. Postula-se que o aumento expressivo da taxa de 
crescimento da renda domiciliar per capita média no governo Lula veio acompa-
nhado de fatores entre os quais se destacam o crescimento da renda do trabalho e 
programas de transferência de renda amplamente pró-pobres (BARBOSA, 2013).

Ainda que o modelo revele aspectos já relevantes para o escopo deste traba-
lho, ele não permite verificar as diferenças entre as unidades federativas (Tabela 
4). Desse modo, assim como Pinto e Oliveira (2010) e Santos (2011), estimou-se o 
modelo de EF, seguindo a proposta de extração das elasticidades parciais de cada 
indivíduo amostral elaborada por Favero et al. (2014). Pelo teste de Breusch-Pa-
gan, verificou-se presença de heterocedasticidade no modelo de efeitos fixos. Para a 
correção, foi estimado um modelo de regressão linear utilizando dados em painel de 
erros-padrão corrigidos. Os resultados do modelo de efeitos fixos no governo FHC 
para cada unidade federativa estão expressos na Tabela 4.

Tabela 4 –	 Elasticidades (renda-pobreza e desigualdade-pobreza) e efeitos (renda e desigualdade) 
das unidades federativas do Brasil no governo FHC – Modelo (EF)

(continua...)

Regiões/Estados Constante
Elasticidade 

renda-pobreza

Elasticidade 
desigualdade-

-pobreza

Efeito ren-
da-pobreza 

(%)

Efeito desigual-
dade-pobreza 

(%)

Pró-pobre 
(?)

Região Norte
Acre 10.9612 -0,96 2,42 1,02 2,21 Não
Amapá 10.6624 -1,03 1,01 2,63 0,39 Não
Amazonas 10.2435 -0,66 4,25 0,02 -1,38 Não
Pará 12.5298 -1,15 3,01 0,17 -0,23 Não
Rondônia   13.6025 -1,24 3,83 3,48 -4,11 Não
Roraima 11.507 -1,08 1,84 8,63 7,41 Não
Tocantins  8.971 -0,81 0,98 -1,22 -1,68 Não
Região Nordeste
Alagoas 7.4659 -0,51 0,95 1,71 -0,82 Não
Bahia 8.8325 -0,74 1,02 -0,30 -0,33 Não
Ceará 9.115 -0,76 1,32 -0,37 -0,81 Não
Maranhão 6.5699 -0,34 0,97 -0,79 -0,30 Não
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Paraíba 9.3853 -0,80 1,31 0,28 -0,45 Não
Piauí  10.3524 -0,99 0,88 -3,61 0,64 Não
Pernambuco 10.1247 -0,91 1,35 -0,64 1,14 Não
Rio Grande do Norte 17.4256 -1,91 2,52 0,15 -0,80 Não
Sergipe 8.0421 -0,57 1,36 -0,75 -0,98 Não
Região Centro-Oeste 
Goiás  17.7847 -1,98 3,27 -4,23 -0,20 Sim
Mato Grosso  18.0913 -1,15 2,73 -2,72 1,33 Não
Mato Grosso do Sul  12.0721 -2,00 3,57 -3,24 0,71 Não
Distrito Federal 15.6465 -1,56 3,15 -0,89 3,60 Não
Região Sudeste   
São Paulo 13.3251 -1,24 3,38 1,08 1,49 Não
Minas Gerais  18.1123 -1,97 4,04 0,13 -2,76 Não
Rio de Janeiro 8.0251 -0,58 1,21 0,12 -0,72 Não
Espírito Santo  14.5624 -1,65 1,39 -1,51 -0,70 Sim
Região Sul 
Paraná  8.7268 -0,68 1,46 -0,30 -1,52 Não
Santa Catarina   10.609 -0,83 3,41 0,11 -6,31 Não
Rio Grande do Sul 17.425 -1,21 2,28 0,04 -0,93 Não

Brasil
11.823*** -1.11*** 2.33*** 0.2153 -0.627 Não
(0.4056) (0.0518) (0.2342)      

R² Ajustado 0.84  F 230.9
Número de observações 189 Prob>F 0

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados da PNAD/IBGE e no programa Stata como instrumental. 

Nota: 1) Erros padrão entre parênteses; 2) Significância * p<0.10, ** p<0.05, *** p<0.01.

Como se pode observar, apenas os estados de Goiás e Espírito Santo apresen-
taram crescimento pró-pobre no período do governo FHC. O estado de Goiás apre-
sentou uma taxa de crescimento da renda domiciliar per capita média de 2,14% no 
período, além de apresentar uma taxa de crescimento da desigualdade negativa em 
0,06%. Já no estado do Espírito Santo, o crescimento pró-pobre se deu devido a uma 
elevação da taxa de crescimento da renda domiciliar per capita média de 0,92%, 
somada a um decréscimo de 0,5% na taxa de crescimento da desigualdade.

Embora apenas dois estados tenham obtido crescimento pró-pobre no governo 
FHC, a pobreza absoluta diminuiu de 28,13% na proporção de domicílios pobres 
para 27,01% no período. Assim, como explicar tal dicotomia? A resposta se encontra 
no tipo de definição de crescimento pró-pobre utilizada neste trabalho. Ao adotar-
mos a definição forte, analisamos os resultados de forma mais ampla, em que todas 
as ocorrências devem caminhar no sentido da redução da pobreza absoluta e, tam-
bém, da queda da desigualdade. Assim, a queda na proporção de domicílios pobres 

(conclusão)



268

Teoria e Evidência Econômica - a. 25, n. 53, p. 243-274, jul./dez. 2019

se explica pelo fato de que em alguns estados ocorreram crescimentos na renda 
domiciliar per capita média com consequente aumento na desigualdade. Dentre os 
estados, podemos salientar: Maranhão, com a taxa de crescimento da renda domi-
ciliar per capita média de 2,29%; Piauí, com 3,66%; Sergipe, com 1,30%, além de 
valores no sentido de redução da pobreza pelo efeito renda para os estados de Mato 
Grosso, Tocantins e Mato Grosso do Sul, estes também com valores significativos. 

Neste trabalho, encontraram-se os resultados do efeito renda mais expres-
sivos na Região Centro-Oeste para o período FHC. Isso corrobora os resultados 
encontrados por França, Manso e Barreto (2012), em que o subperíodo de 1995-
2003 apresentou as mais intensas taxas de crescimento “pró-pobre” nas Regiões 
Centro-Oeste e Sul, embora o cenário nacional tenha sido de recessão fortemente 
“pró-pobre”.

Quando analisamos os resultados das elasticidades parciais e dos efeitos para 
os estados no governo Lula, ilustrados na Tabela 5, observamos um aumento no 
crescimento pró-pobre em relação ao governo FHC. 

Tabela 5 –	 Elasticidades (renda-pobreza e desigualdade-pobreza) e Efeitos (renda e desigualdade) 
das unidades federativas do Brasil no governo Lula – Modelo (EF)

(continua...)

Regiões/Estados Constante
Elasticidade 

Renda-
-Pobreza

Elasticidade 
Desigualdade-

-Pobreza

Efeito Ren-
da-Pobreza 

(%)

Efeito Desigual-
dade-Pobreza 

(%)

Pró-
-pobre 

(?)
Região Norte
Acre 10.2011 -0.94 1.30 -3.82 1.10 não
Amapá 12.1365 -0.89 2.60 -1.72 -4.95 não
Amazonas 10.6581 -1.18 1.94 -4.03 -2.44 sim
Pará 13.4199 -1.76 2.92 -5.46 -0.80 sim
Rondônia   14.3293 -2.42 1.91 -11.04 0.15 não
Roraima 10.6484 -1.53 1.89 -5.56 -0.16 sim
Tocantins  12.8267 -1.35 1.45 -9.22 -1.62 sim
Região Nordeste
Alagoas 10.1252 -0.90 1.67 -4.35 -1.45 não
Bahia 10.5066 -1.02 1.04 -6.05 -0.91 sim
Ceará 10.5440 -0.98 1.54 -5.83 -0.96 não
Maranhão 10.4999 -0.98 1.43 -5.91 -1.39 não
Paraíba 11.4966 -1.07 2.24 -6.67 1.30 não
Piauí  9.7370 -0.86 2.01 -5.99 -2.35 não
Pernambuco 10.1793 -1.41 1.82 -7.37 -1.64 sim
Rio Grande do Norte 11.8764 -1.79 2.60 -12.31 -0.22 sim
Sergipe 10.4469 -0.98 1.31 -5.06 -0.06 não
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Região Centro-Oeste
Goiás  16.5399 -1.91 2.02 -9.75 -1.17 sim
Mato Grosso  16.0906 -1.66 2.79 -7.95 -3.35 sim
Mato Grosso do Sul 18.7134 -2.09 3.56 -10.05 -2.33 sim
Distrito Federal 18.7796 -2.09 1.65 -11.13 -0.37 sim
Região Sudeste
São Paulo 19.5445 -2.20 2.69 -5.83 -4.15 sim
Minas Gerais  15.3424 -1.81 2.29 -9.78 -2.32 sim
Rio de Janeiro 20.6313 -1.14 2.01 -3.81 -0.94 sim
Espírito Santo  18.3562 -2.11 2.91 -9.75 -1.95 sim
Região Sul
Paraná  16.4972 -0.82 1.83 -3.49 -2.44 não
Santa Catarina   19.9977 -2.22 3.47 -10.62 -2.21 sim
Rio Grande do Sul 16.6033 -1.01 1.31 -3.54 -1.41 sim

Brasil
13.0768*** -1.33*** 2.14*** -5.237 -2.193 Sim

(0.6777) (0.0997) (0.1954)      
R² Ajustado 0.88 F 126.65
Número de observações 189 Prob>F 0

Fonte: elaboração dos autores com base nos dados da PNAD/IBGE e no programa Stata como instrumental.  

Nota: 1) Erros padrão entre parênteses; 2) Significância * p<0.10, ** p<0.05, *** p<0.01.

Ao todo, foram 17 estados que obtiveram crescimento pró-pobre no período. 
Isso revela que, nesses estados, as elasticidades parciais foram maiores que a uni-
dade |1| e, também, que as taxas de crescimento da renda domiciliar per capita 
média e de crescimento da desigualdade foram no sentido da redução da pobreza.

Os destaques são os estados de Rondônia, Santa Catarina, São Paulo, Espírito 
Santo e o Distrito Federal, que apresentaram, respectivamente, as maiores elas-
ticidades renda-pobreza. Por outra via, destacam-se os estados de Mato Grosso do 
Sul, Santa Catarina, Pará, Mato Grosso e Rio Grande do Norte, por apresentarem 
as maiores elasticidades desigualdade-pobreza. Os estados Acre, Amapá, Rondô-
nia, Alagoas, Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí, Sergipe e Paraná não apresen-
taram perfil de crescimento pró-pobre. Apesar de não apresentarem tal perfil, os 
estados apresentaram efeitos-renda significativos sobre a minimização da pobreza. 

Na Região Nordeste, o resultado parece mais agravante em comparação com 
as demais regiões, uma vez que menos da metade de seus estados apresentaram 
crescimento favorável aos pobres. As Regiões Centro-Oeste e Sudeste, por contras-
te, destacam-se por apresentarem em todos os seus estados o perfil de crescimento 
pró-pobre. 

(conclusão)
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Comparando com o governo precedente, percebe-se que todas as unidades fe-
derativas apresentaram efeito renda no sentido de reduzir a pobreza de forma mais 
intensa. Além disso, no governo Lula, um maior número de unidades federativas 
apresentou o efeito desigualdade em sentido favorável aos pobres: enquanto no 
governo FHC foram 19, no governo Lula foram 24. 

Desse modo, numa síntese dos resultados, pode-se afirmar que o governo Lula 
foi um governo pró-pobre. O cenário externo favorável, bem como as políticas públi-
cas de desenvolvimento produtivo, colaborou para o crescimento do PIB e a valoriza-
ção do salário mínimo, além disso, as transferências de renda parecem ter contribu-
ído para que esse crescimento fosse pró-pobre. Já o governo FHC não apresentou tal 
perfil, o que pode ser resultado de um cenário externo pouco favorável e de políticas 
de transferências de renda restritas a uma menor parcela dos pobres. Os resultados 
por unidade federativa salientam a dificuldade de as políticas públicas agirem sobre 
as regiões-alvo do plano do governo FHC, uma vez que as Regiões Norte e Nordeste 
apresentaram um maior número de estados com perfil de crescimento anti-pobre ou 
pró-rico, mesmo no período em que a dinâmica se revelou mais favorável.

Considerações finais

O governo de Fernando Henrique Cardoso foi, de fato, bem-sucedido na ma-
nutenção da estabilização da inflação, que há muito tempo assolava a economia 
brasileira, conseguindo, em um primeiro momento, gerar um efeito distributivo e 
mudar a trajetória crescente da pobreza. Quando observamos os resultados da de-
sigualdade de renda no período, podemos concluir que os programas sociais institu-
ídos no governo FHC tiveram, embora de maneira tímida, um papel na redução da 
pobreza. Assim, programas como Bolsa-Escola, Bolsa-Renda e Bolsa-Alimentação, 
somados a outros de transferências diretas e indiretas, contribuíram para a redu-
ção da taxa de crescimento da desigualdade em 0,29%.

Embora tenha ocorrido diminuição da desigualdade social, medida pelo coefi-
ciente de Gini, não podemos afirmar que o governo FHC apresentou crescimento 
pró-pobre. Além disso, observamos, pela decomposição estadual, que apenas dois 
estados apresentaram crescimento pró-pobre nesse período. Postula-se que tal fato 
teve como principal causa a semiestagnação do PIB durante o período, sendo que 
a economia esteve à mercê das condições externas desfavoráveis e da baixa taxa 
de investimentos, resultante da política macroeconômica de altas taxas de juros.
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Já o governo de Luiz Inácio Lula da Silva apresentou, de fato, crescimento pró-
-pobre. Para tal, apresentaram-se as elasticidades renda-pobreza e desigualdade-
-pobreza maiores do que a unidade |1|, além dos efeitos renda-pobreza e desigual-
dade-pobreza no sentido da diminuição da proporção de domicílios pobres no país. 

Há evidências de que o crescimento pró-pobre no governo Lula foi favorecido 
principalmente pelo cenário externo e pelo bom aproveitamento no cenário inter-
no. Assim, durante o período Lula, as grandes economias mundiais apresentaram 
crescimentos expressivos até a crise de 2007-2008, tendo como consequências a 
alta liquidez dos mercados financeiros e o aumento da demanda e do preço das 
commodities. Dessa forma, consideráveis fluxos de capitais foram injetados na eco-
nomia, impulsionados, em grande parte, pela ascensão e pela consequente deman-
da da economia chinesa.

O governo Lula soube administrar os bons resultados externos no sentido de 
reduzir a pobreza interna. Para tal, foram ampliadas as políticas de transferências 
de renda, seja pelo Programa Bolsa Família ou pelo Programa de Valorização do 
Salário Mínimo. Comparando-se os resultados agregados nos dois governos, veri-
fica-se que a menor incidência de políticas claramente pró-pobre no governo FHC 
pode ser responsável pela menor elasticidade renda-pobreza neste. Com relação 
à elasticidade distribuição-pobreza, além da incapacidade de políticas de transfe-
rência de renda afetarem diretamente a distribuição de renda e riqueza em uma 
sociedade tão desigual quanto a brasileira, políticas com essa finalidade específica, 
como os programas de ações afirmativas e acesso ao ensino superior, demoram a 
surtir efeitos mensuráveis.

Destaca-se, também, a forma desigual como os efeitos da renda e da desigualda-
de agem no território. As Regiões Norte e Nordeste, mesmo que tenham melhorado 
no sentido de ampliação do crescimento pró-pobre, ainda permanecem como regiões 
críticas, com uma maior proporção de estados que ainda não assumiram um perfil de 
crescimento favorável aos pobres, talvez pela persistência da desigualdade na região.

Além disso, abrem-se questionamentos sobre a forma e a intensidade que o 
cenário externo e as políticas públicas beneficiaram o crescimento pró-pobre. Nesse 
tocante, trabalhos futuros podem investigar, especificamente, questões relaciona-
das às restrições externas ao nosso crescimento econômico, assim como as poten-
cialidades de programas de emprego e renda para permitir que esse crescimento 
seja mais inclusivo socialmente e nossa sociedade seja menos desigual em termos 
de direitos e oportunidades.
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Economic growth in the FHC and Lula governments: a 
pro-poor analysis

Abstract

This paper analyzes the Brazilian economic growth in the FHC and Lula governments un-
der the pro-poor growth perspective, through income-poverty and inequality-poverty elas-
ticities. For this purpose, PNAD data are used for the 27 Federative Units of Brazil from 
1995-2010. The results show that the FHC government did not achieve pro-poor growth, 
with the stagnation of the proportion of poor people semi-stagnating. The Lula adminis-
tration achieved pro-poor growth, the partial effects of income and inequality were above 
2pp and 5pp, respectively. The favorable external scenario, but mainly the policies of social 
inclusion contributed to the result of the Lula government.

Keywords: Pro-poor growth. Inequality. Income. Poverty. Brazil.

Crecimiento económico en los gobiernos de FHC y Lula: 
un análisis a favor de los pobres

Resumen

Este documento analiza el crecimiento económico brasileño en los gobiernos de FHC y 
Lula bajo la perspectiva de crecimiento a favor de los pobres, a través de las elasticidades 
ingreso-pobreza y desigualdad-pobreza. Para este propósito, los datos de la PNAD se uti-
lizan para las 27 Unidades Federativas de Brasil desde 1995 hasta 2010. Los resultados 
muestran que el gobierno de FHC no logró un crecimiento favorable a los pobres, con el 
estancamiento de la proporción de personas pobres semi estancadas. La administración 
de Lula logró un crecimiento favorable a los pobres, los efectos parciales del ingreso y la 
desigualdad fueron superiores a 2pp y 5pp, respectivamente. El escenario externo favor-
able, pero principalmente las políticas de inclusión social contribuyeron al resultado del 
gobierno de Lula.

Palabras clave: Crecimiento a favor de los pobres. Desigualdad. Ingresos. Pobreza. Brasil.

Classificação JEL: O15

Notas
1	 Crescimento empobrecedor. 
2	 “Teoria do gotejamento”.
3	 A crise da dívida externa latino-americana foi uma sucessão de problemas econômicos. Resultado de ins-

tabilidades na solvência da dívida, atingindo a América Latina após a declaração de moratória da dívida 
externa pelo governo do México em 1982.
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4	 Dados extraídos do Ipeadata.	
5	 Crescimento induzido.	
6	 Elasticidade do crescimento.
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Introdução

Eivadas de controvérsias, as discussões acerca da adoção ou abandono de polí-
ticas públicas que objetivem intervir no ambiente econômico pautam, sobremanei-
ra, a agenda da pesquisa em economia. Se, por um lado, economistas de orientação 
neoclássica advogam a execução de políticas econômicas que busquem, tão somente, 
remover ou minimizar falhas de mercado, por outro, economistas heterodoxos ava-
liam com maior criticidade a análise empírica e prescrevem intervenções públicas 
mais efetivas onde o sistema de mercado não opera eficientemente ou exista moti-
vação estratégica no bojo de um programa de desenvolvimento econômico maior. 	   

Entre os inúmeros instrumentos de política econômica à disposição da tecno-
cracia nacional para a promoção do crescimento e desenvolvimento econômicos re-
pousa o conjunto de medidas e ações públicas que visam orientar a alocação de re-
cursos no circuito intraindustrial, buscando promover ou desestimular atividades 
econômicas e cadeias produtivas em escala tanto macro quanto microeconômica. A 
este conjunto de ações atribui-se o dístico de política industrial (PI). 

A PI brasileira, a partir do pós-guerra, esteve amplamente voltada para o 
programa de substituição de importações. Emoldurada pelas diretrizes do Plano 
de Metas e do II Plano Nacional de Desenvolvimento, já sob o comando autoritário 
da ditadura militar, esteve, num primeiro turno, voltada para a complementação 
da matriz industrial brasileira e, ulteriormente, para a promoção de exportações e 
o equilíbrio do balanço de pagamentos.

Após a abertura democrática e as instabilidades macroeconômicas que, em 
parte, dela resultaram, a década de 1980 observou uma inflexão no planejamento 
industrial que se submeteu à lógica estabilizante do cenário econômico. Foi o início 
do relativo ostracismo das políticas de industrialização que teve somente na tímida 
Nova Política Industrial do governo Sarney (1988) alguma relevância estratégica. 

A partir de 1990, com a investidura de Fernando Collor à Presidência da Re-
pública, a PI assumiu nova interpretação e teve nos ganhos de produtividade e na 
inserção externa suas novas diretrizes (BRASIL, 1990). 

É no contexto do governo Fernando Henrique Cardoso que a PI se torna quase 
totalmente inviabilizada em função das prioridades macroeconômicas e a adoção 
da taxa de câmbio como variável de estabilização dos preços internos1.

Contudo, a partir de 2003, o planejamento industrial e a promoção de exporta-
ções são ressignificados pelo governo Lula, e um novo conjunto de instrumentos de 
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PI é construído na tentativa de retomar algum protagonismo da atividade indus-
trial e exportadora brasileira (BRASIL, 2003).

Dentro desse conjunto, pode-se destacar algumas medidas de promoção de 
exportações via suspensão tarifária de tributos cobrados na importação de bens de 
capital por empresas exportadoras. Nessas circunstâncias, dois regimes fiscais fo-
ram criados no intento de alavancar as exportações brasileiras. São eles: o Regime 
Especial de Tributação para a Plataforma de Exportação de Serviços de Tecnologia 
da Informação (Repes) e o Regime Especial de Aquisição de Bens de Capital para 
Empresas Exportadoras (Recap), que concederam suspensão da cobrança do PIS/
Pasep e da Cofins, além do IPI (no caso do Repes) na importação ou aquisição no 
mercado interno de bens de capital por empresas exportadoras. Ambos os regimes 
envolvem percentuais consideráveis de renúncia fiscal, uma vez que se tratam de 
impostos com cobrança ad valorem, podendo chegar a aproximadamente 27% do 
valor do produto2.

Diante do exposto, o presente artigo buscará avaliar os impactos do Recap 
no que tange à promoção da importação de máquinas e equipamentos através das 
renúncias fiscais instituídas através do método de diferenças-em-diferença (DD), 
bem como dos determinantes da demanda destes bens quando se comparam duas 
amostras: uma contendo produtos beneficiados (grupo de tratamento) pelo regime 
e um contrafactual (grupo de controle) não beneficiado, no período compreendido 
entre janeiro de 2004 e dezembro de 2013. 

Para tanto, a próxima seção apresentará uma contextualização do Recap em 
seus aspectos legais e operacionais. Em seguida, a metodologia do estudo será 
apresentada juntamente com o modelo analítico e o referencial teórico. Na terceira 
seção, os resultados das estimativas serão apresentados para fins de análises e 
ponderações. Comentários e avaliações seguirão à guisa de conclusão.

Revisão bibliográfica

O Brasil ainda carece de trabalhos empíricos sobre a análise de impactos de 
reformas em políticas tributárias e tarifárias. Costa et al. (2008) estudaram o caso 
específico de alterações dos regimes de apuração do PIS/Pasep e da Cofins e o con-
sequente impacto destas alterações no resultado operacional de uma amostra de 
empresas do setor de gêneros alimentícios. O resultado apresentado indica um 
efeito negativo substancial sobre o lucro das companhias consideradas.
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Theodoro e Scorzafave (2011) avaliaram o impacto da redução dos encargos 
trabalhistas promovida em 2006 pela Lei nº 11.324 sobre a formalização do empre-
go doméstico e apontaram para uma possível inconclusão a respeito da eficácia das 
desonerações implementadas, dado o lapso temporal necessário para assimilar as 
vantagens decorrentes do advento da lei.

Calzolaio e Dathein (2012), por sua vez, analisaram o impacto das políticas 
fiscais de incentivo à inovação à luz da Lei nº 11.196/2005 e concluíram que esses 
incentivos promovem uma espécie de seleção adversa ao contemplar somente em-
presas optantes pelo lucro real, mormente as de grande porte, e não amplia, com 
isso, a base de empresas que fazem inovação tecnológica no país. Resultado similar 
ao encontrado por esta pesquisa no que tange ao Recap como indutor dos investi-
mentos produtivos das empresas exportadoras brasileiras.

Finalmente, Mattos, Rocha e Toporcov (2013) investigaram o impacto do Pro-
grama Nota Fiscal Paulista sobre a arrecadação do estado de São Paulo, concluindo 
que o incentivo fiscal tem um efeito positivo e significativo, principalmente, sobre 
a arrecadação do setor terciário. 

Contextualização

A Lei nº 11.196/2005 – denominada “Lei do Bem”

Na esteira da retomada do planejamento industrial e objetivando conferir ma-
terialidade às diretrizes da política industrial, a Lei nº 11.196, que incorporou ao 
seu texto as disposições contidas nas Medidas Provisórias 252/2005 e 255/2005, 
foi promulgada em 21 de novembro de 2005 e regulamentada pelo Decreto nº 
5.649/2005 e pela Instrução Normativa 605/2006 da Receita Federal. Plural em 
seu escopo, o texto legal versa extensamente sobre temas variados que abarcam a 
continuação do Repes e do Recap, do Programa de Inclusão Digital, dos incentivos 
fiscais para a inovação tecnológica, entre outros.

Com efeitos produzíveis a partir de novembro de 2005, o Recap contemplou 
uma reduzida base de beneficiários potenciais, uma vez que a adesão ficou restrita 
aos contribuintes optantes pelo regime de apuração do Lucro Real, conforme ve-
remos adiante – o que correspondia a aproximadamente 6%3 do total de pessoas 
jurídicas cadastradas na Receita Federal do Brasil (RFB). 
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O Recap como política de incentivo à exportação

O financiamento, a simplificação de processos e a desoneração tributária pas-
saram a ser entendidos como instrumentos de inserção externa e ganhos de produ-
tividade da produção industrial brasileira e medida necessária para alavancar as 
exportações do país. (BRASIL, 2003).

O artifício da desoneração tributária, assim compreendida como o conjunto de 
incentivos ou regimes fiscais específicos para produtos ou operações, viabilizando 
redução da carga fiscal de produtos, operações ou um conjunto de atividades su-
jeitas à tributação (O PORTAL TRIBUTÁRIO, 2013), pode, dentro de um contexto 
mais amplo, conferir competitividade e estimular a demanda externa de produtos 
nacionais pela via da redução dos custos de produção ou do preço de venda de pro-
dutos e serviços.

Conforme exposto na Exposição de Motivos (EM) Interministerial 84/05 – MF/
MDIC, o alinhamento do Recap com a com a política industrial e de comércio exte-
rior fica evidente:

5. A criação do RECAP visa incentivar o investimento produtivo e a ampliação das exporta-
ções mediante a correção de distorções que oneram o custo dos bens de capital das empre-
sas preponderantemente exportadoras. Esse regime suspende a incidência da Contribuição 
para o PIS/PASEP e da COFINS nas vendas e na importação de máquinas, aparelhos, 
instrumentos e equipamentos novos, relacionados em regulamento, quando adquiridos por 
pessoas jurídicas preponderantemente exportadoras. A exemplo do REPES, o RECAP visa 
eliminar o acúmulo de créditos de PIS e COFINS por empresas exportadoras, complemen-
tando o dispositivo já previsto no art. 40 da Lei nº  10.865, de 30 de abril de 2004, que 
suspende a incidência das contribuições nas vendas de matérias-primas, produtos interme-
diários e materiais de embalagem quando destinados às pessoas jurídicas preponderante-
mente exportadoras (BRASIL, 2005, p. 1).

As condições especiais de tributação que passariam a beneficiar empresas ex-
portadoras envolveram, em suma, a redução a zero dos seguintes tributos inciden-
tes sobre a venda ou importação de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipa-
mentos, novos: 

i)	 da contribuição para o PIS/Pasep e a Cofins incidentes sobre a receita bruta da 
venda no mercado interno, quando os referidos bens forem adquiridos por pes-
soa jurídica beneficiária do Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado;

ii)	 da contribuição PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, quando os re-
feridos bens forem importados diretamente por pessoa jurídica beneficiária 
do Recap para incorporação ao seu ativo imobilizado.
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Os enquadramentos necessários

Os critérios para habilitação ao Recap abrangem duas dimensões básicas. Na 
esfera constitutiva da empresa, a IN SRF nº 680/2006 estabelece:

Art. 4º A habilitação de que trata o art. 3º somente pode ser requerida por:
I - pessoa jurídica preponderantemente exportadora de que trata o art. 5º;
II - pessoa jurídica que assumir o compromisso de exportação de que trata o art. 6º; ou
III - estaleiro naval brasileiro, na forma do art. 7º.
Parágrafo único. Não poderá se habilitar ao RECAP a pessoa jurídica:
I - que tenha suas receitas, no todo ou em parte, submetidas ao regime de incidência cumu-
lativa da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins;
II - optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Micro-
empresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples); ou
III - que esteja irregular em relação aos tributos e contribuições administrados pela SRF.
Art. 5º Considera-se preponderantemente exportadora, para efeito de habilitação ao RE-
CAP, a pessoa jurídica cuja receita bruta decorrente de exportação, para o exterior, no ano-
-calendário imediatamente anterior ao do requerimento de adesão ao regime, houver sido 
igual ou superior a 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta total de venda de bens e 
serviços no período, e que assuma compromisso de manter esse percentual de exportação 
durante dois anos-calendário.
Art. 6º A pessoa jurídica em início de atividade ou que não tenha atingido, no ano-calen-
dário imediatamente anterior ao do requerimento de adesão ao regime, o percentual de 
receita de exportação exigido no art. 5º pode se habilitar ao RECAP desde que assuma com-
promisso de auferir, durante o período de 3 (três) anos-calendário, receita bruta decorrente 
de exportação para o exterior de, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de sua receita bruta 
total de venda de bens e serviços.
Art. 7º O estaleiro naval brasileiro pode se habilitar ao RECAP independentemente de pos-
suir receita bruta de exportação para o exterior ou de efetuar compromisso de exportação 
(BRASIL, 2006, p. 20).

Adicionalmente, o rol de produtos passíveis de enquadramento encontra-se 
disposto inicialmente no Decreto nº 5.629/2005 e abrange uma ampla gama de bens 
constantes dos capítulos 73 a 90 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI). 

As alíquotas básicas

Cabe, para o fim pretendido, ressaltar qual fora a magnitude das alíquotas 
efetivas e as características primordiais dos tributos renunciados no Recap e inci-
dentes sobre importações para que se tenha uma percepção do poder de impacto 
que tal desoneração seria capaz de produzir na quantidade demandada.



281

Teoria e Evidência Econômica - a. 25, n. 53, p. 275-292, jul./dez. 2019

Introduzidos na legislação tributária através da Lei nº 10.865/2004, o PIS/
Pasep-Importação e a Cofins-Importação  tiveram as alíquotas básicas definidas 
em 2,1% e 9,65%, respectivamente. Portanto, a renúncia total, considerando os 
dois impostos somados, poderia levar a uma desoneração de 11,75% ad valorem.

2.1.5 Uma justificativa para a intervenção

Ao final do século XX, o dilema da balança comercial deficitária era uma re-
alidade para os formuladores de política econômica. A trajetória incerta do resul-
tado comercial brasileiro na década de 1990 e no início dos anos 2000 serviu de 
inspiração retórica e motivação política para a retomada de medidas de incentivo 
à exportação. Este fato se torna mais retumbante quando lançamos olhos sobre o 
resultado comercial brasileiro nas décadas recentes. O gráfico da Figura 1 ilustra 
a questão:

Figura 1 – Balança comercial e de serviços – saldo anual
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Fonte: Bacen.

	
Ou seja, o saldo da balança comercial brasileira fica em território positivo so-

mente a partir de meados da década de 2000, quando considerada a série iniciada 
em 1995.
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Metodologia

O estimador de diferenças-em-diferença (DD)

Variações no ambiente econômico que alterem o comportamento dos agentes 
por meio de mudanças em políticas públicas são denominadas experimentos natu-
rais e permitem ao pesquisador avaliar a magnitude dessas alterações através de 
observações em diferentes momentos no tempo para diferentes grupos de trata-
mento e de controle (NERI; MEDRADO, 2010). Entretanto,

[...] [é] importante lembrar que o experimento natural é um modelo quase-experimental, 
isto é, os membros do grupo afetado pela política pública e os do grupo excluído não foram 
selecionados aleatoriamente. As características de ambos os grupos são semelhantes, mas, 
por estarem separados fisicamente, uns foram beneficiados pelo programa governamental 
e outros não (MENEGUIN; FREITAS, 2013, p. 13).

E o método de diferenças-em-diferença (DD) serve ao propósito de mensurar o 
resultado desses experimentos nas variáveis de interesse.

Tal como apresentado por Blundell e Dias (2000), o método DD consiste na 
avaliação de impacto a partir da diferença apurada pelo valor médio do resultado 
da variável dependente para indivíduos tratados antes e depois da intervenção 
subtraída da diferença dos resultados para indivíduos não tratados, antes e após 
a intervenção. 

Formalmente, temos:

	 𝛽̂𝐷𝐷 = 𝑌�𝑃𝑇 − 𝑌�𝐴𝑇 − (𝑌�𝑃𝐶 − 𝑌�𝐴𝐶�	 (1)

Em que 𝛽̂𝐷𝐷 = 𝑌�𝑃𝑇 − 𝑌�𝐴𝑇 − (𝑌�𝑃𝐶 − 𝑌�𝐴𝐶�  é o estimador de diferenças-em-diferença, 𝛽̂𝐷𝐷 = 𝑌�𝑃𝑇 − 𝑌�𝐴𝑇 − (𝑌�𝑃𝐶 − 𝑌�𝐴𝐶� e 𝛽̂𝐷𝐷 = 𝑌�𝑃𝑇 − 𝑌�𝐴𝑇 − (𝑌�𝑃𝐶 − 𝑌�𝐴𝐶� são os valores 
médios da variável de resultado para a amostra tratada (sobrescrito “T ”) no perío-
do posterior (subscrito “P ”) e anterior (subscrito “A”) à intervenção, respectivamen-
te. 𝛽̂𝐷𝐷 = 𝑌�𝑃𝑇 − 𝑌�𝐴𝑇 − (𝑌�𝑃𝐶 − 𝑌�𝐴𝐶� e 𝛽̂𝐷𝐷 = 𝑌�𝑃𝑇 − 𝑌�𝐴𝑇 − (𝑌�𝑃𝐶 − 𝑌�𝐴𝐶� representam os valores médios da variável dependente para a amostra 
de controle (“C ”) após (“P ”) e antes (“A”) da intervenção, respectivamente.

Além disso, considerando 𝑌�𝑝𝑡 = 𝐸(𝑌|𝑋, 𝑡, 𝑝� o valor médio da variável de resul-
tado, em que X corresponde a uma matriz de variáveis explanatórias observáveis, t 
e p são dummies de tratamento (t = 1 para tratados e t = 0 para não tratados) e pe-
ríodo (p  = 0 para o período anterior ao tratamento e p  = 1 para o período posterior), 
𝛼 e 𝛾 e 𝛼 e 𝛾 são os coeficientes associados às variáveis dummies t e p e cumprem a função 
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de remover os efeitos de isolados de tratamento e período, respectivamente, e 𝛽 é 
o parâmetro vinculado a um termo de interação (𝑡 ∗ 𝑝)  que capta o efeito conjunto 
de tratado e período; ainda, sob a hipótese de 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡, 𝑝 = 0, temos:

	

𝑌�11 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 =

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽; (2)

𝑌�01 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼; (3)

 𝑌�10 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾;               (4)

𝑌�00 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿. (5)

Implicando que:

𝐸 𝛽̂𝐷𝐷 = { 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 −

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 }−

𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 − 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝛽. (6)

                                    
𝑌�11 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 =

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽; (2)

𝑌�01 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼; (3)

 𝑌�10 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾;               (4)

𝑌�00 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿. (5)

Implicando que:

𝐸 𝛽̂𝐷𝐷 = { 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 −

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 }−

𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 − 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝛽. (6)

	 (2)

	

𝑌�11 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 =

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽; (2)

𝑌�01 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼; (3)

 𝑌�10 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾;               (4)

𝑌�00 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿. (5)

Implicando que:

𝐸 𝛽̂𝐷𝐷 = { 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 −

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 }−

𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 − 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝛽. (6)

	 (3)

	

𝑌�11 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 =

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽; (2)

𝑌�01 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼; (3)

 𝑌�10 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾;               (4)

𝑌�00 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿. (5)

Implicando que:

𝐸 𝛽̂𝐷𝐷 = { 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 −

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 }−

𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 − 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝛽. (6)

	 (4)

	

𝑌�11 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 =

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽; (2)

𝑌�01 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼; (3)

 𝑌�10 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾;               (4)

𝑌�00 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿. (5)

Implicando que:

𝐸 𝛽̂𝐷𝐷 = { 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 −

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 }−

𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 − 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝛽. (6)

	 (5)

Implicando que:

𝑌�11 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 =

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽; (2)

𝑌�01 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝛼; (3)

 𝑌�10 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 = 𝑋′𝛿 + 𝛾;               (4)

𝑌�00 = 𝐸 𝑌 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝑋′𝛿. (5)

Implicando que:

𝐸 𝛽̂𝐷𝐷 = { 𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝛾 + 𝛽 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 1 −

𝑋′𝛿 + 𝛼 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 1, 𝑝 = 0 }−

𝑋′𝛿 + 𝛾 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 1 − 𝑋′𝛿 + 𝐸 𝜖 𝑋, 𝑡 = 0, 𝑝 = 0 = 𝛽. (6)

         (6)

O que assegura que o valor esperado do estimador de DD corresponde ao ver-
dadeiro valor do parâmetro 𝛽.

O problema primordial referente à metodologia DD é justamente a definição 
do grupo de controle. Conforme Foguel (2012, p. 102):

A principal hipótese do método de DD é que a trajetória temporal da variável de resultado 
para o grupo de controle represente o que ocorreria com o grupo tratado, caso não houvesse 
a intervenção. Naturalmente, essa hipótese não pode ser testada diretamente nos dados, 
mas uma indicação de sua validade aparece quando as trajetórias dos dois grupos são pa-
recidas com pré-programa.

Nesse sentido, a estratégia adotada consistiu na formulação de uma amostra 
de produtos classificados na Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (TIPI) nos mesmos capítulos dos produtos abrangidos pelo Recap, 
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conforme o Decreto nº 5.789/2005 e a Instrução Normativa 605/2006 da RFB, mas 
não amparados pelo benefício.

Apesar de ser uma hipótese forte, consideramos que os determinantes da de-
manda por importação de bens de capital são relativamente homogêneos quando 
se abstraem características mais específicas dos produtos. Além disso, a possibili-
dade de seleção das mercadorias pelo código de Nomenclatura Comum do Mercosul 
(NCM) permitiu extrair produtos para a amostra de controle que dada semelhança 
de natureza e finalidade poderiam representar o comportamento do grupo tratado 
na ausência da intervenção.

O modelo analítico

Deixe agora 𝑀𝑡𝑝 representar o valor das importações de um dado grupo  
𝑡 (𝑡 = 1 para o grupo de tratamento e 𝑡 = 0 para o grupo de controle) no período  
𝑝  (𝑝  = 1 para o período após o regime e 𝑝  = 0, caso contrário), sendo 𝑀𝑡𝑝 fun-
ção da renda interna 𝑅𝑡𝑝  e da relação entre os preços doméstico e internacional 
[ 𝑃𝑑 𝑃𝑖⁄  𝑡𝑝]� para o grupo 𝑡 no período 𝑝 . Na versão multiplicativa de seus argu-
mentos, o modelo assume a seguinte forma:

	
𝑀𝑡𝑝 = 𝛿0 𝑃𝑑 𝑃𝑖⁄ 𝑡𝑝

𝛿2𝑅𝑡𝑝
𝛿3 . 

	 (7)

Em que 𝛿1 e 𝛿2 e 𝛿1 e 𝛿2 são a elasticidade-preço e a elasticidade-renda da demanda 
por importações, respectivamente. Essa especificação segue a proposta de Scalco, 
Lippi e De Almeida (2015), com base no modelo de Thirlwall (1979), e apresenta 
uma função de demanda para bens importados de uma determinada economia. 

Extraindo os logaritmos naturais de 𝑀𝑡𝑝, (𝑃𝑑 𝑃𝑖⁄ )  e 𝑅𝑡𝑝  (representados por 
𝑚𝑡𝑝, (𝑝𝑑 𝑝𝑖⁄ ) e 𝑟𝑡𝑝) de ambos os lados; adicionando as variáveis dummies 𝑡 e 𝑝  e o 
termo de interação (𝑡 * 𝑝 ) (que assume valor 1 sempre que o grupo 𝑡 = 1 recebe tra-
tamento no período 𝑝  = 1 e valor zero, caso contrário) e considerando que 𝛼𝑡, 𝛾𝑝 e 𝛽𝐷𝐷 e  

𝛼𝑡, 𝛾𝑝 e 𝛽𝐷𝐷 correspondem aos respectivos coeficientes associados a 𝑡, 𝑝  e (𝑡 * 𝑝 ), obtemos 
a seguinte equação:

	 𝑚𝑡𝑝 = 𝛼𝑡𝑡 + 𝛾𝑝𝑝+ 𝛿1 + 𝛿2(𝑝𝑑 𝑝𝑖⁄ ) + 𝛿3𝑟𝑡𝑝 + 𝛽𝐷𝐷(𝑡 ∗ 𝑝) + 𝜖𝑡𝑝. 	 (8)

Por último, 𝛿1 = 𝑙 𝑛( 𝛿0) e 𝜖𝑡𝑝 representa o termo de erro.
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Os sinais esperados dos coeficientes estimados são os seguintes: 𝛿2 < 0, no 
sentido que as importações respondem inversamente a uma valorização da taxa 
real de câmbio. 𝛿3 > 0 uma vez que as importações respondem positivamente a 
variações na renda real. Esperamos que 𝛼𝑡, 𝛾𝑝 e 𝛽𝐷𝐷, o estimador DD, assuma sinal posi-
tivo, pois, a priori, o intuito da intervenção é impactar diretamente o valor real das 
importações. Por fim, 𝛼𝑡, 𝛾𝑝 e 𝛽𝐷𝐷 e 𝛿1 e 𝛿2 podem assumir qualquer valor.

O formato Log-Log é linear nos parâmetros e permite, portanto, a estimação 
segundo o método de Mínimos Quadrados Ordinários (MQO).

Fonte de dados

Todos os dados utilizados neste artigo foram obtidos de fontes secundárias. 
Aqueles referentes ao valor mensal das importações das amostras de tratamento e 
controle foram obtidos através do Sistema de Análise das Informações de Comér-
cio Exterior (AliceWeb) do Ministério da Indústria, Comércio Exterior e Serviços 
(MDIC) e deflacionados pelo índice de preços (série: Importações – bens de capital) 
da Fundação Centro de Estudos do Comércio Exterior (Funcex). Os dados mensais 
do PIB em dólares, aqui usados como proxy da renda interna são do Sistema Geren-
ciador de Séries Temporais (SGS) do Banco Central do Brasil (BCB), deflacionados 
pelo IPC (índice – Estados Unidos) do Bureau of Labor Statistics - Departament 
of Labor (BLS), e a série “Taxa de câmbio – efetiva real” (setor: fabricação de má-
quinas e equipamentos) é oriunda do Ipeadata do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (Ipea). Todos os dados foram transformados em seus valores constantes 
com base nos valores médios de 2010.

Análise dos resultados

Preliminarmente, apresentamos a Figura 2, que traz a trajetória temporal 
das importações de bens de capital para o grupo de controle e para o grupo de tra-
tamento. Uma linha vertical foi adicionada para demarcar os períodos pré e pós-
-tratamento. A Figura 2 sugere tendências pouco distinguíveis para os dois grupos 
mesmo após o início da intervenção, sinalizando a possibilidade de um impacto 
nulo ou pouco considerável na trajetória das duas amostras.
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Figura 2 – Valor real das importações dos grupos de controle e tratamento, antes e após a intervenção
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Fonte: dados da pesquisa.

	

Para confrontar os dados visuais, a Tabela 1 exibe o teste t de diferença de mé-
dias com base nos valores em nível das importações e os seguintes apontamentos 
são levantados: i) no período compreendido entre 2004 e 2005, antes da vigência do 
regime, a diferença entre as médias do grupo tratado e de controle não foi estatis-
ticamente diferente de zero conforme a estatística t correspondente; ii) o mesmo se 
aplica ao período após a intervenção (2006-2013); iii) por consequência, o resultado 
do teste da diferença da diferença (Diff-in-Diff) foi também estatisticamente insig-
nificante e sugere uma possível ineficácia da intervenção.

Tabela 1 – Diferenças em diferenças do efeito sobre os valores absolutos médios da entrada em 
vigor do Recap

Período Recap Imp real Nº obs.
Antes

Controle -115,599
Tratado -82,34 120
Diff (T-C) 33,26 (0,72)

Depois 120
Controle 154,333 120
Tratado 165,249
Diff (T-C) 10,916 (0,47)
Diff-in-Diff -22,344 (0,43)

Fonte: elaboração dos autores. 

* Estatística t de teste de igualdade de média entre parênteses.
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A estimativa do modelo DD

A utilização de modelos DD permite fazer a avaliação de impacto de inter-
venções em séries temporais. Entretanto, Bertrand, Duflo e Mullainathan (2004) 
advertem para a possibilidade de presença de autocorrelação na estimativa de mo-
delos dessa natureza com consequente ineficiência do estimador obtido por MQO. 
Dentre as soluções apontadas pelos autores, existe a possibilidade de especificação 
de um processo autogressivo (AR(1)) na geração do termo de erro e utilização do 
coeficiente de autocovariância obtido no cômputo do desvio padrão do intervalo de 
confiança do estimador. 

Esse procedimento dá origem a um estimador de Mínimos Quadrados Genera-
lizados (MQG), e os coeficientes calculados a partir deste método foram tabulados 
conjuntamente com os estimadores de MQO para fins de comparação.             	

Os coeficientes das regressões estimadas podem ser visualizados na Tabela 2:

Tabela 2 – Coeficientes estimados (variável dependente: lnimp)
Var. ind. Coef. (MQO) Coef. (MQG)

cons. 4,2104 (2,76)*** 10,03357 (5,56)***

p 1,091903 (9,66)*** 0,719614 (4,69)***

t 0,209782 (1,77) 0,122336 (0,63)

lncamb -0,22471 (-0,78) -0,94504 (-2,57)***

lnpib 0,163556 (4,42)*** -0,01892 (-1,21)

DD -0,17003 (-1,28) -0,05645 (-0,27)

nº obs.: 240 R2: 0,59

Fonte: elaboração dos autores. 

*** Estatisticamente significante a 1% de confiança. Entre parênteses as estatísticas de teste.

Diante dos resultados, pode-se concluir que os modelos DD com coeficientes 
obtidos por MQO e MQG corroboram os resultados do teste de igualdade entre 
as médias apuradas antes e depois da intervenção, conforme discutido na seção 
anterior. Em ambos os casos, o valor do estimador obtido não é estatisticamente 
diferente de zero e evidencia que pode não ter havido qualquer efeito da renúncia 
fiscal no período analisado. Portanto, se o grupo de controle representa com fide-
dignidade a trajetória que teria sido tomada pelo grupo de tratamento na ausência 
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da intervenção, o resultado da intervenção analisada foi economicamente não 
substancial. 

Quanto às demais variáveis de reposta, o sinal atribuído ao coeficiente do 
câmbio real (lncamb) apresentou o resultado esperado, apesar de estatisticamente 
insignificante quando calculado por MQO, porém, pelo método de MQG, ele é esta-
tisticamente significativo ao nível de 5%. Isso significa que, quando considerado o 
estimador por MQG, as importações reais de bens de capital do Brasil apresentam 
elasticidade média próxima à unidade (0,94%) em relação às variações no câmbio 
real.

Já o coeficiente relacionado à renda real (lnpib) é estatisticamente significan-
te para o estimador de MQO e indica que dada uma variação de 1% no PIB real 
resulta em um aumento médio de 0,16% no valor real das importações de bens de 
capital. Para o estimador de MQG, apesar de apresentar o resultado com o sinal 
distinto do esperado, ele não foi estatisticamente diferente de zero. 

De forma geral, os modelos se mostraram bem ajustados aos dados e sugerem 
que as variáveis explicativas câmbio e renda exercem efeito considerável na deter-
minação do valor da variável dependente. 

Conclusão

As renúncias fiscais como instrumento de política industrial constituem um 
tema de alta relevância analítica em virtude dos benefícios setoriais que erigem 
de suas regras e os valores absolutos e relativos que envolvem. Estimados em R$ 
284,85 bilhões para o ano de 2017, o que representa 4,2% do PIB e 21,3% das recei-
tas administradas pela Receita Federal, segundo dados do Demonstrativo dos Gas-
tos Tributários (DGT)4, os gastos tributários no Brasil carecem de uma abordagem 
profunda que busque reconstruir o caminho que conduz a valores tão expressivos.

A maior dificuldade para tal empreendimento reside na ausência de estatís-
ticas da arrecadação federal de tributos. Inexistem dados em bases confiáveis que 
forneçam uma série histórica adequada e que contemplem tanto os impostos efe-
tivamente recolhidos quanto aqueles renunciados desagregados setorialmente ou 
por atividade econômica.

Os resultados deste trabalho indicam que os incentivos fiscais concedidos pelo 
Recap têm sido insuficientes para alavancar a procura por bens de capital impor-
tados pelas empresas exportadoras brasileiras. As demais variáveis explicativas 
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(renda e câmbio e demanda externa) mostram-se mais significativas para a deter-
minação das importações de bens de capital.

Uma explicação plausível pode residir nas regras rígidas de habilitação ao re-
gime. Fato que comprime em demasia o universo de empresas potencialmente pos-
tulantes ao programa. Atualmente restrito às pessoas jurídicas optantes por Lu-
cro Real e Lucro Presumido (excluídas, portanto, as empresas pequenas e médias 
optantes pelo regime Simples), com compromisso de exportação igual ou superior 
a 70% do faturamento, o Recap conta hoje com a adesão de apenas 365 empresas 
e gera um provável viés de seleção por permitir que somente empresas maiores 
possam usufruir dos incentivos fiscais. Ou seja, ao excluir empresas pequenas e 
médias dos benefícios tributários, o regime fiscal perde sua função, dado que em-
presas maiores devem levar em consideração quase exclusivamente as condições 
macroeconômicas de renda e câmbio nas suas decisões de investimento.

Por ser um país sem tradição em setores intensivos em capital, é provável que 
a maior parte das empresas sediadas no Brasil não possua escala suficiente para 
suportar a carga tributária vinculada aos regimes de apuração de imposto supra-
citados, ficando consequentemente à margem dos critérios estabelecidos. Isso não 
implica que as empresas exportadoras não tenham tido acesso aos bens de capital 
necessários à inversão produtiva, pois ainda resta o acesso dessas empresas ao 
mercado interno de máquinas e equipamentos. Todavia, é improvável que a oferta 
interna seja suficiente para atender toda a demanda.

Assim sendo, é fundamental que se proceda a revisão da legislação que regu-
lamenta o Recap, assegurando que a isonomia permeie as condições de habilitação 
para que um conjunto maior de empresas exportadoras que são demandantes de 
bens de capital seja beneficiado pelo regime, possibilitando uma melhor inserção 
internacional do país em setores capital-intensivos. 
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Impact assessment of the Recap special tax regime on 
capital goods imports from 2004 to 2013

Resumo 

Este trabalho apresenta uma estimativa do impacto do Regime Especial de Aquisição de Bens 
de Capital para Empresas Exportadoras (Recap) sobre a importação de bens de capital pelo 
país, como parte dos esforços empreendidos no âmbito da Política Industrial, Tecnológica 
e de Comércio Exterior (PITCE). Para tanto, estima os determinantes da demanda por 
importação dos produtos beneficiados pelo regime e avalia se a renúncia fiscal introduzida 
foi significativa para incrementar a procura externa daqueles itens.

Palavras-chave: Recap. Demanda por importação. Renúncia fiscal. Política industrial.                          

Evaluación de impacto del régimen fiscal especial  
Recap sobre las importaciones de bienes de capital de 

2004 a 2013

Abstract

This work presents an estimate of the impact of the Special Regime for the Acquisition of 
Capital Goods for Exporting Companies (Recap) on the import of capital goods by the coun-
try, as part of the efforts undertaken within the scope of the Industrial, Technological and 
Foreign Trade Policy (PITCE). To this end, it estimates the determinants of the demand 
for imports of the products benefited by the regime and assesses whether the tax waiver 
introduced was significant to increase the external demand for those items. 

Keywords: Recap. Import demand. Tax waiver. Industrial policy.

Classificação JEL: F13

Notas
1	 “A melhor política industrial é não ter política industrial.” A frase do ex-ministro da Fazenda, Pedro Ma-

lan, é representativa da ideologia dominante à época.
2	 No caso específico de Repes, as suspensões aludidas são: PIS/Pasep, 2,1%,  Cofins, 9,65%, e IPI, alíquota 

média de 15%. Totalizando 26,75%.
3	 Dados agregados oriundos da Declaração de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ). Dados disponí-

veis de 1997 a 2003.
4	 Disponível em: http://idg.receita.fazenda.gov.br/dados/receitadata/renuncia-fiscal/previsoes-ploa/dgt-

-ploa-2017-versao-1-1.pdf.
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no comércio mundial: verificação das 
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Resumo

O presente estudo tem como objetivo analisar o processo de reprimarização ou commod-
itização da pauta de exportações dos estados brasileiros no período de 1996 a 2015, con-
siderando-se o comércio dos produtos básicos, semimanufaturados e manufaturados. Para 
isso, empregou-se o Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Lafay e o Índice de 
Competitividade Revelada. Obteve-se como resultado uma possível reprimarização da 
pauta de exportações da maioria dos estados brasileiros.
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Introdução

As décadas de 1960 e 1970 foram períodos marcados pelo alto crescimento 
brasileiro. Em contrapartida, os anos 1980 e o início dos anos 1990 foram marcados 
por uma grave crise econômica. O período foi caracterizado por baixo crescimento 
econômico, com exceção de alguns anos, processo inflacionário crônico e crescente, 
dívidas externa e interna elevadas, baixo índice de investimento, processo de avan-
ço das desigualdades sociais e déficit fiscal e no balanço de pagamentos. Em razão 
desses problemas, o período ficou conhecido como a “década perdida”, incluindo 
também os primeiros anos da década de 1990 (BRUM, 1999).

Diante desse cenário, o foco principal era o de estabilização dos preços como 
pré-condição à solução dos demais problemas. Para atingir a estabilidade de pre-
ços, o governo, em 1994, lançou o Plano Real, que combinava, entre outras medi-
das, um amplo esforço no sentido de promover o ajuste fiscal às âncoras monetária 
e cambial. Além disso, houve consolidação e ampliação do processo de abertura 
comercial. Todavia, uma das críticas ao plano foi o alto grau de vulnerabilidade 
externa a que foi submetida a economia nacional. Além disso, o Brasil passava por 
um processo de ajuste fiscal e juros altos que teria, portanto, diminuído a dinâmica 
da economia e da indústria.

Concomitantemente à valorização das commodities e à apreciação da taxa de 
câmbio, a década de 2000 possui um cenário de alta na taxa de juros, falta de in-
vestimentos em infraestrutura, entraves burocráticos e carga tributária alta, que 
ajudariam a limitar a ampliação da competitividade da indústria nacional. Esse 
panorama leva ao surgimento da tese de que o Brasil estaria passando por um 
processo de desindustrialização ou de “doença holandesa”. 

Inicialmente, será discutido sobre o tema da desindustrialização de forma ge-
ral e, em seguida, com relação ao Brasil. Além disso, será definido de forma mais 
precisa o conceito de “doença holandesa” e sua relação com a commoditização da 
pauta de exportações. Para mensurar a evolução da competitividade dos setores 
básicos, semimanufaturados e manufaturados nos estados brasileiros, optou-se por 
utilizar o Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Lafay e o Índice de Com-
petitividade, que serão explicados na metodologia. 

O objetivo do artigo é, portanto, analisar a pauta de exportações dos esta-
dos brasileiros, utilizando os índices para verificar se a commoditização da pauta 
de exportações brasileira estaria acontecendo também para a maioria dos estados 
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brasileiros. Isso posto, a hipótese da pesquisa é a de que está ocorrendo um proces-
so de reprimarização da pauta de exportações brasileiras com especificidades em 
cada estado.

A análise que se propõe no trabalho é relevante devido à importância que os 
produtos manufaturados possuem por gerar demanda derivada em outros setores 
de forma mais significativa se comparada à produção de bens básicos. Por isso, a 
perda de competitividade internacional do setor que produz manufaturados seria 
prejudicial à economia brasileira.

Dessa forma, o artigo apresenta, na seção 2, uma revisão de literatura acerca 
do tema. A seguir, é apresentada a metodologia utilizada para o cálculo dos índices 
e a correlação entre as variáveis. Na seção 4, são apresentados os resultados e, por 
fim, as conclusões encontradas no trabalho.

Revisão de literatura

A desindustrialização pode ser denominada como a diminuição da produção ou 
do emprego industrial, tanto em termos absolutos, quanto em termos relativos, na 
produção e no emprego total de uma economia (FEIJÓ; CARVALHO; ALMEIDA, 
2005).

Para Tregenna (2009 apud OREIRO; FEIJÓ, 2010), a desindustrialização se-
ria definida como um processo em que há tanto a perda de peso do emprego indus-
trial em relação ao emprego total do país ou região quanto a perda de importância 
do valor adicionado industrial em relação ao Produto Interno Bruto (PIB) total do 
país ou região. 

A desindustrialização, por vezes, é considerada como uma mudança negativa. 
Entretanto, pode acontecer a desindustrialização positiva, que, segundo o Feijó, 
Carvalho e Almeida (2005), é um processo normal que acontece, na maioria das ve-
zes, nos países que obtiveram um desenvolvimento econômico bem-sucedido. Nesse 
sentido, o setor de serviços ganha importância (muitas vezes em razão da grande 
quantidade de mão de obra qualificada) e o industrial perde espaço. Porém, na 
desindustrialização negativa, o declínio da produção e do emprego industrial vem 
acompanhado pela desaceleração generalizada da economia.

Segundo Bonelli e Pessôa (2010), não é possível concluir que houve perda de 
participação da indústria de transformação no PIB brasileiro, porque, como o pre-
ço dos produtos fazem parte da composição do PIB, parte da perda do peso da 
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indústria no total da economia brasileira seria devido aos efeitos das mudanças nos 
preços relativos. Os preços tiveram uma queda devido ao ganho de produtividade 
da indústria que se teve em determinados períodos no Brasil, que é repassado ao 
preço. Nesse sentido, partindo do pressuposto de que a indústria produz bens elás-
ticos, uma diminuição no consumo mundial afetaria significativamente a indústria 
brasileira, que estaria seguindo apenas uma tendência mundial. 

Com relação ao emprego, Bonelli e Pessôa (2010) observam o fato de que há 
diferentes bases de dados e algumas divergem quanto ao aumento ou à diminuição 
da quantidade empregada na indústria. Assim, dependendo da base que é utiliza-
da, há um viés na estimativa para mais ou para menos, impossibilitando chegar a 
uma conclusão definitiva sobre o tema.

Além disso, como tema conexo ao de desindustrialização, temos o conceito de 
doença holandesa. Segundo Strack e Azevedo (2012), em 1977, a revista inglesa 
The Economist designou o termo “Dutch disease” (doença holandesa) como um fe-
nômeno que ocorreu na Holanda nas décadas de 1960 e 1970, com a decadência da 
indústria holandesa, derivada da descoberta de grandes reservas de gás natural 
no Mar do Norte. Com a excessiva entrada de divisas no país, o florim (moeda 
nacional holandesa na época) começou a ficar sobrevalorizado. Com isso, a indús-
tria holandesa foi perdendo espaço internacional e nacional, porque não conseguia 
competir, já que, com o câmbio sobrevalorizado, os produtos holandeses ficam mais 
caros internacionalmente e os produtos estrangeiros se tornam mais baratos. Tam-
bém, a pauta de exportações holandesa começou a se concentrar em um produto 
básico (combustível), caracterizando mais um sintoma da “doença holandesa”, que 
é a commoditização da pauta de exportações. Ademais, além da commoditização 
da pauta de exportações e da sobrevalorização da taxa de câmbio, há a diminuição 
da participação da indústria de bens comercializáveis no produto total do país e o 
aumento dos salários nos setores de serviços (STRACK; AZEVEDO, 2012). 

Segundo Bresser-Pereira (2009), a doença holandesa é uma falha de mercado 
que pode ser um obstáculo substancial ao desenvolvimento econômico, quando não 
for neutralizada devidamente. Essa falha de mercado é decorrente da existência de 
recursos naturais em abundância e baratos, utilizados para produzir commodities 
(com uma possível elevação dos preços desses produtos). Além disso, ela é compa-
tível com uma taxa de câmbio mais apreciada do que aquela que iria tornar com-
petitivo outros produtos comercializáveis. Utilizando-se, portanto, de recursos ba-
ratos, a produção de commodities causaria a apreciação da taxa de câmbio, porque 
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consegue ter uma rentabilidade a uma taxa mais apreciada do que outros produtos 
comercializáveis utilizando a tecnologia mais moderna existente no mundo. 

Nassif (2008) surge com um novo conceito, o de “nova doença holandesa”, que 
ele classifica com base em dois aspectos: de um lado, uma redistribuição generali-
zada de recursos para setores primários ou para indústrias tecnologicamente tra-
dicionais; de outro, uma modificação de especialização internacional no sentido de 
produtos primários e/ou industrializados intensivos em recursos naturais.

Conforme se observa na discussão precedente do processo de desindustrializa-
ção, ela pode ser analisada por ângulos. A ocorrência desse processo pode ser verifi-
cada por meio da participação da indústria no PIB e no emprego total. Ressalta-se 
que o foco do artigo é analisar um processo que pode estar acontecendo nos estados 
do Brasil, que é o de commoditização das exportações. Entretanto, mesmo ligado ao 
processo de desindustrialização negativa, apenas com essa análise não é suficiente 
para concluir sobre a ocorrência ou não do processo de desindustrialização, por isso 
esse tema não será abordado no trabalho.

Metodologia

Esta seção destina-se à apresentação dos métodos a serem empregados nas 
análises. Serão apresentados indicadores de competitividade que permitirão men-
surar a inserção dos estados brasileiros no mercado externo de produtos básicos, 
manufaturados e semimanufaturados. De acordo com o MDIC, os produtos bási-
cos são produtos próximos do estado que estão na natureza, isto é, sofrem pou-
cas transformações, como exemplos, destacam-se café em grão, soja em grão, trigo 
em grão, entre outros. Os produtos semimanufaturados já sofreram algum tipo 
de transformação, como o couro. Já os produtos manufaturados são aqueles que 
sofreram mais de um tipo de transformação, como suco de laranja congelado não 
fermentado ou até televisores e automóveis. 

O Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Lafay (IVCL) foi calculado 
de 1996 até 2015, enquanto o Índice de Competitividade Revelada foi calculado 
de 1996 até 2017. Essa diferença dos anos para os dois índices ocorreu devido à 
disponibilidade de dados de PIB dos estados brasileiros, impossibilitando que o 
IVCL fosse calculado até 2017. Ademais, os anos que foram abarcados pelos índices 
compreendem o período posterior à abertura comercial, isto é, um período de maior 



298

Teoria e Evidência Econômica - a. 25, n. 53, p. 293-326, jul./dez. 2019

estabilidade das exportações brasileiras, resultando em uma melhor análise da 
competitividade do Brasil nos diferentes setores. 

Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Lafay

De acordo com Bittencourt e Fontes (2010), o índice proposto por Lafay (1999) 
tem como finalidade avaliar a competitividade de produtos ou setores, para anali-
sar uma possível tendência, de um país ou região, à especialização, desagregando 
da conjuntura macroeconômica. Sendo assim, para um produto ou setor k de um 
país ou região i, em primeiro lugar, calcula-se seu resultado em relação ao PIB (𝑌𝑖), 
isto é, em relação ao tamanho do mercado nacional (equação 1).

	 𝛾𝑖𝑘 = 1000 ∗
𝑋𝑖𝑘 −  𝑀𝑖𝑘

𝑌𝑖
	 (1)   

Sendo que 𝛾𝑖𝑘 = 1000 ∗
𝑋𝑖𝑘 −  𝑀𝑖𝑘

𝑌𝑖 é a participação do saldo comercial do produto (ou setor), do 
país (ou região), no PIB; 

𝛾𝑖𝑘 = 1000 ∗
𝑋𝑖𝑘 −  𝑀𝑖𝑘

𝑌𝑖
 é o valor das exportações do produto (ou setor) k, refe-

rente ao país (ou região) i; 
𝛾𝑖𝑘 = 1000 ∗

𝑋𝑖𝑘 −  𝑀𝑖𝑘
𝑌𝑖

 é o valor das importações do produto (ou setor) k, 
referente ao país (ou região) i; 𝑌𝑖 é o valor do PIB do país (ou região) i.

Posteriormente, calcula-se quanto do resultado da balança comercial do país 
(ou região) i é referente ao saldo comercial do produto (ou setor) k. Além da relação 
da balança comercial do país (ou região) i com o PIB deste (equações 2 e 3).

	 ɡ𝑖𝑘 =  
𝑋𝑖𝑘 + 𝑀𝑖𝑘
𝑋𝑖 + 𝑀𝑖

	 (2)

	 𝛾𝑖 = 1000 ∗
𝑋𝑖 −𝑀𝑖

𝑌𝑖
	 (3)

Em que 
ɡ𝑖𝑘 =  

𝑋𝑖𝑘 + 𝑀𝑖𝑘
𝑋𝑖 + 𝑀𝑖 e 

𝛾𝑖 = 1000 ∗
𝑋𝑖 −𝑀𝑖

𝑌𝑖
 representam as exportações e as importações totais do país 

(ou região) i. 
Sendo assim, obtém-se a equação final:

	 VCRL = VCRL = 𝑓𝑖𝑘 =  𝛾𝑖𝑘 −  ɡ𝑖𝑘 ∗  𝛾𝑖  	 (4)

Sendo que VCRL = 𝑓𝑖𝑘 =  𝛾𝑖𝑘 −  ɡ𝑖𝑘 ∗  𝛾𝑖   é a vantagem comparativa revelada corrigida pelo PIB.
Desse modo, quando a VCRL apresentar sinal positivo, significa que o país 

(ou região) i possui vantagem comparativa no produto (ou setor). Caso contrário, 
apresentará desvantagem comparativa. 
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Índice de Competitividade Revelada

O Índice de Competitividade Revelada é, segundo Carvalho (2001), um indi-
cador mais amplo por abranger exportações e importações, isto é, todo o comércio. 
Sendo assim, de acordo com Machado, Ilha e Rubin (2007), este índice pode agir 
de forma complementar com a finalidade de ajudar na implementação de políticas 
públicas setoriais e auxiliar na formação de estratégias para empresas do setor. 

Os resultados foram obtidos utilizando-se a seguinte expressão:

	 	 (5)

	

Em que i = setores de produtos básicos, manufaturados e semimanufaturados; 
CR𝑗𝑖 = competitividade revelada de i pelo estado j; X𝑗𝑖 = valor de i exportado pelo 
estado j; X𝑖𝑟 = valor das exportações brasileiras de i; X𝑗𝑚 = valor total exportado 
pelo estado j, subtraído o setor i; X𝑚𝑟 = valor total das exportações do setor em 
nível nacional, subtraído o estado j; M𝑗𝑖  = valor de i importado pelo estado j; M𝑖𝑟 = 
valor das importações brasileiras de i; M𝑗𝑚 = valor total importado pelo estado j, 
subtraído o setor i; M𝑚𝑟 = valor total das importações do setor em nível nacional, 
subtraído o estado j.

Em caso de CR𝑗𝑖 apresentar resultado positivo, o estado apontará vantagem 
competitiva nos básicos, manufaturados e semimanufaturados; senão, o estado 
apontará desvantagem competitiva e, como consequência, seria um possível im-
portador de determinado setor. 

Fonte de dados

Os dados de exportações e importações dos estados brasileiros e do Brasil 
foram obtidos no Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
(MDIC). O PIB corrente dos estados brasileiros, em real, foi adquirido através do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Todavia, como as importa-
ções e exportações dos estados estavam em dólar, foi preciso converter o PIB dos 
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estados brasileiros em dólar. Para tanto, utilizou-se da taxa de câmbio comercial 
(valor de venda) média nominal anual, obtida por meio do Ipeadata.

Resultados

A primeira parte e a segunda parte dos resultados serão referentes ao Índice 
de Vantagem Comparativa Revelada de Lafay (IVCL) e ao Índice de Competitivida-
de Revelada (ICR), respectivamente. Por fim, foram feitas as principais conclusões 
com base no que foi identificado em cada um dos índices.

Índice de Vantagem Comparativa Revelada de Lafay (IVCL)

Como é possível perceber na Figura 1, o índice sugere que Pernambuco, Mara-
nhão, Bahia e Alagoas possuem maior competitividade nos produtos semimanufa-
turados. No entanto, nos últimos anos, Bahia, Maranhão e Pernambuco vêm apre-
sentando crescimento da competitividade dos básicos. Com relação às exportações 
da Bahia, o estado vem diminuindo a competitividade nos manufaturados devido, 
principalmente, à perda de importância dos óleos combustíveis, que representava 
13,90% das exportações totais do estado em 2013, 13,15% em 2014 e 5,33% em 
2015. Em relação aos produtos básicos, a Bahia vem aumentando suas exportações 
de soja de vários tipos, como a soja triturada (exceto para semeadura), que repre-
sentava 8,37% em 2013, 9,57% em 2014 e 12,80% em 2015 (MDIC, 2018).

Quanto às exportações do Maranhão, entre 2010 e 2012, os produtos básicos 
adquiriram maior competitividade, visto que produtos do complexo soja se torna-
ram os principais exportados. Contudo, a partir de 2012, produtos ligados ao miné-
rio de ferro e do alumínio, isto é, produtos semimanufaturados – por terem sofrido 
algum tipo de transformação –, aumentaram sua importância na pauta de expor-
tação do estado (MDIC, 2018).

Em Pernambuco, uma melhoria da competitividade de produtos manufatu-
rados a partir de 2011 é, principalmente, em consequência do aumento das expor-
tações de produtos como plataformas de perfuração e exploração. Além disso, em 
2014, os produtos básicos ultrapassam os semimanufaturados em termos de com-
petitividade, dado ainda à importância da cana-de-açúcar e de frutas como uva e 
manga na pauta de exportações. Porém, nos últimos anos, o comércio internacional 
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do estado tem deixado de ser tão concentrado em produtos básicos e tem apresenta-
do um aumento da diversificação, com aumento na participação de produtos como 
os ligados à cana-de-açúcar, mas mais elaborados, compressores de gases e garra-
fas PET (MDIC, 2018). Em relação a Alagoas, a pauta de exportações não apresen-
ta muita diversificação, sendo concentrada principalmente em açúcar. Em 2015, o 
produto “outros açúcares de cana”, o qual é semimanufaturado, representou cerca 
de 64% das exportações do estado (MDIC, 2018).

Figura 1 – IVCL para Alagoas, Bahia, Maranhão e Pernambuco entre 1996 e 2015

Fonte: dados da pesquisa.

Semelhante à tendência da Figura 1, a maior competitividade dos produtos se-
mimanufaturados também pode ser observada para os estados Amapá, Mato Gros-
so do Sul, Roraima e São Paulo (Figura 2), mesmo que em proporções diferentes. 
Além disso, os índices dos estados São Paulo e Roraima, para alguns anos, indicam 
um crescimento na competitividade dos básicos. 

Os principais produtos exportados pelo estado de São Paulo são automóveis, 
autopeças, aviões, peças de aviões e, até os produtos agropecuários, são aqueles 
que participaram de transformações nas quais se aumenta seu valor agregado, 
como açúcar da cana (bruto) e outros açúcares oriundos da cana, suco de laranja, 
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entre outros, conforme dados do MDIC (2008). A partir de 2006, é possível perceber 
um aumento da competitividade dos produtos básicos, enquanto os manufaturados 
tiveram tendência contrária, isto é, de perda da competitividade. Esse processo 
pode ter ocorrido devido ao aumento da importância de produtos básicos, como 
soja, carnes desossadas de bovinos, outros óleos brutos de petróleo e café em grão 
(não torrado, não descafeinado), nas exportações do estado (MDIC, 2018). Segundo 
a Folha de São Paulo (2014), produtos manufaturados foram perdendo a impor-
tância nas exportações do estado como consequência, sobretudo, de uma queda no 
consumo desses bens nos países importadores. Por fim, observa-se que a pauta de 
exportações do estado de São Paulo é diversificada, em que nenhum dos produtos 
comercializados detém mais que 10% de importância. 

Pelo contrário, o estado de Roraima é concentrado principalmente na comer-
cialização de soja triturada, que correspondia a cerca de 77% das exportações do 
estado em 2015; enquanto em 2012 correspondia a cerca de 33% (MDIC, 2018). O 
aumento das exportações desse produto pode ter sido a principal causa do aumento 
da competitividade dos produtos básicos desse estado a partir de 2013. Além da 
soja, madeira, milho e água mineral são os principais produtos exportados no es-
tado (MDIC, 2018).

Quanto ao Mato Grosso do Sul, a competitividade dos produtos semimanu-
faturados aumentou de forma acentuada a partir de 2008, enquanto os produtos 
básicos e manufaturados foram perdendo a competitividade. Os principais produ-
tos exportados são açúcar, soja, carne desossada e congelada de bovinos, pedaços e 
miudezas congelados de galos e celulose. Os produtos soja e celulose apresentaram 
um grande crescimento nos últimos anos, atingindo o maior nível de participação 
nas exportações do estado, com, respectivamente, 28% e 21% de importância em 
2015 (MDIC, 2018).

Em relação ao Amapá, a competitividade dos produtos básicos e semimanu-
faturados oscilou ao longo dos anos com, ao final da série, uma maior competitivi-
dade dos semimanufaturados. No ano de 2015, os principais produtos exportados 
foram ouro em barra e madeiras em estilhas ou em partículas, correspondendo a 
cerca de, respectivamente, 60% e 25%, sendo, esses produtos, semimanufaturados 
(MDIC, 2018).
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Figura 2 – IVCL para Amapá, Mato Grosso do Sul, Roraima e São Paulo entre 1996 e 2015

Fonte: dados da pesquisa.

Sobre Distrito Federal, Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais, é possível obser-
var, por meio da Figura 3, que os produtos básicos foram os mais competitivos, 
principalmente a partir de 2000. Esse resultado pode ser explicado pela alta con-
centração de commodities agrícolas e minerais na pauta de exportações desses 
estados. 

Em Minas Gerais, a pauta de exportações é concentrada, sobretudo, em miné-
rios, que, em 2013, representavam quase 50% da pauta de exportações (FUNDA-
ÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2014). Com relação a Goiás, sua pauta de exportações está 
concentrada em produtos básicos, como soja, carne, milho e cobre (FRANKE, 2011). 
No que tange ao Mato Grosso, os principais produtos exportados foram do comple-
xo soja, sucroalcooleiros e carnes, que, em 2011, representaram juntos quase 60% 
do total exportado (CASAROTTO, 2013). Quanto ao Distrito Federal, com base nos 
dados do MDIC, os principais produtos básicos exportados são carnes de galos e 
galinhas e outros grãos de soja. Apenas esses produtos, em 2011, representavam 
mais de 70% da pauta de exportações do Distrito Federal.

Diante disso, todos esses estados possuem uma pauta de exportações concen-
trada em produtos básicos. Uma explicação para o aumento dessas exportações 
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concentrada em básicos é que esses produtos tiveram uma valorização no mercado 
internacional nessa época. De acordo com Bresser-Pereira e Marconi (2010), os pre-
ços das exportações das commodities em detrimento dos manufaturados tiveram 
uma elevação ao longo da década de 2000.

Figura 3 – IVCL para Distrito Federal, Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso entre 1996 e 2015

Fonte: dados da pesquisa.

A mesma tendência da Figura 3 é observada na Figura 4, em que os índices de 
Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia e Santa Catarina sugerem um grande 
crescimento da competitividade dos produtos básicos, principalmente a partir de 
2005. A pauta de exportações do Rio de Janeiro concentra produtos básicos, prin-
cipalmente combustíveis minerais (SALVINI; MARTINS, 2014). No Rio Grande 
do Sul, de acordo com dados do MDIC, há a predominância de produtos ligados a 
soja, fumo, carnes e derivados e arroz. Enquanto, para Santa Catarina, a pauta 
de exportações concentra principalmente produtos básicos como carne e pescado e 
o fumo ainda não manufaturado (APEX BRASIL, 2011). Portanto, essa tendência 
pode ser explicada pela alta concentração da pauta de exportações desses estados 
em commodities agrícolas e minerais. 
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Figura 4 –	 IVCL para Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia e Santa Catarina entre 1996 e 
2015

Fonte: dados da pesquisa.

A Figura 5 sugere que todos os estados, exceto Rio Grande do Norte, ganharam 
competitividade nos básicos nos últimos anos. O Pará possui, de acordo com dados 
do MDIC, uma pauta de exportações altamente concentrada em produtos básicos 
e, sobretudo, em minérios de ferro não aglomerados e seus concentrados, sendo 
que em 2011 este produto representava 64% das exportações do estado. O Paraná 
exporta principalmente produtos básicos como outros grãos de soja, bagaços e resí-
duos sólidos da extração do óleo de soja, carnes, milho, entre outros, segundo dados 
do MDIC. O mesmo se pode perceber para o Tocantins, em que, com base em dados 
do MDIC, mais de 98% da pauta de exportações em 2011 era composta de produtos 
básicos, como outros grãos de soja e carnes. Desse modo, é perceptível a grande 
concentração da pauta de exportações desses estados em produtos básicos, corrobo-
rando o aumento da competitividade dos produtos básicos encontrado pelo índice. 

A competitividade dos básicos no Rio Grande do Norte teve uma ascensão a 
partir de 2000 por causa, principalmente, do aumento expressivo de exportações 
de óleos brutos de petróleo. Esse produto aumentou 381% de 2003 para 2004 e se 
tornou o principal produto exportado, representando 50% da pauta exportadora de 
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2004. Em contrapartida, o índice de competitividade dos básicos voltou a diminuir 
pelo mesmo motivo, portanto, o produto óleos brutos de petróleo diminuiu 66% de 
2004 para 2005. De outro modo, há uma queda da competitividade dos manufa-
turados a partir de 2000 devido ao expressivo aumento da importação do produto 
manufaturado “outros grupos eletrogeradores”. Houve, de 2002 para 2003, um au-
mento de 7.500%. De modo geral, a série se manteve com os produtos básicos mais 
competitivos e, em seguida, semimanufaturados e manufaturados. 

Figura 5 – IVCL para Pará, Paraná, Rio Grande do Norte e Tocantins entre 1996 e 2015

Fonte: dados da pesquisa.

O índice sugere que Sergipe é o único estado que possui o setor de manufatu-
rados mais competitivo ao longo de toda a série, como é possível perceber através 
da Figura 6. De acordo com o governo de Sergipe (2014), os produtos manufatu-
rados, em 2013, representaram 91,7% das exportações totais do estado. Contudo, 
segundo dados do MDIC, a maior parte dos produtos manufaturados exportados 
é de baixo valor agregado, como algumas partes do processo produtivo de suco de 
laranja, cimento, calçados e açúcares. Todavia, de forma geral, a diferença entre os 
índices de competitividade vem diminuindo ao longo dos anos e o índice do setor de 
básicos vem crescendo, apesar de ainda ser o setor menos competitivo.
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Figura 6 – IVCL para Sergipe entre 1996 e 2015

Fonte: dados da pesquisa.

Com base na Figura 7, Amazonas, Ceará, Espírito Santo e Piauí apresenta-
ram muitas oscilações quanto à competitividade de cada setor. Entretanto, é pos-
sível perceber a mesma tendência de aumento da competitividade nos produtos 
básicos de Espírito Santo e Piauí. Quanto ao Espírito Santo, entre 1997 e 2011, o 
produto básico minérios de ferro aglomerados e concentrados apresentou participa-
ção de 41% na pauta de exportações, sendo, portanto, o principal produto exportado 
(INSTITUTO JONES DOS SANTOS NEVES, 2012).
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Figura 7 – IVCL para Amazonas, Ceará, Espírito Santo e Piauí entre 1996 e 2015

Fonte: dados da pesquisa.

Com relação à Paraíba, a Figura 8 sugere muitas oscilações na competitivida-
de durante a série, porém, nos últimos anos, os produtos semimanufaturados têm 
apresentado melhor desempenho. Quanto ao Acre, o aumento da competitividade 
dos semimanufaturados entre 2000 e 2002 foi devido à expansão, principalmente, 
do ano 2000 para 2001, da produção de madeiras serradas e, sobretudo, couro e 
pele bovina para exportação, de acordo com dados do MDIC. Também conforme 
dados do MDIC, houve uma diminuição na competitividade dos manufaturados 
causada, sobretudo, pelo aumento na importação em 2001 e 2002 de produtos ma-
nufaturados, como aparelhos de raio x, tubos/perfis de ferro, juntas de vedação 
mecânica e, principalmente, eletrogeradores para motor explosão.
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Figura 8 – IVCL para Acre e Paraíba entre 1996 e 2015

Fonte: dados da pesquisa.

Índice de Competitividade Revelada (ICR)

Em relação ao Índice de Competitividade Revelada, de acordo com a Figura 
9, Alagoas, Bahia e Pernambuco indicam, ao longo da maioria dos anos, maior 
competitividade no setor de semimanufaturados. Maranhão teve muitas oscilações 
durante os anos, alternando a competitividade entre básicos e semimanufaturados 
e terminando a série com mais competitividade nos semimanufaturados.

Figura 9 – ICR para Alagoas, Bahia, Maranhão e Pernambuco entre 1996 e 2017

Fonte: dados da pesquisa.
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Com base na Figura 10, constata-se que Mato Grosso do Sul e Paraíba tiveram 
muitas alternâncias durante os anos. Entretanto, Mato Grosso do Sul teve, nos 
últimos anos, um aumento da competitividade dos semimanufaturados. São Paulo 
teve menos oscilações que os outros estados e obteve um aumento da competitivi-
dade dos semimanufaturados mais acentuado e prolongado que os outros estados.

Figura 10 – ICR para Mato Grosso do Sul, Paraíba e São Paulo entre 1996 e 2017

Fonte: dados da pesquisa.

De acordo com a Figura 11, o índice mostra uma tendência de crescimento na 
competitividade dos produtos básicos para Goiás, Mato Grosso e Minas Gerais, 
mesmo que tenha tido início em diferentes anos dependendo do estado.
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Figura 11 – ICR para Mato Grosso, Goiás e Minas Gerais entre 1996 e 2017

Fonte: dados da pesquisa.

Com base na Figura 12, observa-se que Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul 
tiveram muitas oscilações, sendo que o primeiro parece apresentar uma recupera-
ção no final da série quanto à competitividade dos semimanufaturados. Rondônia 
e Santa Catarina mostraram um aumento da competitividade dos básicos, princi-
palmente a partir de 2006 e 2003, respectivamente. 
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Figura 12 –	ICR para Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Rondônia e Santa Catarina entre 1996 e 
2017

Fonte: dados da pesquisa

Quanto à Figura 13, Sergipe novamente aparece sugerindo maior competitivi-
dade no setor de manufaturados, assim como no VCRL.

Figura 13 – ICR para Sergipe entre 1996 e 2017

Fonte: dados da pesquisa.
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A Figura 14 sugere que Espírito Santo e Amazonas apresentaram muitas os-
cilações quanto à competitividade durante os anos. Todavia, nos últimos anos, para 
eles, houve um aumento da competitividade dos básicos. No Ceará, toda a série 
obteve maior competitividade nos semimanufaturados, enquanto para o Piauí toda 
a série obteve maior competitividade para os básicos. O Índice de Competitividade 
Revelada é calculado com uma divisão de números, tais como exportações e im-
portações do setor em cada estado, exportações e importações brasileiras do setor, 
entre outros, em que no final é calculado o logaritmo natural do número. Porém, 
para alguns anos e para alguns setores, não houve exportações ou importações no 
setor para o estado analisado. Quando não há exportações, o número obtido no final 
é 0 e logaritmo natural de 0 é indefinido, fazendo com que não fosse possível obter o 
índice nessas circunstâncias. Quando não há importações, o denominador do índice 
será 0, sendo impossível seu cálculo. Portanto, devido à maneira como é calculado 
esse índice, ele não pôde ser obtido para alguns anos, dependendo do estado, como 
é possível perceber no índice de competitividade dos básicos do Piauí. Para alguns 
estados, esse problema comprometeu o diagnóstico, porém, não atrapalhou na aná-
lise do Piauí.

Figura 14 – ICR para Amazonas, Ceará, Espírito Santo e Piauí entre 1996 e 2017

Fonte: dados da pesquisa.
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Na Figura 15, constata-se que Rio Grande do Norte e Pará apresentaram mui-
tas oscilações quanto à competitividade durante os anos. Entretanto, tiveram um 
aumento da competitividade dos básicos nos últimos anos. O Paraná indicou uma 
maior competitividade dos básicos ao longo da maioria da série. 

Figura 15 – ICR para Pará, Paraná e Rio Grande do Norte entre 1996 e 2017

Fonte: dados da pesquisa.

Quanto a Tocantins, Acre, Amapá, Distrito Federal e Roraima, não foi possível 
calcular o ICR para alguns anos, em relação a alguns setores, por isso a análise 
ficou comprometida. Portanto, esses estados serão analisados apenas com base no 
VCRL.

Principais conclusões

Mesmo que em proporções diferentes, porque os dois índices divergem na ma-
neira como são calculados, a maioria dos estados apresentou resultados semelhan-
tes em ambos. Ressalta-se que Alagoas, Bahia, Mato Grosso do Sul e Pernambuco 
se mostraram mais competitivos nos dois índices nos produtos semimanufaturados. 
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Ceará apresentou, em proporções maiores, maior competitividade nos semimanu-
faturados apenas no Índice de Competitividade Revelada, enquanto no VCRL mos-
trou oscilações quanto à competitividade em relação aos básicos, mesmo que, ainda 
sim, na maior parte do tempo, tenha se mantido mais competitivo em semimanu-
faturados. Quanto ao Mato Grosso do Sul, houve mais oscilações e menor diferença 
de competitividade entre os setores no ICR. Entretanto, os dois tiveram resultados 
semelhantes.

Os estados de Goiás, Santa Catarina, Mato Grosso, Minas Gerais, Paraná e 
Rondônia se mostraram mais competitivos no setor dos básicos nos dois índices. 
O Piauí apresentou maior oscilação na competitividade no VCRL, mesmo que, de 
forma geral, nos dois índices, tenha apresentado maior competitividade nos pro-
dutos básicos. Tocantins, Acre, Amapá, Distrito Federal e Roraima não puderam 
ser analisados pelo ICR. Portanto, sua análise foi restrita ao VCRL. Nesse sentido, 
Tocantins e Distrito Federal apresentaram semelhanças, porque tiveram maior 
competitividade dos básicos na maioria dos anos, apresentando um crescimento da 
competitividade a partir dos anos 2000. Amapá e Roraima mostraram maior com-
petitividade dos semimanufaturados na maior parte dos anos, apesar de o Amapá 
ter uma alternância no final da série, com o crescimento da competitividade dos 
básicos. Quanto ao Acre, houve apenas uma oscilação maior entre 2000 e 2003, 
com o aumento da competitividade dos semimanufaturados. Todavia, de forma ge-
ral, a competitividade dos setores se mostrou homogênea. Sergipe, nos dois índi-
ces, apresentou maior competitividade dos manufaturados. Amazonas apresentou 
semelhança nos dois índices, ambos com muitas oscilações. Ao final da série, o 
estado apresentou maior competitividade nos produtos básicos. Pará e Espírito 
Santo tiveram muitas semelhanças e os dois índices mostraram, de forma geral, 
as mesmas características, com alternâncias entre a competitividade de básicos 
e semimanufaturados e manufaturados menos competitivos. Além disso, os dois 
estados, nos dois índices, terminaram a série com uma competitividade maior dos 
básicos. Rio Grande do Norte teve maiores oscilações no ICR, porém, apesar disso, 
de forma geral, os dois mostraram uma maior competitividade no setor dos básicos 
no final da série. 

Quanto ao estado de São Paulo, houve divergência entre os índices. Nos dois 
índices, o estado apresentou maior competitividade no setor de semimanufatura-
dos na maioria da série. Porém, no VCRL há um crescimento nos últimos anos 
da competitividade dos básicos, que não é capturado pelo ICR. Quanto ao Rio de 
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Janeiro, também há divergência entre os índices. Enquanto o VCRL capta um cres-
cimento acentuado da competitividade dos produtos básicos nos últimos anos, o 
ICR capta em menor grau. Por isso, no ICR há um crescimento também da compe-
titividade dos semimanufaturados, que ultrapassa a competitividade dos básicos 
para os últimos anos da série. 

No Maranhão, os dois índices apresentaram bastante semelhança, com alter-
nâncias entre as competitividades dos básicos e dos semimanufaturados. Apenas 
há uma troca de competitividade, com básicos mais competitivos que semimanufa-
turados a partir de 2013 no ICR, que não é captada pelo VCRL, que foi calculado 
apenas até 2012. No estado da Paraíba, há muitas oscilações de competitividade 
para os dois índices. Todavia, para os dois índices, há um aumento da competiti-
vidade dos semimanufaturados. Quanto ao Rio Grande do Sul, houve divergência 
entre os dois índices, porque, enquanto o VCRL mostra um aumento da competi-
tividade dos básicos nos últimos anos, o ICR não capta esse aumento expressivo, 
apresentando muitas flutuações e alternâncias entre as competitividades.

O que é possível perceber de semelhante entre os dois índices e entre os esta-
dos é que muitos apresentaram um crescimento expressivo da competitividade dos 
básicos nos últimos anos. Essa tendência é mais perceptível no VCRL do que no 
ICR. Todavia, ainda assim, os dois conseguem captar esse aumento. Esse aumento 
da competitividade dos produtos básicos nos estados reflete um comportamento 
observado na pauta de exportações brasileira, com um aumento expressivo de ex-
portação com relação aos produtos básicos. 

Diversos fatores podem ter influenciado no aumento da competitividade dos 
básicos na década de 2000. Um deles é o aumento do preço das commodities no 
mercado internacional. De acordo com a Figura 16, há um aumento acentuado a 
partir, principalmente, de 2001. O aumento dos preços das commodities no período 
de 2002 a 2008 foi derivado, principalmente, de fatores como: recuperação da eco-
nomia global, sob a influência principalmente das economias emergentes (sobretu-
do a China); desvalorização do dólar e baixa na taxa de juros nos Estados Unidos 
e demais países (APEX BRASIL, 2011). Além disso, ocorreram choques climáticos 
em relação à oferta de commodities agrícolas que estimularam o aumento dos pre-
ços desses produtos, mesmo em momento de demanda mundial reprimida, sendo 
um exemplo de choque o El Niño (VERÍSSIMO; XAVIER; VIEIRA, 2012). A queda 
do preço das commodities em 2009 foi causada, sobretudo, pela crise de 2008, que 
proporcionou ausência de crédito internacional e dificuldade de empresas e países 
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de adquirirem um estoque de alimentos (SANTOS; COSTA, 2010). O maior preço 
de produtos básicos no mercado internacional estimula a sua produção, devido ao 
aumento do retorno. Ademais, a taxa de juros pode ser um dos motivos para o au-
mento da competitividade dos básicos em detrimento dos manufaturados. De acor-
do com a Fiesp (2015), a taxa de juros alta atrapalha a produção de manufaturados 
por três canais: a) aumentando o custo de oportunidade do capital; b) aumentando 
o custo de capital de terceiros; e c) reduzindo a demanda interna. 

Figura 16 – Índice geral de preços internacionais de commodities (jan. 2002=100)

Fonte: elaboração dos autores com base em dados do Ipeadata.

Outro fator que pode ter estimulado o aumento da competitividade dos pro-
dutos básicos em alguns estados pelos índices foi a apreciação do câmbio na época. 
Percebe-se que, principalmente a partir de 2003, há uma diminuição da taxa de 
câmbio real, com base na Figura 17. Segundo Bresser-Pereira (2008), seria a níveis 
menores aos que poderiam tornar competitivas as exportações dos produtos manu-
faturados, transferindo, portanto, esses investimentos para os produtos básicos. 
Desse modo, a sobrevalorização cambial seria nociva ao desenvolvimento econômi-
co, porque afetaria a lucratividade da produção e o investimento em setores manu-
faturados. Ao realocar os recursos para a produção de commodities (com retornos 
decrescentes de escala) e para setores não comercializáveis, o câmbio valorizado 
teria um efeito prejudicial para a dinâmica tecnológica da economia brasileira. 
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Mas, quando ocorre subvalorização cambial, esta estimularia a produção e o inves-
timento em setores tecnológicos, em que são possíveis retornos crescentes de escala 
(GALA; LIBANIO, 2008).

Figura 17 – Taxa de câmbio – efetiva real – INPC – exportações – índice (média 2010 = 100)

Fonte: elaboração dos autores com base em dados do Ipeadata.

Outro problema relacionado ao câmbio é a sua relação com o salário. A valo-
rização do câmbio iria afetar os salários quando medidos em dólar, aumentando o 
poder de compra do consumidor (DIEESE, 2006). A relação câmbio efetivo/salário 
seria o meio frequentemente utilizado para medir os custos do trabalho na com-
petitividade das exportações (ARBACHE, 2011). E, de acordo com a Figura 18, é 
possível perceber que, ao longo do período, há um decréscimo da relação câmbio/
salário que pode ter sido causado por uma elevação dos salários em termos reais 
e/ou um decréscimo da taxa de câmbio efetiva. Portanto, com isso, em termos de 
dólar, os custos da indústria aumentam. Desse modo, a indústria perde compe-
titividade e favorece a transferência de investimentos da indústria para, princi-
palmente, os produtos básicos. Além disso, nessa época, há o aumento do crédito, 
concomitantemente com o aumento do poder de compra brasileiro no exterior. Tem-
-se, como consequência, portanto, o aumento do consumo de produtos importados, 
pressionando a balança comercial e colocando a indústria brasileira novamente em 
segundo plano. 
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Figura 18 – Relação câmbio efetivo / salário – índice (média 2005 = 100)

Fonte: elaboração dos autores com base em dados do Ipeadata.

Por meio da Figura 19, observa-se que há uma tendência de diminuição da 
taxa de juros real até 2013. Todavia, o Brasil ainda apresenta uma das taxas de 
juros mais elevadas do mundo, quando comparada a de outros países. Segundo um 
estudo realizado com 40 países do mundo, feito pela Management, em conjunto 
com o site MoneYou, o Brasil é o país com a taxa de juros real mais alta. Ressalta-se 
que o Brasil se encontra nessa posição desde 2013, quando o Banco Central iniciou 
um ciclo de elevadas taxas de juros (O GLOBO, 2016).

Figura 19 – Taxa de juros Selic real

Fonte: dados primários de Selic nominal no Banco Central e IPCA no IBGE. Cálculo da taxa de juros Selic real realizado pelos 
autores.
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A carga tributária de um país também pode ter grande influência sobre in-
vestir em básicos, semimanufaturados, manufaturados ou, ainda, não investir. O 
Brasil possui uma carga tributária elevada e, na época analisada, apresentou uma 
tendência de crescimento (Figura 20). Todavia, mais importante que analisar a 
carga tributária é observar a incidência da carga tributária sobre cada setor. Desse 
modo, de acordo com a Figura 17, o setor em que se incidem mais tributos é o de 
indústria de transformação. Portanto, além dos vários motivos citados, o setor in-
dustrial direciona quase metade daquilo que produz para pagar impostos. 

Figura 20 – Evolução da carga tributária brasileira (% PIB) e Carga Tributária por Setor % PIB (2012)

Fonte: elaboração dos autores com base em Amaral et al. (2015) para Carga Tributária % PIB e Firjan (2015) para Carga 
Tributária por Setor % PIB (2012). 

Um fator que desestimula a abertura e a permanência de empresas e indús-
trias no Brasil é a burocracia brasileira. O estudo do Banco Mundial (2013), Doing 
Business 2014: compreendendo regulação de negócios para pequenas e médias em-
presas, mede dez áreas do ciclo de vida de empresas, como: abertura de empresa, 
obtenção de alvará de construção, obtenção de eletricidade, registro de proprie-
dades, obtenção de crédito, proteção de investidores, pagamento de impostos, co-
mércio entre fronteiras, execução de contratos e solução de insolvência. O estudo 
faz a análise de 189 países, com o primeiro relatório feito em 2002. No ranking de 
2013, o Brasil estava em 118º e melhorou, em 2014, duas posições, chegando a 116º. 
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Entretanto, nesse atual ranking, o país se encontra atrás de países da América 
do Sul como Chile, Peru, Colômbia, Uruguai, Paraguai e Guiana. Além disso, de 
acordo com Burti (2014), o Brasil ainda se encontra na 123º posição com relação à 
abertura de empresa (é preciso mais de 100 dias para abrir uma empresa). Entre-
tanto, há avanços significativos, como resolução de insolvências e pagamento de 
impostos. Todavia, há um longo caminho pela frente. O país ainda é um desestímu-
lo para novos empreendimentos e, como consequência, o crescimento econômico. 

Outra dificuldade enfrentada pela indústria é quanto à infraestrutura logísti-
ca. Segundo a Fiesp (2012), através de um estudo do Departamento de Competiti-
vidade e Tecnologia (2011), 1% do faturamento das empresas é destinado a gastos 
extras com logística, decorrente da deficiente infraestrutura logística do país. Além 
disso, 1,8% dos preços industriais são derivados das deficiências da infraestrutura 
logística e 2,6% dos custos decorrentes de recolhimento dos tributos. Nesse sentido, 
a carga extra é de 4,4% dos preços. Dessa forma, a infraestrutura deficiente onera 
ainda mais a indústria brasileira, que repassa o custo a mais para os preços, fazen-
do com que desestimule o consumidor e o desenvolvimento das indústrias.

Considerações finais

Diante do que foi exposto e a partir dos resultados obtidos com os índices cal-
culados, percebe-se que, em muitos estados, os produtos básicos apresentaram re-
corrente predominância e/ou crescimento acelerado da competitividade desse setor. 
Desse modo, isso seria apenas um reflexo do que é possível perceber na pauta das 
exportações brasileiras, que, na década de 2000, apresentou um aumento nas ex-
portações de commodities agrícolas e minerais. O único estado que se mostrou mais 
competitivo nos manufaturados foi Sergipe. Entretanto, ao analisar os produtos 
exportados desse estado, percebe-se que os principais produtos manufaturados não 
possuem um alto valor agregado, como algumas partes do processo produtivo de 
suco de laranja, cimento, calçados e açúcares. Sendo assim, os resultados sugerem 
a commoditização da pauta de exportações para maioria dos estados brasileiros.

O processo de reprimarização da pauta de exportações é reversível, desde que 
ele seja encarado como um problema e, assim, sejam adotadas políticas para rever-
tê-lo. O primeiro passo seria a adoção de uma política industrial, em que o papel 
do governo seria o de incentivar empresários, por meio de crédito, a desenvolver 
atividades inovadoras. Contudo, o foco do governo precisaria ser em atividades 
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com amplo potencial de incrementar a produtividade e gerar externalidades eco-
nômicas positivas, tais como educação, infraestrutura, saúde, mobilidade urbana 
e logística. Salienta-se a importância do crédito a juros baixos para permitir que 
investimentos de alto valor sejam feitos pelos empresários (BRESSER-PEREIRA; 
NASSIF; FEIJÓ, 2016).

No entanto, mesmo que políticas industriais sejam bem implementadas, estas 
não mostrarão resultados promissores se não forem feitas em conjunto com um re-
gime macroeconômico consistente. Esse cenário possui características como estabi-
lidade de preços e fiscal. Também está apto a projetar políticas econômicas capazes 
de manter taxas de juros reais médias inferiores à taxa de retorno real média sobre 
o capital, taxas de câmbio reais competitivas e taxas de salários que se modifiquem 
de acordo com a produtividade (BRESSER-PEREIRA; NASSIF; FEIJÓ, 2016).

Ressalta-se que, para compreender melhor o processo de reprimarização da 
pauta de exportações, seria preciso uma análise mais desagregada, com mais seto-
res além dos básicos, semimanufaturados e manufaturados. Existem produtos com 
discrepantes valores agregados classificados no mesmo setor, diminuindo, portan-
to, a profundidade da análise. 

Outra limitação seria a de utilizar apenas dois índices de competitividade. 
Apesar de serem índices utilizados em diferentes artigos, a análise fica limitada a 
seus resultados. Além disso, o ICR, devido à sua metodologia de cálculo, não conse-
gue captar a competitividade se as exportações e/ou importações do estado para o 
setor forem zero, impedindo, portanto, a análise. Ademais, ao tentar compreender 
a competitividade de todos os estados brasileiros, o estudo abre precedentes para 
análises individuais mais detalhadas. 

Com base em tais resultados, o estudo traz luz na questão da reprimarização 
estadual, mas traz novos questionamentos a serem respondidos em novas análises. 
A saber, se esse processo seria permanente ou reversível e o impacto na economia 
brasileira e dos estados. 
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Regional insertion of the Brazilian economy in world 
trade: verification of the evidence of reprimarization of 

state exports

Abstract

The present study aims to analyze the process of reprimarization or commoditization of 
the exports of the Brazilian states from 1996 to 2015, considering trade in basic, semi-
manufactured and manufactured goods. For this, the Lafay Revealed Comparative Advan-
tage Index and the Revealed Competitiveness Index were used. In addition, we used corre-
lations of the Lafay Revealed Comparative Advantage Index with exchange rate, interest 
rate, world gross national product (GNP) and international commodity price. As a result, a 
possible reprimarization of the exports of most Brazilian states was obtained.

Keywords: Reprimarization. States. Competitiveness indices.

Inserción regional de la economía brasileña en el comercio 
mundial: verificación de las evidencias de reprimarización 

de las exportaciones estadales

Resumen

El presente estudio tiene como objetivo analizar el proceso de reprimarización o commod-
itización de la pauta de exportaciones de los estados brasileños en el período de 1996 a 
2015, considerando el comercio de los productos básicos, semimanufacturados y manu-
facturados. Para ello, se empleó el Índice de Ventaja Comparativa Revelada de Lafay y el 
Índice de Competitividad Revelada. Se obtuvo como resultado una posible reprimarización 
de la pauta de exportaciones de la mayoría de los estados brasileños.

Palabras clave: Reprimarización. Estados. Índices de competitividad.

JEL: F10; O10.
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tilaterais, ao aumentar a influência dos procedimentos de fronteira para elevar as trocas 
comerciais. Este trabalho tem como objetivo fazer uma análise de eficiência, pelo método 
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Introdução

A crescente competição mundial e o apogeu da globalização estimularam a 
redução dos custos e a elevação das trocas comerciais mundiais, acentuadas pela 
queda de tarifas e por outros esforços para liberalizar o comércio. O novo padrão de 
concorrência nos mercados externos impulsionou a modernização administrativa 
e operacional das aduanas. Consequentemente, políticas para a promoção da des-
burocratização e redução dos tempos consumidos nos despachos alfandegários de 
mercadorias, são recomendadas como forma de aprimorar o comércio. 

Uma maior importância relativa é, então, atribuída aos procedimentos de 
fronteira como determinante dos custos de comercialização associadas às transa-
ções internacionais. Esses procedimentos estão relacionados às medidas que visam 
facilitar o comércio nos processos alfandegários, o que pode reduzir os custos as-
sociados ao comércio bilateral que impactam as relações de comerciais entre dois 
países (WILSON; MANN; OTSUKI, 2005). 

Nesse contexto, em 2013, na Conferência Ministerial de Bali, foi proposto o Acor-
do de Facilitação de Comércio (AFC), com o objetivo de minimizar os custos excessivos 
envolvidos na comercialização de bens transfronteiriços. Na ocasião, ficou estabeleci-
do que este entraria em vigor quando dois terços dos membros da Organização Mun-
dial do Comércio (OMC) assinassem um termo de comprometimento à sua adesão. 
Em fevereiro de 2017, foi atingido o número de assinaturas e o acordo foi ratificado.

O AFC contém disposições para agilizar o movimento, a liberação e o des-
pacho de mercadorias, incluindo aquelas em trânsito. A sua implementação cria 
um impulso significativo para o comércio e para o sistema comercial multilateral 
como um todo, incluindo benefícios adicionais em variáveis econômicas e sociais 
em comparação aos acordos alcançados unilateralmente. Ao reduzir os custos de 
transações, a facilitação de comércio contempla tanto os países importadores, que 
são favorecidos por preços mais baixos, quanto os exportadores, que recebem um 
preço mais elevado pelo aumento de volume do bem transacionado.

A eficiência aduaneira é um dos principais elementos de fronteira a ser abor-
dado pelo AFC. As atribuições concedidas às alfandegas representam um impacto 
significativo na redução de custos associados à gestão do desempenho comercial. 
Uma má administração aduaneira pode afetar as melhorias que foram feitas em 
outras áreas relacionadas ao comércio internacional, por exemplo, uma melhoria 
na infraestrutura dos portos. Em tais condições, as administrações aduaneiras são 
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operadores reguladores relevantes no movimento de mercadorias e devem atuar 
facilitando e acelerando o comércio internacional. 

Os trabalhos que analisam os efeitos da facilitação do comércio sobre o fluxo 
comercial o fazem sob uma perspectiva econométrica. Engman (2005) analisa o im-
pacto da facilitação do comércio sobre os fluxos comerciais e o investimento direto es-
trangeiro (IDE). Os resultados indicam que quanto menor o número de procedimen-
tos aduaneiros, maiores os impactos positivos sobre os fluxos comerciais. Além disso, 
quanto mais facilitada a movimentação transfronteiriça de bens, maior a capacidade 
do país em atrair IDE e melhor integrar-se nas cadeias internacionais de produção.

Djankov, Freund e Pham (2006) utilizam variáveis de fronteira para mensurar 
o efeito da facilitação do comércio sobre o volume comercializado, para 126 países 
com diferentes níveis de renda. Os autores indicam que os custos comerciais são 
diretamente afetados pelo tempo em que as mercadorias são retidas nos postos al-
fandegários, impactando significativamente os fluxos comerciais. De acordo com os 
autores, a cada um dia adicional de atraso na entrega, o comércio é reduzido em pelo 
menos 1%. Seguindo a mesma linha, Hummels e Schaur (2012) examinam o tempo 
como obstáculo comercial norte-americano, através de uma avaliação econométrica. 
É verificado que a cada dia adicional necessário para o transporte, há redução de 
cerca de 1% na possibilidade de um país comercializar com os Estados Unidos.

Na sequência, Sadikov (2007) avalia os impactos das barreiras administrati-
vas associadas ao comércio internacional, definidas como o número de documentos 
exigidos para exportar e o número de procedimentos necessários para registro de 
negócios, para 140 economias. Para cada documento adicional exigido para expor-
tar, estima-se uma redução em 4,2% no volume de exportações. Esse resultado 
encontra respaldo em Hummels e Schaur (2012) e em Djankov, Freund e Pham 
(2006), ao elucidarem que o excesso de documentos e procedimentos torna o proces-
so comercial moroso, elevando o tempo de retenção das mercadorias.

Li e Wilson (2009) e Souza e Burnquist (2011) utilizam a abordagem do mo-
delo gravitacional para verificar os impactos da facilitação de comércio sobre as 
transações comerciais. Os autores ressaltam que os procedimentos alfandegários e 
administrativos, mais especificamente, o número de documentos necessários para 
importar e exportar, o número de assinaturas e aprovações necessárias para satis-
fazer as formalidades e o número de dias para comercializar, impactam negativa-
mente no comércio bilateral dos países. Como resultado, fica claro que o grau de 
facilitação comercial das nações que comercializam no mercado internacional é um 
importante determinante do padrão de comércio. 
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Diante da implementação do AFC, estima-se uma redução de 14% dos custos 
totais em países de baixa renda e de 13% em países de renda média alta, proporcio-
nando um aumento de 4,7% do PIB global (WTO, 2015a). Os ganhos marginais das 
facilitações de comércio são superiores em países menos desenvolvidos, dado que 
os custos de transação comercial são mais elevados pela inerente escassez de re-
cursos, infraestrutura rígida e presença de gargalos que dificultam o comércio. No 
entanto, desenvolver os procedimentos de fronteiras, seja pela melhoria do sistema 
aduaneiro, pelo aperfeiçoamento do sistema logístico ou por melhores condições 
de infraestrutura, demanda múltiplos recursos que os governos de países de baixa 
renda não têm condições de financiar (WTO, 2015a, 2015b).

Com o objetivo de fomentar foros de discussão sobre questões de governança 
nacional e global que afetam o comércio a nível internacional, apontando para po-
líticas que possam reduzir os custos totais de comércio dos países, este estudo visa 
preencher uma lacuna concernente ao entendimento da dinâmica da eficiência da 
facilitação de comércio sobre o volume comercializado. Logo, pretende-se identifi-
car quais países – signatários do AFC – foram eficientes em elevar o fluxo comer-
cial, no ano de 2014, ao adequarem-se às medidas propostas pelo acordo, como a 
redução as formalidades burocráticas e o tempo de movimentação de mercadorias 
pelas fronteiras. Para atender o objetivo, será utilizado o método da Análise Envol-
tória de Dados (DEA – Data Envelopment Analysis).

Além desta introdução, o trabalho está estruturado em mais três seções. Na 
segunda, são apresentadas as especificações metodológicas. Posteriormente, há uma 
discussão sobre a análise de eficiência e o apontamento dos benchmarkings para os 
fluxos de exportação e importação. Por fim, são expressas as considerações finais. 

Metodologia

Análise envoltória de dados

Para medir o grau de eficiência das economias mundiais, utilizou-se uma téc-
nica não paramétrica baseada em programação matemática, a metodologia DEA, 
ou análise envoltória de dados. Através do método é possível analisar o desempe-
nho operacional de unidades independentes, podendo ser países, empresas, depar-
tamentos, divisões ou afins. A medida de eficiência é dada de forma comparativa, 
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ou seja, é relativa e dependente da amostra de dados. Na literatura relacionada 
aos modelos DEA, cada unidade produtiva (no caso deste estudo, cada país) é tra-
tada como uma unidade tomadora de decisão, denominada DMU (Decision Making 
Unit), sendo representada por um conjunto de inputs e outputs.

A análise de eficiência pode ser separada em eficiência técnica e alocativa. A 
primeira refere-se à capacidade de uma unidade produtiva maximizar seu produto, 
estando restrita a um conjunto de insumos. Já a eficiência alocativa reflete a ha-
bilidade de uma unidade produtiva em utilizar os insumos em proporções ótimas, 
dados seus preços relativos. A combinação desses dois tipos de eficiência resulta em 
uma medida de eficiência econômica total.

Além disso, pode-se optar por um dos dois tipos de orientações ao utilizar 
o modelo DEA, quais sejam: i) orientação produto, que visa a maximização dos 
outputs, mantendo-se fixos os inputs; ii) orientação insumo, fundamentada na 
minimização dos inputs, mantendo-se fixo o nível de produção – outputs. Este 
estudo é embasado na orientação insumo, pois, para uma tecnologia dada, a fron-
teira de produção caracteriza o conjunto mínimo de procedimentos de fronteira 
(inputs) necessários para produzir quantidades fixas de exportação e importação 
(outputs).

Algumas pressuposições fundamentais na técnica DEA, citadas por Lins 
e Meza (2000), desconsideram a necessidade de converter insumos e produtos 
em unidades monetárias, diferentemente de modelos baseados em análises 
puramente econômicas. Além disso, conceituam como eficientes os setores que 
operam com DMU igual a 1, sendo consideradas benchmarks para os setores 
ineficientes.

A modelagem DEA comporta retornos constantes e variáveis à escala de 
produção. O modelo de retornos constantes (CCR), proposto por Charnes, Coo-
per e Rhodes (1978), avalia a eficiência total: identifica as unidades eficientes 
e ineficientes e quão distantes estas estão da fronteira da eficiência. O modelo 
de retornos variáveis de escala (BBC), proposto por Banker, Charnes e Cooper 
(1984), além de apontar quais unidades são eficientes ou não, é usual para a ve-
rificação dos benchmarkings. Dessa forma, foi adotado este último modelo para a 
presente proposta, sendo representado pelo seguinte problema de programação 
matemática:



332

Teoria e Evidência Econômica - a. 25, n. 53, p. 327-348, jul./dez. 2019

𝑀𝑖𝑛 ∅,𝜆 𝜙,

𝑠𝑢𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜 𝑎:

−𝜙𝑦𝑖 + 𝑌𝜆 ≥ 0

𝑥𝑖 − 𝑋𝜆 ≥ 0

𝑁′1𝜆 = 1

𝜆 ≥ 0

Em que 

𝑀𝑖𝑛 ∅,𝜆 𝜙,

𝑠𝑢𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜 𝑎:

−𝜙𝑦𝑖 + 𝑌𝜆 ≥ 0

𝑥𝑖 − 𝑋𝜆 ≥ 0

𝑁′1𝜆 = 1

𝜆 ≥ 0

 representa uma restrição de convexidade, sendo 𝑁1 um ve-
tor de algarismos unitários na ordem (m x 1). A medida 𝜙 varia no intervalo de 

1 ≤ 𝜙 ≤ ∞; ∅− 1 ; 1 ≤ 𝜙 ≤ ∞; ∅− 1  corresponde ao aumento proporcional no produto considerado, 
dado constante o conjunto de insumos, ou seja, é a variação do produto necessária 
para que a DMU seja considerada eficiente. Já 1/∅ representa a eficiência técnica 
que varia no intervalo [0,1]. Para a i-ésima observação: 

𝑀𝑖𝑛 ∅,𝜆 𝜙,

𝑠𝑢𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜 𝑎:

−𝜙𝑦𝑖 + 𝑌𝜆 ≥ 0

𝑥𝑖 − 𝑋𝜆 ≥ 0

𝑁′1𝜆 = 1

𝜆 ≥ 0

 é um vetor (k x 1) de 
quantidades de insumo; 𝑦𝑖 é um vetor (n x 1) de quantidades de produto; o parâ-
metro 

𝑀𝑖𝑛 ∅,𝜆 𝜙,

𝑠𝑢𝑗𝑒𝑖𝑡𝑜 𝑎:

−𝜙𝑦𝑖 + 𝑌𝜆 ≥ 0

𝑥𝑖 − 𝑋𝜆 ≥ 0

𝑁′1𝜆 = 1

𝜆 ≥ 0 é um vetor (m x 1) de pesos, cujos valores são calculados de forma a obter 
uma solução ótima. 

Procedimentos metodológicos, variáveis utilizadas e fonte 
de dados

Dada a disponibilidade de dados, foram considerados 129 países na amostra, 
divididos em quatro grupos, de acordo com seu nível de desenvolvimento: renda 
alta, renda média alta, renda média baixa e renda baixa. Essa classificação é coe-
rente com a proposta pelas Nações Unidas (2014). Segue, no Quadro 1, a classifica-
ção das economias e suas respectivas DMUs. 
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Quadro 1 – Classificação dos países de acordo com o nível de desenvolvimento
Renda Alta Renda Média Alta Renda Média Baixa Renda Baixa

D
M

U

Economia

D
M

U

Economia

D
M

U

Economia

D
M

U

Economia

D
M

U

Economia

D
M

U

Economia

D
M

U

Economia

1 Alemanha 24 Hong Kong 1 África do Sul 24 México 1 Afeganistão 24
Sri 
Lanka

1 Benin

2
Arábia 
Saudita

25 Irlanda 2 Angola 25 Montenegro 2 Armênia 25 Ucrânia 2
Burkina 
Faso

3 Austrália 26 Islândia 3 Argélia 26 Namíbia 3 Bolívia 26 Vietnã 3 Burundi

4 Áustria 27 Israel 4 Argentina 27 Panamá 4 Camarões 27 Zâmbia 4 Congo

5 Barém 28 Itália 5 Azerbaijão 28 Peru 5 Camboja 5 Eritreia

6 Bélgica 29 Japão 6
Bósnia e 
Herzegovina

29
República 
Dominicana

6
Costa do 
Marfim

6 Etiópia

7 Canadá 30 Kuwait 7 Botsuana 30 Romênia 7 Egito 7 Gâmbia

8 Catar 31 Letônia 8 Brasil 31 Sérvia 8 El Salvador 8 Guiné

9 Chile 32 Lituânia 9 Bulgária 32 Tailândia 9 Filipinas 9 Laos

10 Chipre 33 Luxemburgo 10 Cazaquistão 33 Tunísia 10 Geórgia 10 Madagascar

11 Cingapura 34 Malta 11 China 34 Turquia 11 Guatemala 11 Maláui

12
Coreia, 
República da

35 Noruega 12 Colômbia 12 Guiana, RC 12 Mali

13 Croácia 36
Nova 
Zelândia

13
Congo, 
República 
do

13 Honduras 13 Moçambique

14 Dinamarca 37 Omã 14 Costa Rica 14 Iémen 14 Nepal

15
Emirados 
Árabes

38
Países 
Baixos

15 Equador 15 Índia 15 Níger

16 Eslováquia 39 Polônia 16 Gabão 16 Indonésia 16 Quênia

17 Eslovênia 40 Portugal 17 Hungria 17 Mauritânia 17 Quirguistão

18 Espanha 41 Reino Unido 18 Iraque 18 Moldova 18
República 
Centro-
Africana

19
Estados 
Unidos

42
República 
Checa

19 Jamaica 19 Nicarágua 19 Ruanda

20 Estônia 43 Rússia 20 Jordânia 20 Nigéria 20 Tanzânia

21 Finlândia 44 Suécia 21 Líbano 21 Paquistão 21 Togo

22 França 45 Suíça 22 Macedônia 22 Paraguai 22 Zimbábue

23 Grécia 46 Uruguai 23 Malásia 23 Senegal

Fonte: World Economic Situation and Prospects (NAÇÕES UNIDAS, 2014).

Para que as transações comerciais sejam mais rápidas e harmoniosas, o AFC 
exige que os membros da OMC adotem medidas que acelerem o trâmite de libe-
ração e entrega das mercadorias. Com efeito, as dificuldades experimentadas por 
países desenvolvidos e menos desenvolvidos são diferentes, o que justifica a sepa-
ração dos países em grupos de desenvolvimento. Deve-se atentar ao fato de que o 
comércio é bilateral. Assim, enquanto os países de renda alta enfrentam desafios 
associados à lentidão e à burocracia exigidas nas operações comerciais de produtos 
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provenientes de economias de baixa renda, esses últimos enfrentam obstáculos 
que vão além dos procedimentos de fronteira, por exemplo, dificuldades associadas 
aos processos logísticos, tecnológicos e até mesmo ao atendimento dos padrões de 
qualidade internacional. 

A análise de eficiência será calculada mediante a minimização dos insumos, 
que são as variáveis que representam as medidas de fronteira propostas pelo AFC, 
em duas vertentes: a primeira é sobre a ótica da exportação e a segunda é sobre o 
ponto de vista das importações. Neste caso, há dois blocos de insumos e produtos, 
descritos na Tabela 1. 

Tabela 1 – Variáveis utilizadas na análise de eficiência

Fluxo comercial Produto Insumos

Exportação
Volume exportado do país i, no 
ano de 2014 (em 1.000.000 US$) 

 Documentos para exportar (número)
 Tempo para exportar (dias)
 Custo para exportar (US$ por contêiner)

Importação
Volume importado pelo país i, no 
ano de 2014 (em 1.000.000 US$) 

 Documentos para importar (número)
 Tempo para importar (dias)
 Custo para importar (US$ por contêiner)

Fonte: elaboração da autora.

Os dados referentes aos fluxos comerciais foram coletados na base estatística 
United Nations Conference on Trade and Development (UNCOMTRADE), disponí-
vel no World Integrated Trade Solutions (WITS). O número de documentos, o tempo 
e o custo para exportar/importar são encontrados no portal Doing Business.

O tempo para exportar/importar considera o número de dias para o produto 
chegar ao local de destino. O número de documentos pondera as regulamentações 
alfandegárias e outras normatizações relacionadas às inspeções que são obrigató-
rias para que a mercadoria atravesse a fronteira. Os custos de comércio medem as 
taxas associadas ao fim do procedimento de importar e exportar, cobradas em um 
contêiner de 20 pés, em dólares americanos. Nesses custos estão inclusos os gastos 
documentais, as taxas administrativas para despacho aduaneiro e inspeções, as 
taxas relacionadas ao porto e os custos de transporte terrestre. Não estão inclusos 
os custos tarifários e os custos do transporte marítimo. 
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Resultados 

Eficiência nas exportações

As economias com maior fluxo comercial em 2014 foram China, Alemanha, 
Estados Unidos, Coreia do Sul e Países Baixos. Entre esses países de renda alta, 
a Alemanha destacou-se com o maior volume exportado (9,35%), sendo 50% da 
pauta exportadora alemã composta por maquinários, produtos elétricos e trans-
porte. Aproximadamente 66% das mercadorias tiveram destino na Europa, sendo 
a França o seu principal parceiro comercial. Para os países de renda média alta, a 
China figura como a maior exportadora mundial (17,55%). Do total, 27,40% corres-
pondem aos produtos eletrônicos, 22,22% aos maquinários e 15,21% aos produtos 
têxteis. Além disso, 44,60% das mercadorias tiveram como destino a Ásia, 24,68% 
a América do Norte e 21,56% a Europa. Nas classificações posteriores, destacam-se 
Índia (2,47% do total mundial) e Eritreia (0,20%) como os países que mais exporta-
ram entre aqueles de renda média baixa e renda baixa, respectivamente. 

A desburocratização e a redução do tempo necessário para comercializar tra-
duzem-se em um comércio mais simplificado, com consequente redução de custos 
para os agentes envolvidos. A Tabela 2 apresenta o panorama das variáveis de 
facilitação de comércio. À medida que reduz o nível de desenvolvimento dos países, 
maiores são os valores atribuídos às variáveis, indicando processos alfandegários 
onerosos e burocráticos. Da mesma forma, países mais desenvolvidos tendem a 
apresentar processos mais ágeis. O menor número de documentos para exportar, 
por exemplo, é referente às economias de alta renda. As economias francesa e ir-
landesa exigem apenas dois documentos para seus trâmites comerciais. Em con-
trapartida, Congo (renda média alta) e Camarões (renda média baixa) são os mais 
burocráticos no quesito exportação (11)1, ambos fazem parte da Organização para 
a Cooperação Econômica da Ásia Central, que apresenta como um dos principais 
objetivos facilitar a liberalização comercial dos membros. Logo, é esperado que fu-
turamente as variáveis em análise apresentem melhorias para esses países.
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Tabela 2 – Estatística das variáveis de fronteira por classificação de países nas exportações

Exportação

Nº de documentos Tempo Custo

Renda Alta

Média 4.2 11.02 1030.28
Máximo 9.00 22.00 2337.50
Mínimo 2.00 6.00 460.00
Desvio Padrão 1.38 4.11 355.22

Renda Média Alta

Média 6.24 21.41 1663.61
Máximo 11.00 81.00 4885.00
Mínimo 3.00 8.00 450.00
Desvio Padrão 2.05 17.21 1030.41

Renda Média Baixa

Média 7.04 23.44 1453.16
Máximo 11.00 81.00 4645.00
Mínimo 4.00 9.00 585.00
Desvio Padrão 1.76 14.19 992.4

Renda Baixa

Média 7.95 35.14 2383.05
Máximo 11.00 63.00 5490.00
Mínimo 5.00 18.00 915.00
Desvio Padrão 1.70 13.26 1279.32

Fonte: elaboração da autora.

 
O tempo de desembaraço alfandegário é associado a um processo burocrático, 

uma vez que a redução do número de dias para que um bem chegue ao destino pode 
ser entendida como uma medida de simplificação dos procedimentos de fronteira. 
De forma análoga, quanto menor o nível de desenvolvimento dos países, maior o 
tempo necessário para que o comprador receba sua mercadoria. No tocante aos 
custos comerciais, Cazaquistão (US$ 4885,00) é o país que apresenta o maior custo 
para exportar um contêiner de 20 pés. Já Cingapura (US$460) é o menos custoso. 
Na média, países de renda baixa são mais dispendiosos para comercializar, o que 
pode ser justificado pela infraestrutura e pelas condições comerciais precárias. 

Em relação à análise de eficiência, inicialmente, obteve-se as DMUs eficien-
tes para os países de renda alta (Tabela 3). Atenção é dada a Alemanha e Estados 
Unidos, pois estes se apresentaram como eficientes em escala, ou seja, utilizaram 
as medidas de facilitação de comércio com maior eficiência para elevar seus fluxos 
comerciais de exportação. As duas economias destacam-se como potências que com-
petem mundialmente com produtos de alta tecnologia, demandando uma força de 
trabalho altamente qualificada, o que pode contribuir para gerar transbordamen-
tos em processos alfandegários mais automatizados. Esse argumento é ressaltado 
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pelo relatório do World Economic Forum (WEF) (2019), ao afirmar que o país norte-
-americano se destaca pelo uso da tecnologia de informação no estabelecimento das 
transações comerciais. Contudo, em termos de serviços logísticos, a Alemanha é 
considerada referência mundial, sendo um dos mais pontuais e ágeis do mundo, o 
que pode corroborar para sua DMU máxima. 

No que concerne à eficiência técnica, Cingapura, Dinamarca, Estônia, França, 
Hong Kong e Irlanda são tecnicamente eficientes. Esse resultado indica que os 
requisitos alfandegários no processo de exportação foram minimizados de forma a 
prover maior facilidade em exportar. 

Tabela 3 – Análise de eficiência nas exportações para países de renda alta
Exportação

DMU Economia ET* EE** DMU Economia ET EE DMU Economia ET EE

1 Alemanha 1.000 1.000 17 Eslovênia 0.617 0.040 33 Luxemburgo 0.750 0.011

2
Arábia 
Saudita

0.487 0.393 18 Espanha 0.667 0.277 34 Malta 0.588 0.006

3 Austrália 0.667 0.216 19
Estados 
Unidos 

1.000 1.000 35 Noruega 0.750 0.118

4 Áustria 0.803 0.000 20 Estônia 1.000 0.016 36 Nova Zelândia 0.698 0.040

5 Barém 0.568 0.028 21 Finlândia 0.750 0.097 37 Omã 0.617 0.067

6 Bélgica 0.706 0.396 22 França 1.000 0.608 38 Países Baixos 0.857 0.280

7 Canadá 0.857 0.371 23 Grécia 0.667 0.034 39 Polônia 0.563 0.219

8 Catar 0.578 0.000 24 Hong Kong 1.000 0.016 40 Portugal 0.715 0.069

9 Chile 0.571 0.083 25 Irlanda 1.000 0.127 41 Reino Unido 0.750 0.454

10 Chipre 0.857 0.001 26 Islândia 0.667 0.004 42 Rep. Checa 0.638 0.163

11 Cingapura 1.000 0.538 27 Israel 0.749 0.000 43 Rússia 0.307 0.458

12 Coreia, Rep. 0.924 0.001 28 Itália 0.810 0.454 44 Suécia 0.906 0.158

13 Croácia 0.463 0.000 29 Japão 0.946 0.604 45 Suíça 0.857 0.259

14 Dinamarca 1.000 0.000 30 Kuwait 0.428 0.000 46 Uruguai 0.481 0.010

15
Emirados 
Árabes 

0.929 0.254 31 Letônia 0.767 0.000

16 Eslováquia 0.512 0.081 32 Lituânia 0.721 0.036

Média Global 0.743 0.195

*ET: Eficiência técnica; **EE: Eficiência de escala.

Fonte: elaboração da autora, resultado da análise.

Em relação aos benchmarks, Cingapura foi referência para 39 países inefi-
cientes nas exportações, seguida de Irlanda (26), Estados Unidos (17) e França 
(3). Visto que o AFC propõe que todos os países membros da OMC direcionem seus 
esforços para melhorarem as variáveis de fronteira, esse resultado indica que as 
políticas alfandegárias adotadas em Cingapura têm sido satisfatórias para atingir 
os objetivos propostos pelo acordo. De fato, o país asiático é a economia líder em 
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administração de fronteiras e serviços de transporte, sendo a melhor avaliada em 
relação à qualidade e à abrangência dos postos alfandegários (WEF, 2019). Além 
disso, foi o primeiro país a implementar o sistema de janela única2 no mundo, ser-
vindo de exemplo global para as melhores práticas de regulamentação de serviços 
facilitadores de comércio. 

Na Tabela 4 são indicadas as análises de eficiência para países de renda média 
alta, em que China, Jamaica, Macedônia e República Dominicana operam na fron-
teira de escala ótima, enquanto África do Sul, Costa Rica, Jordânia, Macedônia, 
México e Montenegro foram os países tecnicamente eficientes em exportar.

Tabela 4 – Análise de eficiência nas exportações para países de renda média alta
DMU Economia ET* EE** DMU Economia ET EE DMU Economia ET EE

1 África do Sul 1.000 0.877 13 Congo, Rep. do 0.400 0.000 25 Montenegro 1.000 0.243

2 Angola 0.480 0.795 14 Costa Rica 1.000 0.000 26 Namíbia 0.667 0.012

3 Argélia 0.667 0.587 15 Equador 0.417 0.475 27 Panamá 0.667 0.000

4 Argentina 0.750 0.000 16 Gabão 0.469 0.180 28 Peru 0.967 0.960

5 Azerbaijão 0.545 0.053 17 Hungria 0.462 0.065 29 Rep. Domin. 1.000 1.000

6
Bósnia e  
Herzegovina

0.790 0.992 18 Iraque 0.668 0.725 30 Romênia 0.414 0.000

7 Botsuana 0.909 0.938 19 Jamaica 1.000 1.000 31 Sérvia 0.600 0.000

8 Brasil 0.444 0.000 20 Jordânia 1.000 0.043 32 Tailândia 0.667 0.074

9 Bulgária 0.480 0.166 21 Líbano 0.706 0.175 33 Tunísia 0.750 0.036

10 Cazaquistão 0.857 0.002 22 Macedônia 1.000 1.000 34 Turquia 0.571 0.012

11 China 1.000 1.000 23 Malásia 0.500 0.073

12 Colômbia 0.857 0.001 24 México 1.000 0.038

Média Global 0.727 0.339

*ET: Eficiência técnica; **EE: Eficiência de escala.

Fonte: elaboração da autora, resultado da análise.

As economias que obtiveram DMUs iguais a 1 para eficiência técnica apresen-
taram o número de documentos e o tempo para exportar inferiores à média do gru-
po. Em relação aos custos de exportação, com exceção da África do Sul, os valores 
apresentaram-se, também, abaixo da média amostral.

Em relação aos benchmarks, a China foi referência para 27 economias inefi-
cientes, seguida de Montenegro (16), Macedônia (5) e República Dominicana (2). 
Tanto China quanto Montenegro são países que apresentam os melhores indicado-
res de transparência na administração de fronteiras, em relação aos demais mem-
bros do mesmo grupo, o que pode justificar o resultado dos benchmarks (WEF, 
2019).
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Na Tabela 5 são expostos os escores de eficiência para os países com menor 
nível de desenvolvimento. Entre as nações de renda média baixa, Índia e Indonésia 
obtiveram eficiência total, operando na escala ótima nas exportações. Em relação à 
eficiência técnica, destacam-se Índia, sendo benchmark em exportação para 22 pa-
íses ineficientes, Geórgia (15), Egito (10), Filipinas (4) e Indonésia (1). Para países 
de renda baixa, o único país que obteve eficiência total foi Eritreia, e os eficientes 
técnicos foram Gâmbia (7), Guiné (1), Madagascar (12), Moçambique (4), Tanzânia 
(2) e Togo (0).

Tabela 5 – Análise de eficiência nas exportações para países de renda média baixa e renda baixa
Exportação – Renda Média Baixa

DMU Economia ET* EE** DMU Economia ET EE DMU Economia ET EE

1 Afeganistão 0.400 0.003 10 Geórgia 1.000 0.000 19 Nicarágua 0.800 0.027

2 Armênia 0.800 0.008 11 Guatemala 0.674 0.054 20 Nigéria 0.533 0.493

3 Bolívia 0.630 0.064 12 Guiana 0.829 0.007 21 Paquistão 0.767 0.143

4 Camarões 0.555 0.027 13 Honduras 0.873 0.025 22 Paraguai 0.571 0.053

5 Camboja 0.737 0.040 14 Iémen 0.667 0.011 23 Senegal 0.876 0.015

6 Costa do Marfim 0.519 0.053 15 Índia 1.000 1.000 24 Sri Lanka 0.984 0.064

7 Egito 1.000 0.165 16 Indonésia 1.000 1.000 25 Ucrânia 0.500 0.297

8 El Salvador 0.874 0.026 17 Mauritânia 0.500 0.012 26 Vietnã 0.973 0.855

9 Filipinas 1.000 0.000 18 Moldova 0.561 0.007 27 Zâmbia 0.571 0.053

Média Global 0.748 0.167

Exportação – Renda Baixa

DMU Economia ET* EE** DMU Economia ET EE DMU Economia ET EE

1 Benin 0.949 0.037 9 Laos 0.855 0.261 21 Tanzânia 1.000 0.001

2 Burkina Faso 0.534 0.234 10 Madagascar 1.000 0.193 21 Togo 1.000 0.055

3 Burundi 0.627 0.000 11 Maláui 0.574 0.129 22 Zimbábue 0.714 0.000

4 Congo, Rep. Dem. 0.714 0.001 12 Mali 0.841 0.088

5 Eritreia 1.000 1.000 13 Moçambique 1.000 0.437

6 Etiópia 0.686 0.316 14 Nepal 0.493 0.085

7 Gâmbia 1.000 0.002 15 Níger 0.625 0.082

8 Guiné 1.000 0.137 16 Quênia 0.776 0.196

Média Global 0.786 0.152

*ET: Eficiência técnica; **EE: Eficiência de escala.

Fonte: elaboração da autora, resultado da análise.

Eficiência nas importações

De forma semelhante ao que foi exposto no item anterior, são descritos os pa-
íses eficientes nos quatro grupos de desenvolvimento, pela ótica das importações. 
A Tabela 6 aponta para as estatísticas descritivas para as medidas de facilitação 
do comércio relacionadas ao presente fluxo comercial. Mais uma vez, Irlanda e 



340

Teoria e Evidência Econômica - a. 25, n. 53, p. 327-348, jul./dez. 2019

França são sublinhadas como as economias menos burocráticas para importar um 
bem, tendo como exigências apenas dois documentos para os trâmites comerciais. 
Enquanto República Centro-Africana é o país mais burocrático, exigindo 17 do-
cumentos. Os países exigem, em média, mais documentos para importar do que 
para exportar, dois fatores podem contribuir para essa diferença: as exigências nas 
importações implicam em maior número de certificações e, além disso, pode haver 
interesse dos países em proteger seus produtos nacionais.

Assim como para as exportações, os países de renda mais baixa são os que 
apresentam maior tempo para importar, sendo Quirguistão (renda baixa) e Iraque 
(renda média alta), os países mais lentos em realizar o despacho aduaneiro. O 
período médio para liberação das mercadorias é de 75 e 82 dias, respectivamente. 
Em relação aos custos, Malásia (US$ 485,00) e Congo (US$ 7.590,00) são os países 
menos e mais custosos para importar, nesta ordem.

Tabela 6 – Estatística das variáveis de fronteira por classificação de países, nas importações

Importação
Nº de documentos Tempo Custo

Renda Alta

Média 5.18 11.18 1117.40
Máximo 10.00 21.00 2484.50
Mínimo 2.00 6.00 565.00
Desvio Padrão 1.93 4.45 365.70

Renda Média Alta

Média 6.45 20.45 1698.62
Máximo 10.00 82.00 7590.00
Mínimo 3.00 8.00 485.00
Desvio Padrão 2.02 16.59 1400.64

Renda Média Baixa

Média 8.18 22.00 1378.01
Máximo 13.00 38.00 2505.00
Mínimo 4.00 10.00 600.00
Desvio Padrão 2.31 14.42 940.20

Renda Baixa

Média 10.00 41.00 3065.23
Máximo 17.00 75.00 5735.00
Mínimo 6.00 19.00 745.00
Desvio Padrão 2.27 16.75 1613.68

Fonte: elaboração da autora.

Quanto à análise de eficiência, obtêm-se, primeiramente, os escores para pa-
íses de renda alta (Tabela 7). Os Estados Unidos são o único a operar em escala 
ótima, sendo também tecnicamente eficiente, junto de Cingapura, França, Hong 
Kong e Irlanda.
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Tabela 7 – Análise de eficiência nas importações para países de renda alta
Importação

DMU Economia ET* EE** DMU Economia ET EE DMU Economia ET EE

1 Alemanha 0.907 0.762 17 Eslovênia 0.538 0.036 33 Luxemburgo 0.710 0.017

2 Arábia Saudita 0.386 0.189 18 Espanha 0.667 0.000 34 Malta 0.455 0.010

3 Austrália 0.523 0.198 19
Estados 
Unidos 

1.000 1.000 35 Noruega 0.599 0.073

4 Áustria 0.674 0.133 20 Estônia 0.803 0.017 36 Nova Zelândia 0.544 0.050

5 Barém 0.506 0.000 21 Finlândia 0.729 0.090 37 Omã 0.656 0.035

6 Bélgica 0.710 0.330 22 França 1.000 0.678 38 Países Baixos 0.749 0.208

7 Canadá 0.811 0.392 23 Grécia 0.478 0.061 39 Polônia 0.673 0.168

8 Catar 0.428 0.036 24 Hong Kong 1.000 0.568 40 Portugal 0.684 0.066

9 Chile 0.576 0.072 25 Irlanda 1.000 0.074 41 Reino Unido 0.814 0.437

10 Chipre 0.801 0.005 26 Islândia 0.667 0.004 42 Rep. Checa 0.471 0.000

11 Cingapura 1.000 0.000 27 Israel 0.779 0.000 43 Rússia 0.277 0.223

12 Coreia, Rep. 0.947 0.427 28 Itália 0.823 0.393 44 Suécia 0.927 0.127

13 Croácia 0.417 0.000 29 Japão 0.645 0.660 45 Suíça 0.701 0.203

14 Dinamarca 0.963 0.074 30 Kuwait 0.357 0.038 46 Uruguai 0.400 0.010

15 Emirados Árabes 0.816 0.318 31 Letônia 0.591 0.019

16 Eslováquia 0.510 0.066 32 Lituânia 0.592 0.040

Média Global 0.681 0.181

*ET: Eficiência técnica; **EE: Eficiência de escala.

Fonte: elaboração da autora, resultado da análise.

Novamente, Cingapura foi o maior benchmark, servindo de referência para 36 
países de renda alta, seguida de Hong Kong (31), Irlanda (25) e França (5). Tanto 
nas exportações quanto nas importações, Cingapura, Irlanda e França foram apre-
sentados como países de referência para os ineficientes. Dito isso, pode-se concluir 
que a eficiência das administrações alfandegárias dessas economias maximiza as 
entradas e saídas de mercadorias.

Na Tabela 8, é apresentada a eficiência para países de renda média alta. Chi-
na foi o único país a apresentar economia de escala e, juntamente com Malásia e 
Panamá, apresentou-se eficiente técnico em importar. O principal benchmark nes-
sa categoria foi Panamá, sendo referência a 27 economias ineficientes, seguido de 
Malásia (26) e China (8). Os três países apresentam boa qualidade de infraestrutu-
ra de transporte, essa variável pode ser fundamental para explicar sua eficiência. 

Além disso, no tocante às variáveis de fronteira, Panamá foi o país menos bu-
rocrático no grupo dos países de renda média alta, exigindo apenas 3 documentos 
para importar (Malásia, 4; China, 5 – a média do grupo é 6 documentos). Quanto 
ao tempo para importar, os dois principais benchmarks são os mais rápidos em des-
pachar mercadorias dentro de sua categoria, Malásia leva 8 dias para liberar uma 



342

Teoria e Evidência Econômica - a. 25, n. 53, p. 327-348, jul./dez. 2019

mercadoria importada e Panamá, 9 dias. Na variável custos, as três economias são 
as menos custosas para realizar importações. A média do grupo para importar um 
contêiner de 20 pés é de US$ 1.699,00. Para a Malásia, esse custo é de US$ 485,00; 
China, US$ 800,00; e Panamá, US$ 965,00. Por essas variáveis, justifica-se porque 
essas economias servem de modelo para os demais com DMU inferior a 1. 

Tabela 8 – Análise de eficiência nas importações para países de renda média alta
Importação

DMU Economia ET* EE** DMU Economia ET EE DMU Economia ET EE

1 África do Sul 0.516 0.122 13 Congo, Rep. do 0.300 0.003 25 Montenegro 0.710 0.000

2 Angola 0.341 0.026 14 Costa Rica 0.693 0.023 26 Namíbia 0.457 0.000

3 Argélia 0.426 0.067 15 Equador 0.547 0.000 27 Panamá 1.000 0.020

4 Argentina 0.396 0.073 16 Gabão 0.400 0.001 28 Peru 0.550 0.060

5 Azerbaijão 0.333 0.015 17 Hungria 0.646 0.111 29 Rep. Domin. 0.800 0.029

6
Bósnia e 
Herzegovina

0.615 0.018 18 Iraque 0.300 0.000 30 Romênia 0.632 0.125

7 Botsuana 0.500 0.007 19 Jamaica 0.500 0.009 31 Sérvia 0.545 0.033

8 Brasil 0.494 0.361 20 Jordânia 0.545 0.037 32 Tailândia 0.769 0.298

9 Bulgária 0.639 0.042 21 Líbano 0.509 0.000 33 Tunísia 0.643 0.030

10 Cazaquistão 0.253 0.038 22 Macedônia 0.727 0.012 34 Turquia 0.595 0.384

11 China 1.000 1.000 23 Malásia 1.000 0.345

12 Colômbia 0.632 0.101 24 México 0.972 0.495

Média Global 0.588 0.114

*ET: Eficiência técnica; **EE: Eficiência de escala.

Fonte: elaboração da autora, resultado da análise.

	
Na Tabela 9, há os escores de eficiência para a categorias de países de renda 

média baixa e renda baixa. A Índia é o único país que opera com retornos de escala 
constante. Na eficiência técnica, o destaque é para Filipinas (19), Geórgia (15), 
Nicarágua (15), El Salvador (3), Vietnã (1) e Índia (1), o valor entre parênteses 
indica quantas vezes esses países foram benchmarks em importar, dentro de sua 
categoria.
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Tabela 9 – Análise de eficiência nas importações para países de renda média baixa e renda baixa
Importação – Renda Média Baixa

DMU Economia ET* EE** DMU Economia ET EE DMU Economia ET EE

1 Afeganistão 0.400 0.000 10 Geórgia 1.000 0.047 19 Nicarágua 1.000 0.025

2 Armênia 0.612 0.018 11 Guatemala 0.841 0.079 20 Nigéria 0.472 0.165

3 Bolívia 0.781 0.049 12 Guiana 0.978 0.008 21 Paquistão 0.811 0.185

4 Camarões 0.478 0.000 13 Honduras 0.841 0.034 22 Paraguai 0.555 0.053

5 Camboja 0.760 0.044 14 Iémen 0.658 0.044 23 Senegal 0.745 0.032

6 Costa do Marfim 0.441 0.065 15 Índia 1.000 1.000 24 Sri Lanka 0.977 0.087

7 Egito 0.916 0.314 16 Indonésia 0.958 0.001 25 Ucrânia 0.532 0.000

8 El Salvador 1.000 0.050 17 Mauritânia 0.701 0.014 26 Vietnã 1.000 0.784

9 Filipinas 1.000 0.327 18 Moldova 0.534 0.020 27 Zâmbia 0.500 0.000

Média Global 0.759 0.128

Importação – Renda Baixa

DMU Economia ET* EE** DMU Economia ET EE DMU Economia ET EE

1 Benin 0.846 0.363 9 Laos 0.793 0.268 17 Quirguistão 0.545 0.000

2 Burkina Faso 0.562 0.266 10 Madagascar 1.000 0.321 18
República 
Centro-Africana

0.353 0.000

3 Burundi 0.674 0.056 11 Maláui 0.552 0.259 19 Ruanda 0.667 0.000

4 Congo, Rep. Dem. 0.669 0.251 12 Mali 0.570 0.137 20 Tanzânia 1.000 0.990

5 Eritreia 0.500 0.003 13 Moçambique 1.000 0.702 21 Togo 0.902 0.206

6 Etiópia 1.000 1.000 14 Nepal 0.545 0.001 22 Zimbábue 0.924 0.433

7 Gâmbia 1.000 0.065 15 Níger 0.641 0.168    

8 Guiné 0.812 0.263 16 Quênia 0.846 0.417    

Média Global 0.746 0.280

*ET: Eficiência técnica; **EE: Eficiência de escala.

Fonte: elaboração da autora, resultado da análise.

Filipinas é o principal exemplo para os países ineficientes, pois apresenta con-
dições tarifárias favoráveis para que outros países acessem seu mercado interno 
pelas importações. Além disso, são submetidos a baixas tarifas para acessarem o 
mercado externo. Quando analisadas em conjunto, as variáveis de fronteira das 
Filipinas são as melhores entre os países de renda média baixa. O número de do-
cumentos (7), o tempo (14) e o custo para importar um contêiner de 20 pés (US$ 
660,00) estão bem inferiores à média do grupo (8; 22; US$ 1.378,00, respectivamen-
te), o que explica o país asiático ser referência para os ineficientes.

Para os países de renda baixa (Tabela 9), Etiópia foi o único que apresentou 
eficiência de escala, sendo também eficiente técnico e benchmark para 10 econo-
mias de renda baixa, seguido de Gâmbia (17), Madagascar (2), Moçambique (3) 
e Tanzânia (0), que também foram tecnicamente eficientes em importar. O valor 
entre parênteses refere-se à quantidade de países ineficientes em que estes foram 
referência. 
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Eficiência geral

Neste último tópico, realizou-se uma análise de eficiência para todos os 129 
países da amostra, a fim de verificar se as economias que foram eficientes e ben-
chmarks em seus respectivos grupos são eficientes numa análise geral. Os escores 
de eficiência calculados estão dispostos no Apêndice 1. É possível verificar que 
nas exportações apenas Alemanha e Estados Unidos tiveram eficiência de esca-
la; e, nas importações, Estados Unidos e China. Na eficiência técnica, Alemanha, 
Cingapura, Estados Unidos, França, Hong Kong e Irlanda foram eficientes tanto 
em exportar quanto em importar. Dinamarca, Estônia e Malásia foram eficientes 
técnicos apenas e exportação e China em importação.

Observa-se que todos esses países já foram citados como eficientes quando 
analisados em seus grupos de referência. Com exceção da China, todas as econo-
mias são de renda alta, o que é esperado. As estatísticas descritivas apontam que 
as economias mais desenvolvidas são aquelas que operam com menores número de 
documentos, tempo e custo para comercializar. Cingapura foi benchmark para 113 
países no quesito exportação e importação, seguida da Irlanda (86 e 87, respecti-
vamente). As mesmas economias também se destacaram como referência para os 
países de renda alta. 

Considerações finais

O AFC propõe que os membros da OMC adotem medidas para tornarem as 
transações de mercadorias pelas fronteiras mais harmônicas e simplificadas. Como 
consequência, haverá uma redução nos custos totais de comércio internacional, o 
que pode impulsionar o volume exportado e importado.

O objetivo deste trabalho foi analisar a eficiência de 129 países, membros da 
OMC, em utilizarem as medidas propostas pelo AFC, no ano de 2014, a partir da 
metodologia DEA. Os principais resultados apontam que os Estados Unidos apre-
sentam eficiência total nas exportações e importações, quando comparados às de-
mais economias da amostra. Alemanha e China também apresentaram eficiência 
total igual a 1, indicando que operam na escala de produção ótima.

Em relação à eficiência técnica, dez países se destacaram, sendo benchma-
rks para os países ineficientes, são eles: Alemanha, China, Dinamarca, Estados 
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Unidos, Estônia, França, Irlanda, Hong Kong, Malásia e Cingapura, em que o úl-
timo foi referência para 113 economias. A este resultado é atribuído o fato de que o 
país asiático possui o sistema de administração de fronteiras muito desenvolvido, 
suas alfândegas são exemplos para o mundo. Cingapura atende as exigências pro-
postas pelo AFC antes mesmo da sua entrada em vigor.

Ao estender a análise envoltória de dados para países divididos em categorias 
de desenvolvimento – renda alta, renda média alta, renda média baixa e renda 
baixa, observou-se que a China se destacou como principal benchmark para os pa-
íses de renda média alta, para os fluxos de exportações e importações. Na terceira 
classificação, Indonésia e Filipinas foram as principais referências para os países 
ineficientes de sua categoria. Para os países de renda baixa, Madagascar e Gâmbia 
são exemplos para as economias menos desenvolvidas.

Por fim, ressalta-se a importância de os países adotarem as medidas de facili-
tação de comércio, buscando desburocratizar as transações comerciais com o resto 
do mundo, reduzir o tempo de contenção das mercadorias nas alfândegas e, final-
mente, reduzir os custos associados ao comércio. As exigências que o AFC impõe só 
trarão benefícios aos países que aderirem a ele.
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Efficiency analysis from border variables

Abstract 

Measures to accelerate and coordinate trade processes are seen progressively as a way of 
developing and enhancing exchanges between nations. In this sense, the debate on trade 
facilitation measures gains momentum in multilateral rounds, increasing the influence 
of border procedures to increase trade. This work aimed to make an analysis of efficiency, 
using the DEA method, to identify which countries, in 2014, were efficient in increasing 
their trade flows by using the measures proposed by the Trade Facilitation Agreement. 
Germany and the United States are, in general, efficient in scale in exporting and import-
ing. However, Singapore has stood out as the main benchmark, its customs administration 
is one of the best in the world and serves as an example for inefficient countries. China is 
also a highlight among middle-income countries.

Keywords: Trade Facilitation Agreement. Efficiency Analysis. Trade flows.

Análisis de eficiencia para variables fronterizas

Resumen 

Las medidas que apuntan a acelerar y coordinar los procesos comerciales se ven gradual-
mente como una forma de desarrollar e incrementar los intercambios entre naciones. En 
este sentido, el debate sobre medidas de facilitación del comercio gana espacio en ron-
das multilaterales, al incrementar la influencia de los procedimientos fronterizos para 
incrementar el comercio. Este trabajo tiene como objetivo realizar un análisis de eficien-
cia, utilizando el método DEA, para identificar qué países, en 2014, fueron eficientes en 
incrementar sus flujos comerciales al utilizar las medidas propuestas por el Acuerdo de 
Facilitación del Comercio. Alemania y Estados Unidos son, en general, eficientes en escala 
para exportar e importar. Sin embargo, Singapur se destacó como el principal referente, su 
administración aduanera es una de las mejores del mundo y sirve de ejemplo para países 
ineficientes. Entre los países en desarrollo, China se destaca en sus procesos comerciales.

Palabras clave: Acuerdo sobre Facilitación del Comercio. Análisis de eficiencia. Flujos co-
merciales.

Classificação JEL: F13.

Notas
1	 Além desses, Malaui e Nepal (renda baixa) também emitem 11 documentos para exportar.
2	 É um sistema tecnológico que integra, em um sistema único, todos os tratamentos administrativos es-

pecíficos para comercializar o bem, reduzindo consideravelmente o número de documentos e o tempo de 
retenção das mercadorias nas alfândegas.
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Apêndice 1
Tabela 10 – Análise de eficiência para a amostra de 129 economias

Exportação Importação Exportação Importação
DMU Economia ET* EE** ET EE DMU Economia ET* EE** ET EE

1 Afeganistão 0.22 0.001 0.207 0 66 Iraque 0.243 0.078 0.237 0
2 África do Sul 0.492 0.084 0.411 0.084 67 Irlanda 1 0.127 1 0.074
3 Alemanha 1 1 0.907 0.745 68 Islândia 0.667 0.004 0.667 0.004
4 Angola 0.283 0 0.28 0.024 69 Israel 0.749 0 0.779 0
5 Arábia Saudita 0.487 0.393 0.386 0.176 70 Itália 0.81 0.454 0.823 0.393
6 Argélia 0.373 0.077 0.34 0.061 71 Jamaica 0.447 0.001 0.373 0.005
7 Argentina 0.5 0.059 0.323 0.052 72 Japão 0.946 0.604 0.645 0.627
8 Armênia 0.475 0.001 0.333 0.003 73 Jordânia 0.592 0.009 0.414 0.022
9 Austrália 0.667 0.216 0.523 0.194 74 Kuwait 0.428 0 0.357 0.034

10 Áustria 0.803 0 0.674 0.133 75 Laos 0.286 0.003 0.285 0.003
11 Azerbaijão 0.261 0.02 0.242 0.007 76 Letônia 0.761 0 0.591 0.018
12 Barém 0.567 0.028 0.506 0 77 Líbano 0.66 0.003 0.405 0
13 Bélgica 0.706 0.396 0.71 0.33 78 Lituânia 0.721 0.036 0.592 0.038
14 Benin 0.437 0.001 0.356 0.003 79 Luxemburgo 0.75 0.011 0.71 0.017
15 Bolívia 0.404 0.013 0.426 0.009 80 Macedônia 0.5 0 0.373 0.007
16 Bósnia e Herzegovina 0.375 0.008 0.374 0.012 81 Madagascar 0.545 0.002 0.323 0.003
17 Botsuana 0.353 0.008 0.333 0.008 82 Malásia 1 0.314 0.992 0.211
18 Brasil 0.462 0.174 0.344 0.173 83 Maláui 0.259 0.001 0.224 0.002
19 Bulgária 0.613 0.027 0.521 0.028 84 Mali 0.386 0.001 0.218 0.001
20 Burkina Faso 0.271 0.003 0.195 0.003 85 Malta 0.588 0.006 0.455 0.01
21 Burundi 0.278 0 0.235 0.001 86 Mauritânia 0.354 0.002 0.356 0.003
22 Camarões 0.331 0.007 0.238 0 87 México 0.632 0.342 0.646 0.321
23 Camboja 0.566 0.009 0.475 0.01 88 Moçambique 0.427 0.006 0.321 0.008
24 Canadá 0.857 0.371 0.811 0.392 89 Moldova 0.326 0.002 0.265 0.005
25 Catar 0.578 0 0.428 0.033 90 Montenegro 0.494 0.001 0.566 0
26 Cazaquistão 0.215 0.079 0.19 0.037 91 Namíbia 0.348 0.006 0.372 0
27 Chile 0.571 0.083 0.576 0.068 92 Nepal 0.256 0.001 0.251 0
28 China 0.547 0.003 1 1 93 Nicarágua 0.552 0.005 0.534 0.005
29 Chipre 0.857 0.001 0.801 0.005 94 Níger 0.254 0.001 0.22 0.002
30 Cingapura 1 0.538 1 0 95 Nigéria 0.326 0.122 0.231 0.049
31 Colômbia 0.545 0.054 0.45 0.048 96 Noruega 0.75 0.118 0.599 0.072

32
Congo, República 
Democrática do

0.318 0 0.232 0.003 97 Nova Zelândia 0.698 0.04 0.543 0.048

33 Congo, República do 0.223 0 0.2 0.003 98 Omã 0.617 0.067 0.656 0.033
34 Coreia 0.924 0.001 0.947 0.411 99 Países Baixos 0.857 0.28 0.749 0.205
35 Costa do Marfim 0.318 0.012 0.222 0.016 100 Panamá 0.939 0.001 0.825 0.011
36 Costa Rica 0.566 0.012 0.555 0.014 101 Paquistão 0.588 0.033 0.447 0.051
37 Croácia 0.463 0 0.417 0 102 Paraguai 0.379 0.009 0.295 0.01
38 Dinamarca 1 0 0.963 0.073 103 Peru 0.583 0.045 0.444 0.046
39 Egito 0.727 0.036 0.575 0.075 104 Polônia 0.563 0.219 0.673 0.168
40 El Salvador 0.462 0.007 0.435 0.012 105 Portugal 0.715 0.069 0.684 0.064
41 Emirados Árabes 0.929 0.254 0.814 0.302 106 Quênia 0.326 0.002 0.293 0.004
42 Equador 0.398 0.025 0.443 0 107 Quirguistão 0.24 0.001 0.196 0
43 Eritreia 0.289 0.029 0.244 0 108 Reino Unido 0.75 0.454 0.814 0.437
44 Eslováquia 0.512 0.081 0.51 0.066 109 República Centro-Africana 0.222 0 0.143 0
45 Eslovênia 0.616 0.04 0.537 0.033 110 República Checa 0.638 0.163 0.471 0
46 Espanha 0.667 0.277 0.667 0 111 República Dominicana 0.75 0.009 0.479 0.017
47 Estados Unidos 1 1 1 1 112 Romênia 0.522 0.065 0.451 0.061
48 Estônia 1 0.016 0.803 0.017 113 Ruanda 0.314 0 0.262 0
49 Etiópia 0.329 0.004 0.242 0.017 114 Rússia 0.307 0.458 0.277 0.22
50 Filipinas 0.769 0 0.687 0.07 115 Senegal 0.5 0.003 0.431 0.005
51 Finlândia 0.75 0.097 0.728 0.085 116 Sérvia 0.5 0.014 0.386 0.016
52 França 1 0.608 1 0.678 117 Sri Lanka 0.756 0.015 0.612 0.02
53 Gabão 0.41 0 0.326 0 118 Suécia 0.906 0.158 0.927 0.125
54 Gâmbia 0.489 0 0.591 0 119 Suíça 0.857 0.259 0.701 0.203
55 Geórgia 0.706 0 0.647 0.007 120 Tailândia 0.76 0 0.638 0.225
56 Grécia 0.667 0.034 0.478 0.057 121 Tanzânia 0.427 0 0.274 0.014
57 Guatemala 0.364 0.013 0.445 0.014 122 Togo 0.491 0.001 0.417 0.002
58 Guiana, RC 0.62 0.002 0.612 0.002 123 Tunísia 0.716 0.018 0.517 0.026
59 Guiné 0.497 0.002 0.358 0.002 124 Turquia 0.465 0 0.396 0.251
60 Honduras 0.545 0.004 0.445 0.006 125 Ucrânia 0.34 0.052 0.288 0
61 Hong Kong 1 0.016 1 0.549 126 Uruguai 0.481 0.01 0.4 0.009
62 Hungria 0.519 0.148 0.545 0.104 127 Vietnã 0.742 0.2 0.782 0.139
63 Iémen 0.493 0.002 0.326 0.012 128 Zâmbia 0.286 0.01 0.25 0
64 Índia 0.411 0.351 0.364 0.424 129 Zimbábue 0.295 0 0.25 0.007
65 Indonésia 0.771 0.232 0.68 0

Média Global 0.561 0.092 0.499 0.093

*ET: Eficiência técnica; **EE: Eficiência de escala.
Fonte: elaboração da autora, resultado da análise.
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Resumo 

Com a imensa variedade de informações disponíveis no momento de tomar a decisão, os 
produtores mais preparados ou que melhor se adaptam ao mercado turbulento e dinâmico 
serão os que tomarão as decisões com resultados satisfatórios. Nesse sentido, o estudo teve 
como objetivo identificar as fontes de informações no processo de tomada de decisão de 
produção e comercialização utilizadas por agricultores familiares associados à Cooperativa 
de Alimentos de Espumoso Ltda. – Cooperbom. Para atingir o objetivo, foi realizada uma 
pesquisa de caráter exploratório, com abordagem qualitativa, para a qual foram entrevis-
tados os agricultores associados à cooperativa e que comercializam seus produtos na feira 
organizada pela Cooperbom. A técnica utilizada para analisar os dados foi a de análise de 
conteúdo. Como principais resultados do estudo, destacam-se a influência da família, prin-
cipalmente dos filhos, das empresas do setor, dos contatos profissionais e de amigos, dos 
meios de comunicação (jornal, rádio, televisão) e da Emater. Constataram-se, na pesquisa, 
as dificuldades dos associados em encontrar informações, relatadas como deficiência, falta 
de transparência nas informações e dificuldade de compreensão do mercado.

Palavras-chaves: Informação. Tomada de decisão. Cooperativa.

Introdução

Não é de hoje que o agronegócio ocupa cada vez mais espaço em geração de 
riqueza no Brasil. Segundo dados do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (2016), o Produto Interno Bruto (PIB) do setor do agronegócio, no primeiro 
semestre de 2016, acumulou 2,45%, se comparado com o mesmo período do ano de 
2015. Isso demonstra que o setor agrícola é responsável pelo crescimento do agro-
negócio, uma vez que obteve um crescimento de 3,64% no período, enquanto o ramo 
pecuário apresentou um decréscimo de 0,14%. Apesar dos resultados, salienta-se 
que a agricultura foi o último setor a atingir o patamar de eficiência econômica no 
Brasil, que, mesmo assim, tem sido capaz de constituir-se como referência mundial 
pela adoção de inovações tecnológicas e profissionalização.

Dessa forma, o estado do Rio Grande do Sul, por muito tempo denominado 
“Celeiro do Brasil”, é o terceiro do país com maior número de agricultores familia-
res (FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA, 2015). A agricultura familiar 
é descrita por Wanderley (1996, p. 2) como “aquela em que a família, ao mesmo 
tempo em que é proprietária dos meios de produção, assume o trabalho no esta-
belecimento produtivo”. Ainda, segundo dados do Portal Brasil (BRASIL, 2015), a 
agricultura familiar é a principal responsável pela produção de cerca de 70% da 
produção de alimentos no país.
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Nessa dinâmica, o ambiente rural é marcado por um conjunto de variáveis que 
decorrem da conjuntura macroeconômica, das políticas públicas e de particulari-
dades locais e regionais. Sendo assim, o tomador de decisão do meio rural, devido 
ao ambiente incerto e dinâmico no qual está inserido, ao tomar decisões, precisa 
adaptar-se e buscar ferramentas que o auxiliem (TANURE, 2012). 

Silva (2009) menciona que no setor agrícola existem variáveis que podem ser 
controladas, como também existem aquelas que são incontroláveis, devendo o pro-
dutor rural prezar por planejamento, organização, direção e controle para alcançar 
os resultados almejados. Nesse sentido, Panno (2016) complementa que, no am-
biente interno, existem variáveis que são mais fáceis de controlar, de fácil adap-
tação, e, no ambiente externo, a presença de variáveis incontroláveis, que afetam 
direta e indiretamente todas as organizações, independente do ramo de atividade 
que pressiona as decisões estratégicas. 

Portanto, nota-se que os produtores rurais estão inseridos em um ambiente 
repleto de incertezas e riscos, não devendo basear-se somente em atividades rurais 
tradicionais (PADILHA, 2009). Para Wanderley (1996), os agricultores familiares 
contemporâneos procuram defender-se dos novos desafios com o que possuem e o 
conhecimento adquirido ao longo do tempo, sendo importante analisar a tomada de 
decisão e o sistema de informação dentro do contexto agrícola. 

Nesse sentido, a tomada ocupa cada vez mais papel de destaque na solução de 
problemas e respostas rápidas aos desafios ambientais, de acordo com Abramczuk 
(2009, p.43), “o intervalo de tempo entre a percepção da necessidade de agir e a 
ação é extremamente curto, quase imperceptível”. Adicionalmente, considera-se 
que tomar decisões implica em escolher uma opção dentre várias e ainda correr 
riscos, os quais podem ser diminuídos com o uso de informações.

 Nesse contexto, a pesquisa teve por objetivo identificar as fontes de informa-
ções no processo de tomada de decisão de produção e comercialização utilizadas 
por agricultores familiares associados à Cooperativa de Alimentos de Espumoso 
Ltda. – Cooperbom.

A Cooperbom foi fundada no dia 13 de maio de 2007, conforme a Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional de Cooperativismo, 
com o objetivo de congregar profissionais envolvidos nas atividades de produção e 
comercialização de produtos alimentícios in natura, artesanal, minimamente pro-
cessados e agroindustrializados.
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Agricultura familiar e tomada de decisão

A Revolução Verde foi um marco na agricultura e se caracterizou pela substi-
tuição do trabalho artesanal e manual da produção pela incorporação de técnicas 
avançadas na atividade, constituídas de um conjunto de ideais e práticas, que ti-
nha por objetivo implementar um processo produtivo, visando ampliar a produção 
das atividades agrícolas (ALMEIDA, 1997). 

A agricultura sofre interferência de uma série de fatores que geram riscos e 
incertezas, demandando conhecimento e análise dos fatores que podem interferir 
na performance das atividades produtivas (SILVA, 2009). É relevante compreender 
as características e as dinâmicas local e territorial da agricultura familiar, ou seja, 
o produtor precisa conhecer as variáveis do seu ambiente (SCHNEIDER, 2007), 
que auxiliem na tomada de decisões em um ambiente cada vez mais caracterizado 
pelo alcance de padrões competitivos que, também, inclui a agricultura familiar 
(BATALHA; BUAINAIN; SOUZA FILHO, 2005). Consequentemente, as decisões 
tomadas e implementadas por produtores dentro da unidade familiar, em nível de 
escala, tornam-se estratégicas em suas práticas diárias (LIMA et al., 2001), uma 
vez que a disponibilidade de terra e as dificuldades de modernização tecnológica 
fazem com que os pequenos agricultores se restrinjam em relação aos concorrentes 
e acabem obrigados a buscar uma atividade complementar ou abandonar a pro-
priedade, uma vez que a grande empresa acaba por dominar o terreno da produção 
agrícola (SCHNEIDER, 2007).

O Rio Grande do Sul é o terceiro estado com maior número de agricultores 
familiares, de acordo com dados do Censo Agropecuário de 2006. Dentre estes esta-
belecimentos rurais, 86% se encaixam nesse critério, embora menos de um terço da 
área total destinada à agropecuária seja destinada a estabelecimentos familiares 
(FUNDAÇÃO DE ECONOMIA E ESTATÍSTICA, 2015)

A Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, estabelece as diretrizes para a formu-
lação da Política Nacional da Agricultura e Empreendimentos Familiares Rurais, 
e seu artigo 3º define o agricultor familiar e o empreendedor familiar como aqueles 
que praticam atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguin-
tes critérios: (I) não detenha área de terra maior do que quatro módulos fiscais; (II) 
utilize predominantemente mão de obra da própria família nas atividades econô-
micas do seu estabelecimento ou empreendimento; (III) tenha percentual mínimo 
da renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou 
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empreendimento; e (IV) dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua 
família (BRASIL, 2006).

De um lado, os pequenos produtores enfrentam um conjunto de restrições, 
especialmente a dificuldade de acesso ao crédito que interfere nos investimentos 
(BUAINAIN; GARCIA, 2013), os baixos níveis tecnológicos devido à falta de capa-
cidade e de condição de inovar (BATALHA; BUAINAIN; SOUZA FILHO, 2005), 
de outro lado, o aumento das exigências dos consumidores brasileiros em relação 
à qualidade dos alimentos e a sanidade da produção e a possibilidade de maiores 
rendas conduzem alguns agricultores familiares a se posicionarem em nichos de 
mercados (GUANZIROLI, 2013). Segundo Brumer (2001), os produtores que culti-
vam soja, trigo, arroz ou leite são afetados pela escala de produção e pela falta de 
mão de obra, que decorrem na adoção de estratégias produtivas específicas. 

Padilha (2009) complementa ao afirmar que os produtores familiares, em 
sua maioria, carecem de conhecimento tecnológico e gerencial, bem como não são 
orientados a identificar as informações e suas implicações. Em termos gerais, a 
tecnologia da informação facilita ao agente a busca, o acesso, o armazenamento e a 
disseminação da informação, válidos como instrumento que aumenta a eficiência e 
a eficácia em cadeias produtivas. 

Assume-se a existência de duas esferas em que é utilizada a tecnologia de ges-
tão nas propriedades familiares, sendo a primeira preconizada pelas cooperativas 
e associações das quais participam os agricultores e a segunda pela aplicação na 
própria gestão da propriedade familiar (BATALHA; BUAINAIN; SOUZA FILHO, 
2005).

Conforme Auster e Choo (1994) e Mafra Pereira e Barbosa (2009), as infor-
mações podem ser classificadas com relação aos critérios de relacionamento/proxi-
midade (fontes pessoais, impessoais ou documentais) e de origem (fontes internas 
ou externas). Na dimensão das fontes pessoais, acontecem trocas de informações 
entre pessoas (meios de comunicação e/ou de obtenção de informações), nas fontes 
impessoais ou documentais há obtenção de informações de alguém sem a interação 
com outra pessoa. 

No que se refere à tomada de decisão, Freitas et al. (1997) mencionam que 
existem várias etapas até que se alcancem os objetivos, e, ao fazer isso, os tomado-
res de decisão necessitam fazer a escolha entre as várias alternativas. Para Simon 
(1960), o ato de decidir é essencialmente uma ação humana e comportamental que 
envolve a seleção, consciente ou inconscientemente, de determinadas ações entre 
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aquelas que são fisicamente possíveis para o agente e para aquelas pessoas sobre 
as quais ele exerce influência e autoridade. 

Para Dalcin (2013), isso também é inerente à agricultura familiar, uma vez 
que a tomada de decisão passa por um processo complexo que envolve fatores cog-
nitivos, indo à frente de aspectos econômicos e empresariais, conforme apresentado 
na Figura 1. 

Figura 1 – Ambientes da organização
Ambiente interno Ambiente externo

Fonte: elaboração dos autores com base em Hitt, Ireland e Hoskisson (2008) e Certo e Peter (2010).

Segundo Lourenzani, Souza Filho e Bankuti (2003), os fatores internos, 
como os recursos humanos, os recursos financeiros e o marketing, são diretamente 
controlados pelo administrador, quando apoiado em procedimentos gerenciais. Em 
contrapartida, os fatores externos, como os bancos, os preços e os concorrentes, 
não podem ser controlados pelo produtor. Nesse entendimento, salienta-se que é 
relevante o conhecimento para tomar decisões adaptadas, uma vez que, quanto 
maior o conhecimento sobre a estrutura e o funcionamento das unidades de produ-
ção, as chances de melhores resultados econômicos também são ampliadas.

De acordo com Reichert e Gomes (2013), a tomada de decisão diária em pro-
priedades rurais é facilitada pela familiarização que o produtor rural possui com 
a rotina, configurando-se como um processo que envolve o bom senso, a intuição, 
entre outros aspectos. Tanure (2012) complementa ao afirmar que, para melhores 
desempenho e otimização dos processos no setor agropecuário, é fundamental a 
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adoção de sistemas de informações de apoio à decisão que sejam capazes de gerar 
modelos que norteiem os produtores.

Método da pesquisa
Para alcançar o objetivo proposto, foi realizada uma pesquisa de caráter ex-

ploratório com abordagem qualitativa. A população-alvo da pesquisa foram os pro-
dutores associados à Cooperbom e que participam ativamente da feira realizada 
pela cooperativa. 

A Cooperbom iniciou suas atividades em 2007, com 39 sócios-fundadores e, no 
momento da pesquisa que incluiu a coleta de dados realizada no mês de abril de 
2017, contava com 27 associados. Deste universo, foram pesquisados os sete produ-
tores associados à Cooperbom que participavam ativamente da feira de comerciali-
zação, sendo o critério de sua escolha baseado no aspecto de que possui uma relação 
mais próxima com o público consumidor, o que converge para o uso da informação 
na tomada de decisão.

Os dados primários compreenderam a aplicação de um roteiro estruturado in-
tegrado por 28 questões abertas e 32 fechadas, aplicado com a presença dos pesqui-
sadores e integrado pelas categorias: caracterização dos pesquisados e propriedade 
rural, fontes de informações e tomada de decisão. Quanto aos dados secundários, 
esses foram coletados em pesquisa documental junto à Cooperbom. 

A técnica de análise dos dados coletados nas entrevistas foi a análise de conte-
údo, que, segundo Bardin (1997), compreende a organização do material, agrupa-
mento dos dados similares, aqueles com características em comum, referenciando 
os objetivos propostos no estudo e a “exploração do material”, em que foram esta-
belecidas relações entre o referencial e as respostas encontradas nas entrevistas.

Resultados e discussões

Contextualização da Cooperbom e dos pesquisados

A Cooperbom, fundada no dia 13 de maio de 2007, conforme a Lei nº 5.764, de 
16 de dezembro de 1971, iniciou suas atividades com 39 sócios-fundadores. Entre-
tanto, o número de produtores que participa ativamente da feira comercializando 
seus produtos semanalmente compreende sete associados. 
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Os sete associados pesquisados, identificados como 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7, dedi-
cam-se à produção de hortifrutigranjeiros, produtos de panificação, produtos lác-
teos, sucos e embutidos, os quais são comercializados na feira, para o município 
que os distribui às escolas do município para a merenda escolar e, também, para 
supermercados. 

A Tabela 1 resume a caracterização das propriedades pesquisadas, identifi-
cando a denominação, a área, a atividade e o tempo de atuação nas atividades 
agropecuárias.

Tabela 1 – Caracterização da propriedade

Nº Nome do empreendimento
Área total
(em ha)

Atividade principal
Tempo de atuação 

(em anos)

1 Dona Mariana 17 lavoura 40

2 Tio João 27 lavoura 50

3 Fruticultura Favaretto 35 lavoura 35

4 Panificação 3 Marias 12 panificação 10

5 Hortifrutigranjeiros Corazza 35 lavoura 50 

6 Wenning Panificações 23 lavoura e panificação 30 

7 Granja São José 35,5 lavoura e feira 47 

Fonte: dados do estudo, 2017.

Pode-se verificar que a atividade agrícola é a que mais se destaca. Ela foi 
mencionada por quatro dos entrevistados, destacando-se o respondente 4, com a 
panificação como a principal atividade e fonte de renda.

Elemento importante ao se analisar a participação das informações na toma-
da de decisão no contexto de propriedades rurais familiares é o grau de escolarida-
de dos membros da família rural (Quadro 1).
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Quadro 1 – Escolaridade dos membros das famílias rurais

Nº
Membros da 

família

Grau de escolaridade

Fundamental
incompleto

Fundamental
completo

Médio 
incompleto

Médio 
completo

Superior 
incompleto

Superior
completo

1

Proprietário X

Esposa X

Filha X

2

Proprietário X

Esposa X

Filho X

Filha X

Filha X

3

Proprietário X

Esposa X

Filha X

Filha X

Filha X

4

Proprietário X

Esposa X

Filha X

Filho X

5

Proprietário X

Esposa X

Filha X

6

Proprietário X

Esposa X

Filha X

7
Proprietário X

Filho X

Total 25 9 3 1 3 2 7

Fonte: dados do estudo, 2017.
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Ao analisar os dados, pode-se constatar que a maior parte dos membros das 
famílias rurais possui o ensino fundamental completo e, em segunda posição, o 
ensino superior completo como um aspecto que chama a atenção, especialmente 
por se verificar que o conhecimento pode ser um elemento importante nas práticas 
agropecuárias no meio rural.

Por se tratarem de produtores familiares, a pesquisa também se encarregou 
de identificar os aspectos que compõem a renda, sendo os dados resumidos apre-
sentados na Tabela 2.

Tabela 2 – Composição da renda das famílias rurais (em %)

 
Respondentes

Origem da renda
Produção agropecuária 

própria
Venda de produtos na 

feira
Aposentadoria

ou pensão

1 70 30 -

2 50 15 35

3 90 10 -

4 20 80 -

5 60 20 20

6 50 50 -

7 45 45 10

Fonte: dados do estudo, 2017.

Ao se questionar a renda dos entrevistados, os dados da Tabela 2 informam, 
em grande medida, uma significativa parcela da composição da renda que advém 
da comercialização dos produtos na feira, com destaque para o entrevistado 4, que 
alcança 80%, seguido dos entrevistados 6 e 7. Além da renda das atividades agro-
pecuárias e da venda de produtos, os entrevistados 2, 5 e 7 também a complemen-
tam com aposentadorias ou pensões.

Fontes de informações

As informações podem ser classificadas com relação aos critérios de relaciona-
mento/proximidade e de origem. De acordo com Freitas et al. (1997), ela é preciosa 
para a organização e precisa ser tratada de modo que contribua de forma efetiva 
para que se alcance resultados. 
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O Quadro 2 resume o tipo de informação, a forma como ela é armazenada e a 
identificação do membro da família responsável pela sua busca.

Quadro 2 – Tipo de informação, armazenamento e fonte de informações na propriedade

Nº Tipo Armazenamento Fonte
1 - Agrônomos de outra cooperativa em que é associado Caderneta Filha

2
- Rádio 
- TV

Planilha Filho

3
- Cursos
- Palestras
- Especialistas

Software
Filha

4
- Emater
- Vigilância Sanitária

Caderneta Filhos

5 Emater e assistência técnica de outra cooperativa Caderneta
Sem identifi-
cação

6 - Emater Caderneta Filha

7 - Emater Arquivo
- Respon-
dente
- Filho

Fonte: dados do estudo, 2017.

Os dados revelaram que a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 
(Emater) tem participação na oferta de informação aos pesquisados, sendo mencio-
nada por quatro pesquisados, assim como outra organização cooperativa a que estão 
associados. O respondente 4 citou ainda a Vigilância Sanitária do município, já os 
respondentes 2 e 3 diferem um pouco nas respostas, o respondente 2 citou o rádio e a 
TV como fonte de informação, enquanto o entrevistado 3 mencionou que procura ir a 
cursos e palestras oferecidos por pessoas especializadas e que entendem do assunto.

Quanto ao armazenamento das informações, foram identificados caderneta 
(quatro pesquisados), planilha (um pesquisado), arquivo (1 pesquisado) e software 
(um pesquisado). Com relação à fonte, isto é, o responsável que se preocupa em 
buscar e analisar as informações, os filhos foram citados por seis respondentes. 
Isso demonstra o papel na gestão das informações que os filhos possuem em pe-
quenas propriedades rurais familiares, pois alguns salientaram que isso acontece, 
principalmente, devido ao fato de os pais terem baixa escolaridade e os filhos, mais 
domínio dos recursos tecnológicos de informação. Todos os pesquisados afirmaram 
que levam em consideração as informações recebidas, demonstrando o quanto os 
filhos influenciam na gestão das propriedades e não só na busca de informações, 
mas, sobretudo, no auxílio de tomada de decisões e ampliação dos laços de confian-
ça e compartilhamento do que se decide.
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Informações de produção

No que se refere às informações de produção, os pesquisados revelaram 
que as fontes mais utilizadas por eles são as internas pessoais, sendo mencio-
nada por quatro respondentes, indicando os filhos como principais fontes, além de 
também serem identificados os funcionários por dois entrevistados. 

No que se refere às fontes internas impessoais, relatórios e estudos internos 
foram mencionados por dois respondentes, bem como a biblioteca da propriedade por 
outros dois. A opção de serviço de informação eletrônica foi mencionada somente por 
um respondente. Sendo assim, percebe-se que, ao tomarem uma decisão, os proprietá-
rios procuram nos seus registros anteriores, bem como realizam consultas aos filhos.

Os pesquisados foram questionados sobre o ambiente externo no momento de 
produzir. Foram citadas como fontes externas pessoais as empresas do setor 
por cinco respondentes, e quatro pesquisados mencionaram contatos profissionais 
e amigos/conhecidos. Como fontes externas impessoais, tais como jornais/pe-
riódicos e rádio/televisão, todos os pesquisados indicaram estas fontes, seguidas 
pela Emater e pela cooperativa que foi indicada por seis. Congressos e feiras foram 
mencionados por cinco pesquisados, bem como os sites específicos. As viagens, con-
ferências e palestras foram mencionadas por quatro pesquisados, e três indicaram 
o sindicato e as instituições bancárias.  

Desse modo, o que se percebe é que os produtores pesquisados procuram infor-
mações de produção em empresas do setor agrícola de sua confiança, além de outros 
canais de informações, ilustrados por programas de rádio ou televisão e jornais.

Informações na comercialização

No momento de comercializar a produção, sobre as fontes internas pessoais 
acessadas, três pesquisados identificaram a unidade familiar, um indicou os filhos 
e outro a equipe de funcionários. No entanto, como fontes internas impessoais, 
dois respondentes indicaram relatórios e estudos internos, três disseram que con-
sultam relatórios armazenados em meio impresso e eletrônico.

Sendo assim, percebe-se que, ao tomarem uma decisão, os produtores acessam 
seus registros anteriores de informações e, também, consultam os demais compo-
nentes da família. Nesse sentido, percebe-se que a família exerce forte influência 
na tomada de decisão, especialmente pela filosofia que incentiva o diálogo entre os 
membros e a troca de ideias que se refletem nas decisões dos negócios familiares.
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Quanto às fontes externas pessoais, as empresas do setor foram indicadas 
por seis pesquisados; os contatos profissionais, amigos e conhecidos, funcionários de 
órgãos governamentais, por quatro; e os vizinhos que foram indicando os vizinhos.

Em relação às fontes externas impessoais, as opções rádio, televisão e 
cooperativa foram mencionadas por todos os respondentes; jornais e periódicos e 
Emater (seis respondentes); congressos, feiras e sites (cinco respondentes); viagens 
e sindicatos (quatro entrevistados); instituições bancárias e publicações governa-
mentais (um respondente).

Percebe-se que os produtores pesquisados procuram informações em uma 
diversidade de fontes que auxiliam nas decisões de comercialização. Talvez essa 
constatação seja importante, especialmente quando se observa pequenos produ-
tores familiares com atividades de produção diversificadas, que são ofertadas em 
diferentes canais de comercialização e consumidores finais.

Ambientes interno e externo de produção e comercialização

Em relação ao ambiente, tanto interno quanto externo, analisado no momento 
de produzir e comercializar os produtos, ao se questionar os pesquisados sobre as 
percepções do ambiente interno de produção, a tecnologia foi a variável mais 
indicada, sendo acessada principalmente através da internet ou em programas de 
TV e na Emater. Nessa mesma análise, as finanças foram citadas por três produ-
tores pesquisados, que informaram como fonte principal as anotações pessoais. Em 
relação ao ambiente interno de produção, os dados revelaram uma preocupação em 
acessar informações relacionadas à tecnologia que é lançada para o setor.

 Em relação ao ambiente externo de produção, todos os entrevistados afir-
maram que analisam as informações referentes ao clima que são obtidas através 
de meios de comunicação como os citados por eles, TV, rádio e internet. Procuram 
informações também na cooperativa de crédito e consultam a legislação sobre espe-
cificidades do Código Florestal. Também são obtidas informações na Secretaria do 
Meio Ambiente, na Emater, no Sindicato Rural e com fornecedores. Sendo assim, 
no momento de produzir, as variáveis tecnologia e clima são de maior influência 
nas decisões, uma vez que o clima é uma variável incontrolável que merece mo-
nitoramento, oferecendo riscos de mudanças no planejamento da produção e na 
projeção de lucros auferidos.
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No momento da comercialização dos produtos, as informações relacionadas 
ao ambiente interno de comercialização também foram investigadas. Nesse 
contexto, pode-se identificar que as informações relacionadas às finanças são ar-
mazenadas em forma de anotações, seguidas pela tecnologia que é acessada nas 
cooperativas em que são sócios, na internet, em jornais e na Emater. 

No ambiente externo de comercialização, os pesquisados usam, princi-
palmente, o feedback dos clientes que compram seus produtos na feira como prin-
cipal fonte de informação. Também foram indicadas como fontes de informação de 
comercialização a internet, programas de TV, cooperativa de crédito e legislação.

No momento de comercializar os produtos, as variáveis que mais foram ci-
tadas foram finanças e clientes. Essa constatação demonstra a preocupação dos 
produtores no momento de disponibilizar seus produtos aos consumidores, o in-
teresse em satisfazer o cliente para que ele continue comprando seus produtos e, 
sobremaneira, a ampliação das vendas e a lucratividade.

Tomada de decisão

As entrevistas feitas com os sete produtores associados à Cooperbom que co-
mercializam seus produtos na feira também buscaram identificar a velocidade da 
tomada de decisão. Pode-se identificar que a opção “nem rápida” e “nem lenta” foi ci-
tada por três entrevistados; dois afirmaram que suas decisões são “lentas”; e outros 
dois mencionaram que tomam suas decisões “rapidamente”. Em relação aos dados, 
dois entrevistados mencionaram que só tomam as decisões quando baseadas em 
“muitos dados”, enquanto cinco disseram que as tomam baseando-se em “dados”. 

Com relação à avaliação durante a tomada de decisão, quatro disseram “refletir 
muito” antes de tomar a decisão, dois mencionaram que “refletem antes” de tomar 
a decisão e um afirmou que suas decisões “não são refletidas e nem impulsivas”.

No que se refere à segurança na tomada de decisão, quatro entrevistados afir-
maram que tomam suas decisões com segurança, enquanto dois mencionaram que 
decidem somente com muita segurança, e um, entretanto, citou nem com segu-
rança, nem com risco. Ao indagar os entrevistados sobre como eles se sentem ao 
tomarem decisões a partir do uso de informações, cinco respondentes mencionaram 
que se sentem mais seguros, o respondente 7 complementou: “Com as informa-
ções que recebo e analisando o histórico da propriedade, me sinto mais seguro”. O 
respondente 2 mostrou-se um pouco mais preocupado, pois, segundo ele, não tem 
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segurança e confiabilidade na totalidade das informações que acessa, ficando na 
“expectativa e torcendo para que dê tudo certo”.

Na produção e na comercialização, foi perguntado que tipo de informações 
influenciam a tomada de decisão. Dois respondentes tiveram respostas muito pa-
recidas, citando a televisão, a assistência técnica, o rádio e o jornal; os demais in-
dicaram a internet, a Emater e a assistência técnica. O respondente 3 mencionou 
ter o histórico da propriedade e que usa essas informações no momento da tomada 
de decisão; diferentemente, o respondente 4 descreveu a conversa em família e o 
acesso à internet para suprir demandas. 

Os respondentes disseram que se sentem mais seguros quando recebem in-
formações para tomar decisões. Os tipos de informações que buscam variaram de 
respondente para respondente, evidenciando como as informações têm papel estra-
tégico no momento da decisão. 

Por fim, ao serem interrogados sobre qual a maior deficiência nas informações 
obtidas, a intenção foi descobrir qual a necessidade do produtor familiar, o que ele 
deveria saber mais e, especialmente, que tipo de informação ele demanda e que não 
pode ser acessada ou não chega até ele. O pesquisado 1 mencionou a dificuldade 
de “entender” o mercado em relação aos preços dos produtos. No mesmo sentido, 
o responde 4 também comentou sobre o mercado de grãos, operado da bolsa, que 
denota complexidade e dificuldade de entendimento. Já o respondente 7 mencio-
nou a dificuldade de acessar informações sobre a legislação de funcionamento de 
seu negócio, relatando: “Tu mata o sonho desde o começo (...). Eles querem que tu 
se legalize (...). Hoje, para se legalizar e construir, o investimento é muito grande”. 

Os dados coletados revelaram que os produtores pesquisados procuram obter 
o máximo de informações no momento de tomar a decisão mais segura e adequa-
da para seus negócios perante os cenários interno e externo. Entretanto, pôde-se 
também identificar certo receio sobre a transparência e a confiabilidade do que é 
divulgado, especialmente, pela mídia televisiva e jornalística.

Considerações finais 

A pesquisa permitiu a identificação das fontes de informações no processo de 
tomada de decisão de produção e comercialização utilizadas por agricultores fami-
liares associados à Cooperbom. 
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Dentre as fontes citadas com maior frequência, destacam-se a Emater e outra 
cooperativa da qual os agricultores entrevistados são sócios. Logo após, como fontes 
de informação, estão a Vigilância Sanitária do município, a rádio, a TV, os cursos 
e as palestras realizados por pessoas especializadas e que entendem do assunto, 
embora mencionados em menor frequência. No que tange ao armazenamento das 
informações, a caderneta foi a maneira mais citada, seguida de instrumentos como 
planilhas, arquivos e softwares.

Além disso, foi possível identificar as informações utilizadas pelos agricul-
tores entrevistados no processo de tomada de decisão de produção, provenientes 
de fontes internas e externas. Dentre as fontes internas, destacam-se as fontes 
internas pessoais, como filhos e a equipe de funcionários, e as fontes internas 
impessoais, como relatórios, estudos internos, biblioteca da propriedade e serviço 
de informação eletrônica. 

Já no que tange às fontes externas, como fontes externas pessoais, detecta-
ram-se empresas do setor, contatos profissionais, amigos/conhecidos, funcionários 
de órgãos governamentais, clientes e vizinhos; e como fontes externas impesso-
ais, têm-se jornais, periódicos, rádio, televisão, Emater, outras cooperativas, con-
gressos, feiras, sites, conferências, viagens, sindicato rural e instituições bancárias.

Quanto às informações utilizadas no processo de tomada de decisão de comer-
cialização, também foram encontradas fontes internas e externas. Dentre as fontes 
internas, as fontes internas pessoais referem-se à família, aos filhos e à equipe 
de funcionários, já as fontes internas impessoais, aos relatórios e estudos inter-
nos, à biblioteca da propriedade e ao serviço de informação eletrônica. Nos fatores 
externos, nas fontes externas pessoais, têm-se empresas do setor, clientes, con-
tatos profissionais, amigos e conhecidos, funcionários de órgãos governamentais e 
vizinhos; entre as fontes externas impessoais, têm-se rádio e televisão, jornais 
e periódicos, Emater, cooperativa, congressos e feiras, sites, conferências e viagens, 
sindicatos, instituições bancárias e publicações governamentais. 

No que tange às deficiências nesse processo, destacam-se a indisponibilidade 
e a falta de transparência nas informações demandadas pelos associados, repassa-
das a eles, principalmente, pela televisão, bem como a dificuldade, por eles sentida, 
de “entender” o mercado, em relação ao preço dos produtos e à bolsa de valores. As 
questões legais também representam dificuldade aos agricultores entrevistados, 
visto que, por serem pequenos produtores, essas legislações, principalmente sani-
tárias, demandam, para seu cumprimento, alto nível de investimento. 
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Em relação às limitações encontradas para o desenvolvimento deste estudo, 
destaca-se o fato de a cooperativa, infelizmente, não manter banco de dados atua-
lizados, pois as anotações são feitas em livros, e o relatório financeiro da coopera-
tiva não foi encontrado. Como a cooperativa não trabalha com computador, houve 
dificuldade na busca de dados concretos. Por esse motivo, surgiu a necessidade de 
entrar em contato direto com o contador da cooperativa para se ter acesso à ata de 
fundação e ao nome dos associados.

As fontes de informações utilizadas no processo de tomada de decisão dentro 
das propriedades rurais são de suma importância para que o produtor busque sem-
pre se atualizar e estar atento às tendências do mercado, devido às oscilações e à 
dinamicidade do setor, por meio da participação em fóruns do setor e com a troca 
de ideias com pessoas que entendem do assunto.

Apesar de o setor agrícola ter demorado mais para se desenvolver em termos 
de tecnologia, hoje é possível encontrar produtos, máquinas, equipamentos e sof-
twares que auxiliam o trabalho dentro da propriedade, agilizando na colheita bem 
como na conservação dos produtos, amenizando a influência, antes avassaladora, 
do clima. Ter um controle de caixa, realizar feedback e perceber que a propriedade 
é, na verdade, uma empresa são ações que ajudam a tomar decisões mais concretas. 

Através do referencial teórico, foi possível perceber que, quando analisados os 
resultados, a sua importância dentro de pequenas propriedades e percebendo que 
existe um aumento da competição no setor agrícola, a informação para tomada de 
decisão surge como uma estratégia de sobrevivência no setor.

Como sugestão de estudos futuros, poderia ser desenvolvida uma pesquisa 
que resultasse em uma ferramenta que auxiliasse os produtores a encontrarem 
informações com mais facilidade. O desenvolvimento de um sistema de fácil acesso 
e manuseio, para que os produtores pudessem armazenar as informações de suas 
propriedades em aspectos financeiros e contábeis, bem como para a organização 
das propriedades.

Por fim, outro benefício desta e de futuras pesquisas é a possibilidade de rea-
lizar a troca de conhecimento entre produtores e pesquisadores do assunto, a fim 
de suprir as necessidades e carências dos produtores em relação às fontes de in-
formações, bem como de outros fatores, seja em fóruns ou até mesmo em palestras 
temáticas. 



366

Teoria e Evidência Econômica - a. 25, n. 53, p. 349-368, jul./dez. 2019

Sources of information on the production and marketing 
decision making process: the case of farmers associated 

with the Cooperbom of Espumoso-RS

Abstract

With the vast array of information available at the moment of decision making, the produc-
ers who are the most prepared or fit the turbulent and dynamic market will be the ones who 
will make the decisions with satisfactory results. In this sense, the study aimed to iden-
tify the sources of information in the production and marketing decision making process 
used by family farmers associated with the Cooperativa de Alimentos de Espumoso Ltda. 
– Cooperbom. To reach the objective, an exploratory research was carried out, with a quali-
tative approach, to which the farmers associated with the cooperative were interviewed 
and who commercialize their products at the fair organized by Cooperbom. The technique 
used to analyze the data was that of content analysis. The main results of the study include 
the influence of the family, especially the children, companies in the sector, professional 
contacts and friends, the media (newspaper, radio, television) and Emater. The research 
found the difficulties of the associates in finding information, reported as deficiency, lack of 
transparency in information and the difficulty of understanding the market.

Keywords: Information. Decision-making. Cooperative.

Fuentes de información en el proceso de decisiones de 
producción y comercialización: el caso de los agricultores 

asociados a Cooperbom de Espumoso-RS

Resumen

Con la inmensa variedad de información disponible a la hora de tomar la decisión, los 
productores mejor preparados o que mejor se adapten al turbulento y dinámico mercado 
serán los que tomen las decisiones con resultados satisfactorios. En este sentido, el estudio 
tuvo como objetivo identificar las fuentes de información en el proceso de toma de decisio-
nes de producción y comercialización que utilizan los agricultores familiares asociados a 
la Cooperativa de Alimentos de Espumoso Ltda. - Cooperbom. Para lograr el objetivo se 
realizó una investigación exploratoria, con enfoque cualitativo, para lo cual se entrevistó 
a agricultores asociados a la cooperativa y que comercializan sus productos en la feria 
organizada por Cooperbom. La técnica utilizada para analizar los datos fue el análisis de 
contenido. Como principales resultados del estudio destacan la influencia de la familia, 
especialmente los hijos, empresas del sector, contactos profesionales y amigos, medios de 
comunicación (prensa, radio, televisión) y Emater. Se encontró, en la investigación, las 
dificultades de los asociados en la búsqueda de información, reportadas como deficiencia, 
falta de transparencia en la información y dificultad de comprensión del mercado.

Palabras clave: Información. Toma de decisiones. Cooperativa
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Políticas de gestão de pessoas socialmente 
responsáveis: evidências em pequenas 

empresas familiares
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Resumo

O objetivo é compreender o processo de formação de políticas de gestão de pessoas (PGPs) 
em pequenas empresas familiares (PEFs) e descrever a forma de sua implementação. To-
mam-se as PEFs como campo de investigação e as PGPs socialmente responsáveis como 
tema, sob o argumento de que, nesse tipo e porte de empesa, a estrutura organizacional 
fracamente articulada contribui para a formação de PGPs mais humanizadas. Trata-se de 
uma pesquisa descritiva, orientada pela estratégia estudo de casos múltiplos, com abor-
dagem qualitativa. Os resultados revelam que as PEFs adotam políticas tradicionais de 
gestão de pessoas com “traços” de socialmente responsáveis na sua aplicação. Individu-
almente, cada PEF define PGPs específicas para os trabalhadores, mas são aplicadas de 
forma diferente quando as pessoas são membros da família proprietária.
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Introdução

A área de gestão de pessoas (GP) encontra-se em constante evolução teórica 
desde os primeiros estudos críticos sobre as práticas nas relações de trabalho, apre-
sentadas por Hoxie (1916) no contexto do “movimento da administração científica”. 
Naquela oportunidade foi relatado um problema social decorrente da ausência de 
políticas e práticas nas relações de trabalho que protegessem a vida e o bem-estar 
dos trabalhadores. 

Por políticas de GP entende-se um conjunto de princípios que orientam a con-
duta das empresas no curso geral de suas práticas, as quais definem seu posicio-
namento, suas expectativas e seus valores no tratamento conferido às pessoas, a 
promoção do tratamento equitativo no trato das relações humanas em favor da 
consecução dos objetivos organizacionais (ARMSTRONG, 2012). As políticas de en-
volvimento, quando percebidas pelos trabalhadores como justas e coerentes para 
a equipe em sua totalidade, poderão propiciar trabalhadores com elevado nível de 
bem-estar, o que poderá reduzir a rotatividade de pessoal (OLIVEIRA; GOMIDE 
JÚNIOR; POLI, 2020) e melhorar a produtividade.

A Administração é formada por um conjunto de práticas e de conceitos ligados 
à produção e à distribuição de bens e serviços existente em todas as sociedades, 
mas não tem as mesmas formas, como afirmam Chanlat e Dufour (1985). As prá-
ticas da Administração estão imbricadas nas esferas sociais, culturais, políticas e 
religiosas de cada povo, bem como na configuração e nas características de cada 
tipo organizacional. Assim, toma-se as pequenas empresas familiares como cam-
po de investigação de políticas de GP consideradas socialmente responsáveis por 
Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017) e por serem tra-
dicionalmente atípicas ao funcionalismo estrutural, orientação paradigmática na 
qual a informalidade determina estruturas fracamente articuladas, na definição 
descrita por Weick (1976). 

A expectativa é que esse olhar crítico sobre as políticas de GP represente uma 
corrente alternativa sobre o tratamento conferido às pessoas. A inspiração para 
tanto está em Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017), 
que definem oito políticas de GP socialmente responsáveis. Dessas, foram sele-
cionadas duas políticas para o estudo: (i) prevenção, saúde e segurança no tra-
balho; e (ii) comunicação, transparência e diálogo social. O objetivo do estudo é 
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compreender o processo de formação de políticas de gestão de pessoas em pequenas 
empresas familiares e descrever a forma de sua implementação.

Na esteira desse pensamento, em estudo anterior, Goettems, Grzybovski e 
Pereira (2019) constataram que pequenas empresas familiares definem suas polí-
ticas de GP para os membros da família, o que desencadeou interesse no presente 
estudo. Os referidos autores constataram ainda que as competências dos traba-
lhadores, as habilidades e as atitudes das pessoas que estabeleciam algum tipo de 
relação com a empresa eram ignoradas. Uma das explicações relatadas foi a crença 
dos gestores de que políticas de GP deveriam seguir os pressupostos paradigmá-
ticos do funcionalismo estrutural, questões anteriormente criticadas por Chanlat 
(1994) e Aktouf (2004), entre outros teóricos críticos. Da mesma forma, questões de 
contexto imprimem às empresas a necessidade de reavaliar estratégias e práticas, 
mas especialmente sua responsabilidade com as pessoas por meio da adoção de 
práticas socialmente responsáveis, como sugerem Barrena-Martínez, López-Fer-
nández e Romero-Fernández (2018). 

Os resultados do estudo são apresentados a seguir, cujo conteúdo está orga-
nizado em 4 seções, além desta, que compõe os elementos introdutórios. A seção 2 
contempla o referencial teórico. Na seção 3 são descritos os procedimentos meto-
dológicos adotados na condução da pesquisa empírica. Na seção 4 são discutidos e 
analisados os resultados do estudo, aos quais seguem as conclusões. 

Referencial teórico

Políticas de gestão de pessoas

As significativas transformações da área de GP desde a década de 1990 per-
passam pelos questionamentos dos fundamentos teóricos clássicos (CHANLAT, 
1994) e consolidados da mainstream pelas práticas das empresas no uso das pesso-
as como recursos (OLTRAMARI; FRIDERICHS; GRZYBOVSKI, 2014) e impulsio-
nam a área a um papel fundamental no alinhamento entre o capital humano e os 
objetivos organizacionais. Surge então uma nova percepção do fator humano como 
causador de mudanças, ressaltando a importância desse envolvimento na obtenção 
de resultados (SILVA et al., 2014). 
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Nesse sentido, as políticas organizacionais são responsáveis pelo estabeleci-
mento de princípios que orientam a conduta de uma empresa em suas práticas 
relacionadas às pessoas (ARMSTRONG, 2012). Especificamente, as políticas de 
GP definem o posicionamento, as expectativas e os valores organizacionais no tra-
to com as pessoas, contribuindo para que o tratamento seja equitativo (ARMS-
TRONG, 2012). Por ser tema correlato à dinâmica e à estrutura da sociedade, es-
pera-se que as políticas de GP suportem as significativas transformações de cada 
época e também que representem a revisão de seus fundamentos teóricos e consi-
derem novas variáveis (DEMO et al., 2011). Nesse contexto, as políticas de GP têm 
como expoentes, no contexto internacional, Singer e Ramsden (1972), Guest (1987), 
Legge (1995), Armstrong (2012), Brewster e Hegewisch (2017), Barrena-Martínez, 
López-Fernández e Romero-Fernández (2017, 2018), e, no contexto nacional, Demo 
(2010), Lima e Barreto (2016), entre outros.

Na década 2010, Demo et al. (2011) repetem algumas políticas já consolidadas 
na área, como recrutamento e seleção de pessoas, treinamento e desenvolvimen-
to, condições de trabalho, avaliação de desempenho e recompensas. De qualquer 
modo, elas contribuem para a emergência de nova concepção do trabalhador e do 
espaço de trabalho, incluindo questões relativas ao bem-estar.

Ainda na década de 2010, Armstrong (2012) afirma que todas as organizações 
possuem políticas de GP. Algumas, no entanto, existem implicitamente como uma 
filosofia de gestão e uma atitude para com os trabalhadores que é expressa na 
forma como as questões das pessoas são tratadas. As políticas específicas de GP 
são idade e emprego, AIDS, bullying, disciplina, e-mails e internet, desenvolvi-
mento de trabalhadores, relações com trabalhadores, voz do trabalhador, emprego, 
igualdade de oportunidades, queixas, saúde e segurança, promoção, redundância, 
recompensa, assédio sexual, abuso de substâncias e equilíbrio trabalho-vida. As 
políticas e práticas de GP, na concepção de Lima e Barreto (2016), dizem respeito 
aos processos que envolvem recrutamento, seleção, treinamento, desenvolvimen-
to, avaliação de desempenho, remuneração e recompensas, gestão de carreiras e 
qualidade de vida no trabalho. A perspectiva histórica das políticas de GP revela 
que o bem-estar dos trabalhadores passou a compor a agenda de pesquisa nos anos 
2010 e também modificou as práticas, uma vez que as estratégias organizacionais 
consideram as questões de qualidade de vida nas condições de trabalho, aspectos 
apontados por Demo et al. (2011) e Oliveira, Gomide Júnior e Poli (2020).
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Assim, considerando que as relações empregatícias e gerenciais se enquadra-
vam no tema das relações de trabalho e a política de condições de trabalho poderia 
ser examinada à luz da saúde e segurança ocupacional, foram sugeridas, pelos 
teóricos Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017), oito po-
líticas de GP socialmente responsáveis que sustentam as práticas: (i) gestão das 
relações de trabalho; (ii) prevenção, saúde e segurança no trabalho; (iii) treinamen-
to e desenvolvimento contínuo; (iv) diversidade e igualdade de oportunidades; (v) 
remuneração justa e benefícios sociais; (vi) comunicação, transparência e diálogo 
social; (vii) atração e retenção de trabalhadores; e (viii) equilíbrio trabalho-família. 

Diferentemente, Brewster e Hegewisch (2017) propuseram um modelo euro-
peu de GP que insere as estratégias da área na estratégia empresarial. No enten-
dimento dos autores, as políticas de GP devem contemplar “práticas de trabalho 
flexíveis” e “comunicação e participação do trabalhador”. Barrena-Martínez, Ló-
pez-Fernández e Romero-Fernández (2017, p. 2) seguem a mesma proposta e a am-
pliam para incorporar a responsabilidade social corporativa na “gestão de recursos 
humanos”, de forma que ela se configure em “políticas e práticas de gestão de re-
cursos humanos socialmente responsáveis”. Barrena-Martínez, López-Fernández e 
Romero-Fernández (2017) entendem que o equilíbrio na vida de cada trabalhador 
é condição necessária e um aspecto para motivar e reter os melhores profissionais 
nas organizações e propuseram um modelo conceitual de gestão de recursos huma-
nos com responsabilidade social. 

Em particular, as estratégias de responsabilidade social promovidas por Bar-
rena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017) visam fornecer valor 
social, ético e ambiental a três grupos importantes: (i) as empresas, porque consi-
derar a responsabilidade social é importante para sua competitividade, oferecendo 
importantes benefícios em gerenciamento de riscos, redução de custos, acesso a 
capital, relacionamento com clientes, gestão de recursos humanos e sua capacidade 
de inovar; (ii) a economia, tornando as empresas mais sustentáveis e inovadoras, o 
que contribui para uma economia mais sustentável; e (iii) a sociedade, promovendo 
um conjunto de valores sobre os quais um ambiente cooperativo mais coeso poderia 
ser construído. 

Assim, há dois direcionadores significativos de ações socialmente respon-
sáveis na GP: acesso a subsídios públicos e melhoria do ambiente de trabalho. 
As principais barreiras são os conflitos nas decisões com os conselhos e/ou equi-
pes de gestão e a falta de aceitação dos trabalhadores (BARRENA-MARTÍNEZ; 
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LÓPEZ-FERNÁNDEZ; ROMERO-FERNÁNDEZ, 2018). E, como indicam Lacom-
be e Chu (2008), fatores institucionais podem ser determinantes para a elaboração 
de políticas de GP, a exemplo dos fatores “acionistas, herança cultural, legislação”, 
seja pela grande influência do dono/fundador (caso das pequenas empresas fami-
liares), pela forte influência da legislação trabalhista ou saúde, segurança e legis-
lação ambiental, o que varia muito de acordo com o setor de atuação da empresa.

Políticas socialmente responsáveis

Demo (2010) aborda a política de GP como “condição de trabalho” e conside-
ra um conjunto de práticas que visam prover aos trabalhadores maior bem-estar 
(welfare) em termos de benefícios, saúde, segurança e tecnologia. Armstrong (2012) 
considera o fornecimento de locais e sistemas de trabalho saudáveis e seguros. Bar-
rena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017) modificam o termo 
da política para “prevenção, saúde e segurança no trabalho socialmente responsá-
vel”, pois consideram que a saúde e a segurança ocupacional no trabalho compõem 
uma preocupação crescente na área de GP. Os trabalhadores que realizam suas 
tarefas em condições seguras aumentam seu desempenho, facilitando a função ge-
rencial de coordenação e o alcance das metas organizacionais. Na presente seção 
são apresentadas duas políticas que representam a responsabilidade social das 
empresas no contexto contemporâneo.

Prevenção, saúde e segurança no trabalho 

Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017) propõem 
quatro práticas socialmente responsáveis para a nova concepção da política: (i) 
realização de ações e programas de capacitação voltados à melhoria da cultura de 
prevenção, saúde e segurança entre os trabalhadores; (ii) a atribuição de respon-
sabilidades pelo monitoramento e controle dos trabalhadores, a fim de garantir a 
adequada divulgação de informações sobre prevenção, saúde e segurança no tra-
balho e acreditá-lo por meio de padrões e certificações; (iii) obter acreditação de 
normas específicas e saúde ocupacional em segurança (normas que podem facilitar 
o processo de alcançar um ambiente de trabalho seguro, responsável e incorpora-
ção de aspectos socialmente responsáveis para ir além dos aspectos legalmente 
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exigidos); e (iv) minimizar riscos como absenteísmo, dificuldades e doenças que 
possam afetar o bem-estar dos trabalhadores e de suas famílias.

Comunicação, transparência e diálogo social

O plano de comunicação ou voz do trabalhador (DEMO, 2010; ARMSTRONG, 
2012) é um conjunto de práticas de reconhecimento, relacionamento, participa-
ção e comunicação que visam possibilitar que se conheça os trabalhadores e que 
se melhore a qualidade dos relacionamentos e de sua integração na organização, 
bem como reconhecê-los melhor, incentivar sua participação na condução dos negó-
cios e incrementar a comunicação organizacional (DEMO, 2010). A política de voz 
do trabalhador deve enunciar a crença da organização em dar aos trabalhadores 
a oportunidade de opinar em assuntos que os afetam. Nesse contexto, revela-se 
importante definir mecanismos para a voz dos trabalhadores, tais como consulta 
conjunta e esquemas de sugestões (ARMSTRONG, 2012).

A “comunicação, a transparência e o diálogo social”, expressão mais atual 
abordada por Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017), 
estabelecem as práticas: (i) comunicação formal e informal entre os trabalhadores, 
como reuniões de grupo, entrevistas pessoais, boletins informativos ou listas de 
discussão via e-mail; (ii) comunicação transparente com os trabalhadores, forne-
cendo informações relacionadas às ações e aos resultados da empresa em aspectos 
econômicos, sociais e ambientais; (iii) diálogo social facilitado entre os trabalhado-
res, criando um ambiente de mídia livre no qual eles podem se encontrar, confiar 
uns nos outros, compartilhar informações e consultar independentemente do seu 
status profissional na empresa; (iv) incentiva a participação e a troca de ideias en-
tre os trabalhadores, tanto na horizontal quanto na vertical, usando ferramentas 
como círculos de qualidade, sistema de sugestões, discussões, etc.

Os gestores de GP sãos parceiros estratégicos na implementação de ações so-
cialmente responsáveis, pois devem colaborar e convencer, por meio de estratégias 
de comunicação eficazes, o conselho de administração da empresa, que o investi-
mento em políticas de GP socialmente responsáveis pode produzir melhores resul-
tados no desempenho da empresa, principalmente por meio de benefícios sociais. A 
principal barreira é o conflito potencial com as decisões do conselho e/ou da equipe 
de administração da empresa, conforme afirmam Barrena-Martínez, López-Fer-
nández e Romero-Fernández (2018).
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Mediante isso, as duas políticas de GP selecionadas podem estar sendo con-
cebidas com base numa visão clássica de estrutura organizacional, ignorando as 
possibilidades de flexibilidade e compartilhando de conhecimentos requeridos no 
contexto organizacional contemporâneo, bem como a visão de políticas e práti-
cas que configuram uma GP socialmente responsável e integrada à dinâmica dos 
stakeholders, em especial os proprietários. 

Pequena empresa familiar

A literatura sobre empresas familiares tem compreendido a heterogeneidade 
e a necessidade de identificar os critérios adequados para classificá-las em tipolo-
gias, porém, sem uma definição para elas (HERNÁNDEZ-LINARESA; SARKARB; 
LÓPEZ-FERNÁNDEZ, 2017). Nos estudos sobre empresas familiares, a tendência 
não é tratá-las como meros objetos de estudo, mas, sim, compreendê-las e inves-
tigá-las a partir do pressuposto de que a interação entre família e empresa é ca-
paz de imprimir uma dinâmica diferenciada a esses empreendimentos (BORGES; 
LESCURA; OLIVEIRA, 2012).

Nesse sentido, Leone (2005) afirma que não é possível definir ou categorizar 
as pequenas empresas com apenas um único conceito, pois elas não têm o mesmo 
comportamento econômico e social, mesmo pertencendo a um único conjunto de da-
dos. Quando estas são de pequeno porte e familiares, outras especificidades se so-
mam, dentre as quais a dinâmica interna da família proprietária, responsável pela 
maior parte dos conflitos de interesse que dificultam a governança (DE MASSIS; 
KOTLAR, 2014; AIDAR, 2015; MURAD; LOURENÇO; NASCIMENTO, 2017).

O modelo tridimensional representa a inter-relação de duas organizações (em-
presa e família) e inclui a dimensão gestão, assim a dinâmica da empresa familiar 
não segue a lógica nem a velocidade de mudanças que ocorrem na família (GERSI-
CK et al., 1997), de onde provém a maior parte dos conflitos e problemas relacio-
nados à GP (MACHADO et al., 2013). As empresas familiares brasileiras possuem 
características associadas aos traços da cultura nacional (PECANHA; OLIVEIRA, 
2015), tendo em vista que determinadas práticas reproduzem o “jeitinho brasilei-
ro” (DA MATTA, 1986), das quais se destacam práticas de desigualdade de poder e 
hierarquia, flexibilidade, personalismo e formalismo. 

Por conseguinte, a expressão familiar deixa implícito que há um envolvimen-
to de dois ou mais membros de uma família na vida da empresa, mas sempre o 
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conjunto de crenças e valores da família estará reproduzido na empresa. O funda-
dor sempre está representado nos estágios seguintes da vida da empresa (LIMA; 
VIEIRA; HONÓRIO, 2015). Além do foco tradicional na socialização interna da 
família, o processo de socialização nas empresas familiares transgeracionais en-
volve três camadas concêntricas: (i) interna (transmitir conhecimento dentro da 
família); (ii) interativa (resolução de demandas de papéis concorrentes por meio 
de interações entre pares); e (iii) experiencial (interação com grupos de pares e 
quadros societários/econômicos maleáveis). Essas camadas se desdobram ao longo 
do tempo, cada uma com um conjunto distinto de dimensões, valores, desafios e 
processos (BIKA; ROSA; KARAKAS, 2019).

Leone (2005) afirma que o conceito de empresa familiar pode ser orientado por 
três diferentes vertentes, as quais são:

•	 no nível da propriedade – o controle da empresa é de uma família (que 
detém ou controla a maioria do capital);

•	 no nível da gestão – os lugares de topo da empresa são ocupados pelos 
membros da família; gerenciamento influenciado pela família;

•	 no nível da sucessão – a segunda geração familiar assume os lugares 
deixados vagos pelos parentes e, assim, sucessivamente. 

As especificidades da pequena empresa familiar influenciam as fases de de-
senvolvimento organizacional e demandam processo diferenciado de gestão dos re-
cursos (KAMMERLANDER; BREUGST, 2019; ALVES; GAMA, 2020). Mediante 
isso, a pequena empresa familiar se difere de uma grande empresa, uma de suas 
características é a informalidade, o que contribuiu para a formulação de políticas 
de GP entre os membros da família, proprietários e trabalhadores tidos como da 
família.

Procedimentos metodológicos 

O estudo configura-se numa pesquisa social aplicada desenvolvida no nível 
descritivo, orientada pela estratégia estudo de casos múltiplos, com abordagem 
qualitativa (YIN, 2016). A opção estratégica pelo estudo de caso foi considerada 
adequada por permitir profundidade analítica e perspectiva holística do mundo 
real (YIN, 2015) e a justificativa para os projetos de casos múltiplos deriva, direta-
mente, de seu entendimento das replicações literais ou teóricas. 
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Os casos foram selecionados no espaço de pesquisa (município de Tapejara, 
na mesorregião no Noroeste Rio-Grandense, no estado do Rio Grande do Sul) sele-
cionado pela perspectiva do território (SANTOS, 1978) com vistas a considerar os 
elementos da cultura do lugar na gestão das empresas participantes do estudo. De 
acordo com os dados da Fiergs (2017), Tapejara representa a terceira maior concen-
tração de empresas industriais do setor metalomecânico gaúcho, e desse universo 
foram selecionadas três pequenas empresas familiares para participarem do estu-
do, as quais são identificadas com os nomes fictícios Alfa (Caso 1), Beta (Caso 2) e 
Gama (Caso 3). O conjunto de empresas selecionadas para o estudo é heterogêneo 
em termos de tempo de existência (duas maduras; uma em estágio intermediário), 
cuja idade média é de 38 anos, geralmente marcado pelo contexto de transição ge-
racional nas empresas familiares brasileiras. E, quanto ao número de trabalhado-
res, as referidas empresas possuem, em média, 21 trabalhadores não membros da 
família e, em média, 5 membros da família proprietária com diferentes papéis na 
família (progenitor, irmão/irmã, genro/nora, sobrinhos, primos, etc.). 

Os sujeitos da pesquisa foram os sócios-proprietários, os gestores e membros 
da família proprietária e gerentes do setor produtivo e trabalhadores equiparados 
à família, que atuam nas empresas selecionadas, os quais foram entrevistados e 
observados, e os trabalhadores do setor produtivo, que foram observados no contex-
to da ação no ambiente de trabalho. Nesse sentido, a triangulação de fontes – consi-
derada necessária em estudos de caso – é uma estratégia de pesquisa válida para a 
obtenção de novas perspectivas de um mesmo fenômeno ou fato social investigado, 
no entendimento de Vergara (2005), da qual resultam novos entendimentos dos 
dados coletados. 

Mediante isso, as fontes de evidências utilizadas foram: observação não par-
ticipante (rotinas de trabalho e intervalos de trabalho); fotografias (artefatos vi-
suais), análise textual (textos e documentos, relatório da folha de pagamento do 
mês, cronograma de atividades, folha dos aniversariantes, informações dispostas 
no mural, documentos orientativos de práticas); entrevistas gravadas; transcrição 
das entrevistas (para compreender como os participantes organizam suas falas em 
relação à historicidade da família a qual pertencem; genetograma simplificado da 
família proprietária (para identificar os movimentos dos seus membros na gestão 
da empresa) e anotações no diário de campo. Os conteúdos presentes nas mensa-
gens transcritas foram tabulados manualmente de acordo com os procedimentos 
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recomendados por Bardin (2011) e Mozzato e Grzybovski (2011) para o método 
análise de conteúdo. 

O estudo foi marcado, primeiramente, pela aproximação das pesquisadoras 
com o campo de estudo no espaço empírico e iniciou-se o processo de coleta dos da-
dos, mediante assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
pelos responsáveis das empresas. Uma das pesquisadoras se dirigiu às três empre-
sas pesquisadas entre os meses de abril e outubro de 2018. Em razão da especifi-
cidade da pequena empresa brasileira (informalidade no registro dos fatos admi-
nistrativos), a definição dos documentos investigados deu-se in loco, no momento 
da coleta dos dados. Os dados coletados em documentos e por meio das observações 
seguiu um roteiro semiestruturado, assim como as entrevistas, conforme orientam 
Godoi e Mattos (2006) e Minayo (2009). As entrevistas, nos três casos, duraram 
aproximadamente uma hora e foram transcritas em arquivos eletrônicos do Mi-
crosoft Word®, sendo arquivados em pastas separadas por nome das empresas 
participantes do estudo. Quanto ao processo de coleta dos dados, foram realizadas 
várias visitas para contemplar a complexidade e a particularidade das agendas dos 
gestores e trabalhadores. Foram realizadas cinco observações não participantes 
em cada uma das empresas pesquisadas nos turnos manhã e tarde, que compreen-
deram momentos de trabalho e intervalos.

Os documentos analisados (entrevistas e diário de campo) foram determina-
dos a priori, assim as evidências foram trianguladas com o fim de validação in-
terna, como recomenda Yin (2015). As técnicas de análise utilizadas na pesquisa 
foram: (i) análise categorial; (ii) análise da enunciação; e (iii) análise estrutural.

Na análise categorial, estruturou-se um quadro no qual foram colocadas as in-
formações, o que permitiu a percepção de que muitas se repetiam de um caso para 
o outro. Na sequência, as evidências empíricas foram classificadas considerando a 
categoria e as subcategorias definidas a priori, como consta no Quadro 1.

Quadro 1 – Categoria e subcategorias utilizadas na análise categorial

Categoria Subcategoria 1 Subcategoria 2

Políticas de gestão de pessoas
Prevenção, saúde e seguran-
ça no trabalho

Comunicação, transparência 
e diálogo social

Fonte: elaboração das autoras. 

Na análise da enunciação, foi utilizada a fala dos entrevistados para identifi-
car os lapsos, as palavras utilizadas, as rupturas, entre outros sinais de evidência 
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do processo de construção das políticas de gestão de pessoas. E, na análise estru-
tural (análise das relações por oposições), buscou-se compreender a realidade ocul-
ta das mensagens, como recomenda Bardin (2011), considerando: o significado, o 
substantivo; o significante, o adjetivo; o intermediário, a justificativa do significado 
e do significante. 

Análise e discussão dos resultados

A presente seção tem por objetivo apresentar os casos de forma sumarizada e, 
na sequência, analisar os dados empíricos à luz da teoria.

Apresentação dos casos

Alfa é uma sociedade empresarial limitada, que iniciou suas atividades em 
1997 como empresa individual de propriedade de Genésio Alfa. Em termos tributá-
rios, em nível federal, a organização é caracterizada como microempresa. Hoje, ela 
é uma típica empresa familiar na qual convivem duas gerações (pai e filhos) e um 
agregado à família por casamento. 

Nos níveis individual e coletivo, as condições de trabalho se revelam orien-
tadas pelo modelo burocrático de gestão, com procedimentos administrativos for-
matados, mas com um agir autômato de todos os trabalhadores não membros da 
família proprietária, orientados por regras explícitas, em especial quanto aos horá-
rios de início e término de jornada de trabalho. Como exemplo, Luciahana descreve 
o processo de encerramento da jornada para os funcionários: “Aqui tem a sirene. 
Bate a sirene. Eles [os funcionários] vão para o vestuário, se trocam, pegam as 
[suas] coisas e saem”.

Os gestores dessa empresa adotam práticas de GP que revelam preocupações 
com as condições de trabalho no espaço da produção industrial, seja cumprindo a 
determinação legal de disponibilização e orientação quanto ao uso de equipamen-
tos de proteção individual (EPIs), seja instalando um sistema de ventilação que 
confere conforto ambiental a todos. Em diferentes espaços físicos no ambiente de 
trabalho, o trabalhador encontra orientações expostas nas paredes, nos murais e 
próximo aos locais que podem representar algum tipo de perigo à sua integridade 
física. Além disso, a comunicação organizacional acontece por meio de sugestões e 
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participação dos trabalhadores, dessa forma, a empresa trabalha com a prática de 
reconhecimento informal.

Beta é uma sociedade empresarial limitada, que iniciou suas atividades em 
1972 por Hermínio Paulino, falecido em 2017. Em termos tributários, em nível 
federal, essa organização é caracterizada como empresa de pequeno porte. Hoje, 
ela é uma típica empresa familiar na qual convivem duas gerações (filhos e netos) 
e um agregado à família por casamento, os quais, juntos, representam a família 
proprietária. A família Beta é de propriedade dos três filhos homens do fundador, 
configurando-se como uma empresa que está na segunda geração, mas com a pre-
sença de membros da terceira geração em cargos de gestão. Contudo, na sequência, 
a gestão de setores considerados estratégicos sofreu alteração em razão das condi-
ções de saúde dos sócios-proprietários Carlos Alberto e Paulo Roberto, no qual eles 
transferem seus poderes, por meio de procuração judicial, a dois dos seus filhos, 
para atuarem em seus nomes na gestão financeira e comercial, em que exercem o 
cargo de gerentes. 

Nos níveis individual e coletivo, as condições de trabalho se revelam burocrá-
ticas, com procedimentos administrativos formatados, mas com um agir autômato 
de todos os trabalhadores não membros da família proprietária. As práticas destes 
são orientadas por regras explícitas, em especial no que refere aos horários de 
início e término de jornada de trabalho. Os gestores do Caso 2 adotam práticas de 
GP que revelam uma preocupação organizacional com as condições de trabalho no 
espaço da produção industrial, seja pelo cumprimento da determinação legal de 
disponibilização e orientação quanto ao uso de EPIs, seja a partir de um sistema de 
ventilação que confere conforto ambiental a todos. 

Em seu relato, o gerente de produção (trabalhador equiparado à família) men-
ciona a importância da adoção de medidas restritivas e condicionadas ao uso de 
EPIs aos empregados. Isso representa uma política de GP formulada com base 
numa visão clássica de estrutura organizacional, e assim explica: “Equipamento 
de proteção... O ano passado, não existia. O funcionário vai pra Justiça [do Traba-
lho]. Tira dinheiro da empresa. Hoje não têm... não têm como fugir disso!”. Assim, 
as relações de trabalho são orientadas pela legislação trabalhista, que separam 
proprietários/herdeiros/membros da família proprietária de trabalhadores não fa-
miliares. Tal orientação se justifica com base no argumento legal que condiciona a 
empresa ao cumprimento da legislação trabalhista (“o funcionário vai pra justiça”, 
afirma Renato).
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Além disso, a comunicação organizacional acontece por meio de sugestões e 
participação dos trabalhadores. Há evidências da prática de reconhecimento in-
formal de funcionários. De acordo com um dos filhos do fundador, “já aconteceu de 
remanejar uma pessoa de um setor pra outro, que se mostra-se mais competente”. 
O gerente de produção (Renato) confirma: “A gente procura, sempre que o funcio-
nário tem interesse, procura conversar com a gente, a gente procura sentá com o 
Ricardo, os gestores ali pra dá um incentivo”.

Gama é uma sociedade empresarial limitada, que iniciou suas atividades em 
1971 como empresa individual de propriedade de Celso Gama. Em termos tribu-
tários, em nível federal, a organização é caracterizada como microempresa. Hoje, 
ela é uma típica empresa familiar na qual convivem duas gerações (pai e filho) e 
uma agregada à família pelo casamento, os quais, juntos, representam a família 
proprietária Gama. 

Nos níveis individual e coletivo, a estrutura e a dinâmica interna se revelam 
estruturadas, com procedimentos administrativos formatados, mas com um agir 
autômato de todos os trabalhadores não membros da família proprietária. As re-
gras implícitas são orientadoras do comportamento, mesmo que algumas regras 
sejam explícitas, tais como o sinal sonoro que indica o início/término da jornada de 
trabalho.

No conjunto, as práticas de GP revelam preocupação organizacional com as 
condições de trabalho no espaço da produção industrial, seja por meio do cumpri-
mento da determinação legal de disponibilização e orientação quanto ao uso de 
EPIs, seja por intermédio de um sistema de ventilação que confere conforto am-
biental a todos. 

Em diferentes espaços físicos no ambiente de trabalho (paredes, murais), o 
trabalhador encontra orientações de segurança e de como se comportar, orientando 
e indicando locais de perigo e de proteção à sua integridade física. A comunicação 
organizacional acontece por meio de sugestões e participação dos trabalhadores, 
também considerada uma prática de reconhecimento informal, como descreve um 
dos sócios-proprietários:

São [ideais] FUNCIONAIS. Eu adoraria se fosse inovação, mas são funcionais; melhora o 
processo. [...]. Não é que vamo faze, mas têm liberdade de comenta e sugeri. Eu sinto que 
eles poderiam contribuir mais, como é que vou te dize, eles têm 50% de liberdade e 50% 
que as vezes seguram sabe? Poderiam contribuir mais. Olha, eu não sei se daqui a pouco 
eles terem dado sugestões e não ter sido aplicado, daqui a pouco o pessoal há não vou fala 
mais nada porque do ponto de vista dele aquilo poderia ser melhor, entendeu? Tem coisas 
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que você faz ou às vezes não faz [...], muitas vezes frescura do que vai funciona, às vezes 
pode se meu pensamento, da minha base de experiência que eu tive, entendeu? De repente 
um motivo pode ser daqui a pouco isso. Há tempos atrás, eu não sabia como dizer não eu 
dizia que não dava certo aí um tempo pra cá [...] e acha formas de explica porque aquilo não 
funcionaria, como são pessoas de anos que tão ouviram que não dava certo, aqui seja uma 
explicação. [...]. O reconhecimento é os parabéns foi uma excelente ideia, eu já fiz monetária 
quando o prazo de entrega era apertado se fizerem em tal prazo têm uma bonificação, uma 
meta. 

Na comunicação interna, o trabalhador é considerado “colaborador”. Contudo, 
a fala do membro da família traz o mesmo trabalhador como um subordinado: “De 
uns dias pra cá, um pessoal que chega um pouco antes, chega, faz um mate aí na 
empresa [...]. Os cara já tão aí desde as 7h10min/7h15min sentados aí no pátio, com 
um matezinho e tal”. Além disso, tal contexto de subordinação também é depreen-
dido dos comunicados internos, que dão publicidade a determinações para que os 
trabalhadores, antes de se dirigirem ao escritório, verifiquem “se os calçados estão 
limpos” e para que antecipem o assunto na recepção.

Subcategorias analíticas

Prevenção, saúde e segurança no trabalho 

As evidências sobre a política “prevenção, saúde e segurança no trabalho” nas 
pequenas empresas familiares indicam que essa política se desmembra em duas, 
sendo uma caracterizada pelas “condições de trabalho” e voltada aos trabalhado-
res que não são membros da família proprietária, e a outra, com os fundamentos 
teóricos da responsabilidade social elaborada pelos e para os membros da família 
proprietária, aos trabalhadores equiparados a membros da família, grupo no qual 
se inserem genros, parentes e trabalhadores tidos como “de confiança”. A Figura 
1 traz a representação gráfica das evidências obtidas e da diferenciação existente.
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Figura 1 – Política “prevenção, saúde e segurança no trabalho”

Fonte: elaboração das autoras. 

As pequenas empresas familiares adotam práticas que demonstram preocupa-
ção em oferecer aos trabalhadores não familiares as melhores “condições de traba-
lho” e seguindo rigorosamente as prescrições da legislação trabalhista brasileira, 
seja fornecendo, orientando e cobrando o uso dos EPIs (botinas, protetor de ouvido, 
máscara, óculos, roupas de trabalho), seja instalando sistemas de ventilação, ilu-
minação e espaços de circulação que conferem conforto ambiental. Tal política de 
GP é considerada clássica e representa uma visão funcionalista da pessoa humana 
no ambiente de trabalho (CHANLAT, 1994). Não foram identificadas práticas al-
ternativas ao modelo clássico, voltados aos trabalhadores em nenhuma das empre-
sas investigadas. 

Em busca de evidências de uma política de ambiente de trabalho seguro e res-
ponsável e práticas de incorporação de aspectos socialmente responsáveis, foi veri-
ficada, nas três empresas, a existência de certificação e/ou projeto de acreditação de 
normas específicas de saúde ocupacional em segurança, as quais, no entendimento 
de Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017), representam 
ir além dos aspectos do ambiente de trabalho seguro legalmente exigidos.

As evidências empíricas conferem relevância às condições de trabalho, confor-
me Demo et al. (2011) e Oliveira, Gomide Júnior e Poli (2020), explicadas pelas re-
gras e normas de trabalho implícitas nas práticas de permissão/restrição descritas 
pelos membros da família proprietária. As práticas de GP em pequenas empresas 
familiares são orientadas por políticas tradicionais denominadas condições de tra-
balho, conforme análise das relações por oposição apresentada no Quadro 2.
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Quadro 2 – Análise das relações por oposição nos três casos estudados 

Comportamento 
observado

Significantes
(substantivo)

Significado mediador
(explica/justifica)

Significado
(adjetivo)

CASO 1
Toque da sirene 

“Aqui tem a sirene” “vão para o vestuário” “bate a sirene”

CASO 2
Toque da sirene

“A gente tem o 
sinal”

“então é um intervalo do relógio” 
“são cinco minutos pra 
gente batê o ponto”

CASO 3
Toque da sirene

“Têm o sinal (O)” “pro pessoal efetuar as limpezas”
“o sinal soa uns minutinhos 
antes do horário”

(O) representa a proposição em falta.

Fonte: elaboração das autoras. 

Com base em Armstrong (2012), as organizações possuem políticas de GP, no 
entanto, elas são implícitas, como filosofia de gestão e atitude para com os traba-
lhadores. Assim, as pessoas são tratadas diferentemente quando se trata da famí-
lia proprietária e equiparados à família, conforme estudo de Goettems, Grzybovski 
e Pereira (2019). Pecanha e Oliveira (2015) consideram que as empresas familiares 
brasileiras têm características associadas aos traços da cultura nacional, tendo em 
vista que determinadas práticas reproduzem o “jeitinho brasileiro” (DA MATTA, 
1986), com práticas de desigualdade de poder e hierarquia, flexibilidade, persona-
lismo e formalismo. 

No Caso 2, o gestor demonstra preocupação com a legislação trabalhista e 
evidencia uma visão funcionalista da política de GP associada ao uso dos recursos 
(equipamentos de proteção, indenizações trabalhistas, custos operacionais, recur-
sos humanos). Motivo disso é as especificidades da pequena empresa familiar que 
influenciam as fases de desenvolvimento organizacional e demandam processo di-
ferenciado de gestão dos recursos (KAMMERLANDER; BREUGST, 2019; ALVES; 
GAMA, 2020).

Todavia, essa percepção não está dissociada da visão humanizada do traba-
lhador cultuada pela família proprietária, que demonstra preocupação com o bem-
-estar do trabalhador. Conforme ilustra o Quadro 3, foi observada a relevância 
dada pelos membros da família proprietária às condições de trabalho em dois dos 
três casos estudados, estando os argumentos para tal baseados no cumprimento 
das obrigações legais do trabalho seguro.
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Quadro 3 – Análise das relações por oposição observadas nos casos 1 e 2

Comportamento observado
Significantes
(substantivo)

Significado mediador
(explica/justifica)

Significado
(adjetivo)

CASO 1
Alguns trabalhadores não 
usam os EPIs

“Máquina tá sem o cabo de pro-
teção”
Melhorar

“Providencia o cabo”
“É necessário pela 
obrigação legal”

CASO 2
A maioria dos trabalhadores 
usa os EPIs, os equiparados 
a membros da família, não 

“Equipamento de proteção (O)
O ano passado, não existia”

“O funcionário vai pra 
justiça [do trabalho]”.

“Não têm como fugi 
disso”

(O) representa a proposição em falta.

Fonte: elaboração das autoras. 

Nesse sentido, nota-se um descompasso entre a política de GP e sua prática. 
Especificamente, as políticas se operacionalizam por meio das práticas que se re-
lacionam com valores, expectativas e posicionamento estratégico, além de servi-
rem como referência para decisões gerenciais no nível estratégico (ARMSTRONG, 
2012). O posicionamento das empresas em relação ao uso de EPIs não é relevante, 
fazendo com que alguns não usem. Nos três casos, os membros da família e equipa-
rados não utilizavam os equipamentos de segurança no momento de deslocamento 
ao setor produtivo. O Caso 3, em seu histórico empresarial, declara preocupação 
com a qualidade de vida de seus trabalhadores, pois busca conscientizá-los sobre a 
importância do uso de EPIs, porém, nos Casos 1 e 2, as pesquisadoras foram con-
vidadas a utilizarem os equipamentos durante a observação, o que não ocorreu no 
Caso 3. 

No Caso 2, a família passou por uma reestruturação, pois os netos assumiram 
a condição de substitutos de seus pais. O motivo de tal reestruturação se deu em 
razão de que os dois sócios da empresa passaram a enfrentar problemas de saúde. 
Tal contexto caracterizou e revelou uma preocupação da família com a saúde e 
com a qualidade de vida de seus familiares. A preocupação com a saúde da família 
é um dos motivos pelos quais a pequena empresa familiar adota políticas de GP 
humanizadas entre os membros da família. O modelo tridimensional representa a 
inter-relação de duas organizações (empresa e família) e inclui a dimensão gestão, 
assim a dinâmica da empresa familiar não segue a lógica nem a velocidade de mu-
danças que ocorrem na família (GERSICK et al., 1997), de onde provém a maior 
parte dos conflitos e problemas relacionados à GP (MACHADO et al., 2013). Outra 
condição de trabalho generalista, porém visível, é a preocupação com a ventilação 
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do ambiente de trabalho. Os setores produtivos das empresas pesquisadas são lo-
cais considerados quentes, pelo árduo trabalho com chapas de ferro. Nas três em-
presas, foi possível verificar ventiladores e um local com circulação do ar adequado, 
o que beneficia os trabalhadores. 

Além disso, as empresas pesquisadas possuem uma boa iluminação, o que 
facilita a atividade dos trabalhadores. As condições de trabalho são um conjunto 
de práticas que visam prover aos trabalhadores boas condições de trabalho e maior 
bem-estar em termos de benefícios, saúde, segurança (DEMO, 2010) e tecnologia, 
porém, foi possível constatar que essa política de GP tradicional “condição de tra-
balho” é destinada somente aos trabalhadores, e a prevenção, saúde e qualidade 
de vida no trabalho destina-se aos membros da família e equiparados, pois, con-
forme afirmam Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017), 
os trabalhadores que realizam suas tarefas em condições seguras aumentam seu 
desempenho, facilitando a coordenação e o alcance das metas organizacionais, o 
que contribui para minimizar riscos com doenças que podem afetar o bem-estar 
dos trabalhadores e de sua família. O investimento em políticas de GP socialmente 
responsáveis pode produzir melhores resultados no desempenho da empresa, prin-
cipalmente por meio de benefícios sociais, conforme afirmam Barrena-Martínez, 
López-Fernández e Romero-Fernández (2018).

Comunicação, transparência e diálogo social

A comunicação, a transparência e o diálogo social, nos três casos estudados, 
não ocorrem da forma como Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fer-
nández (2017) descrevem. As empresas seguem a perspectiva da tradicional voz do 
trabalhador (ARMSTRONG, 2012), e as empresas estudadas possuem um canal 
aberto para a comunicação, porém, há um limite explícito entre membros da famí-
lia/equiparados e não membros da família. A voz do trabalhador é destinada aos 
membros da família/equiparados e superficialmente aos trabalhadores que não são 
da família.

A sócia-proprietária do Caso 1, quando questionada sobre o diálogo com os 
trabalhadores, mencionou que o trabalhador tem liberdade para sugerir algo para 
a empresa, pois a gestão oferece essa prerrogativa. Porém, constata-se a afirma-
ção e a reafirmação sobre a “assistência técnica”, indicando importância à ativi-
dade. Todavia, também utiliza a conjunção coordenativa “mas” para justificar um 
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comportamento pessoal que denota oposição ao que foi dito, ou seja, à situação real 
observada no cotidiano organizacional, evidenciando conflitos internos. Dessa for-
ma, pode-se afirmar que os questionamentos aos trabalhadores não são realizados 
da maneira que a entrevistada descreve.

A política de “voz do trabalhador” enuncia a crença da organização em dar 
aos trabalhadores espaço para socialização de questões que os afetam, tais como 
consulta conjunta e esquemas de sugestões (ARMSTRONG, 2012). Nesse sentido, 
a referida política de GP tradicional “voz do trabalhador” e o conjunto de práticas 
que o formam, as sugestões, as melhorias, as mudanças, as ideias, nos três casos es-
tudados, são realizadas pelos familiares/equiparados e superficialmente pelos tra-
balhadores. A preocupação com a liberdade de sugestões e melhorias está implícita 
entre os limites da família proprietária, assim como a troca de informações entre 
os setores, motivo pelo qual a pequena empresa familiar adota a referida política 
de GP tradicional entre os membros da família/equiparados/trabalhadores. Assim, 
quando essas empresas são de pequeno porte e familiares, outras especificidades 
se somam, dentre as quais a dinâmica interna da família proprietária, responsável 
pela maior parte dos conflitos de interesses que dificultam a governança (DE MAS-
SIS; KOTLAR, 2014; AIDAR, 2015; MURAD; LOURENÇO; NASCIMENTO, 2017).

Os casos 1 e 2 são similares na questão de aplicação das ideias, sugestões e 
melhorias, pois deixam claro que há um limite explícito da família proprietária 
na aprovação dessas práticas. Tal cenário confirma o que Leone (2005) afirma no 
sentido de que o conceito de empresa familiar pode ser orientado por três diferentes 
vertentes, uma delas é no nível da gestão – os lugares de topo da empresa são ocu-
pados pelos membros da família, e o gerenciamento recebe influência da família. 

Conclusões 

Com relação às políticas de GP adotadas pelas empresas estudadas, ficou 
evidenciado que elas possuem as políticas “prevenção, saúde e segurança no tra-
balho”, apontadas por Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández 
(2017, 2018), constituindo uma visão mais humanizada e socialmente responsável, 
destinada, nas pequenas empresas, aos familiares e aos membros da família e aos 
trabalhadores equiparados à família. A política “condição de trabalho”, por sua vez, 
é caracterizada por uma visão tradicional voltadas aos trabalhadores. A política 
“voz do trabalhador” é destinada aos membros da família e equiparados à família, 
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porém, aos trabalhadores, ela tem caráter superficial, pois as regras são implícitas. 
A preocupação com a liberdade de sugestões e melhorias está implícita entre os 
limites da família proprietária, assim como a troca de informações entre os setores.

Mesmo adotando uma política tradicional de GP e outra categorizada como 
socialmente responsável, constatou-se que sua formulação tem como foco “as pes-
soas”. As evidências empíricas revelam que, individualmente, cada empresa define 
políticas de GP específicas para os trabalhadores, mas elas são aplicadas de forma 
discriminada aos membros da família e aos funcionários equiparados a membros 
comparativamente aos funcionários em geral. 

A contribuição teórica do estudo está no avanço das pesquisas sobre empresas 
familiares e de pequeno porte no contexto brasileiro, na medida em que a toma 
como uma forma especial de empresa, que enfrenta os mesmos desafios geren-
ciais que outras empresas, mas suas políticas de GP possuem características ali-
nhadas ao constructo “jeitinho brasileiro”. As políticas de GP são desenvolvidas 
a partir dos valores da família proprietária, mas uma mesma política é diferente 
para membros familiares e não familiares. Na gestão das pequenas empresas fami-
liares, os gestores precisam considerar as especificidades da estrutura societária, 
os laços de parentesco entre gestores/proprietários e funcionários, as questões de 
contexto (local, regional, nacional) e de cultura da família proprietária que orien-
tam a constituição das políticas de GP e suas práticas. Assim, na aplicação prática 
no delineamento das políticas de GP, na medida em que revela a existência de uma 
mesma política para dois grupos distintos, um deles formado por familiares e outro 
por não familiares. 

Um caminho para a superação das políticas de GP tradicionais ainda encon-
tradas em pequenas empresas familiares – “condição de trabalho e voz do trabalha-
dor” – é os gestores reconhecerem os limites de sua aplicação no contexto contem-
porâneo. Os gestores dispõem de estratégias de comunicação eficazes para criar 
um ambiente de trabalho socialmente responsável, do qual decorrem melhorias 
nos resultados do desempenho organizacional.

Como principal limitação deste estudo, considera-se que foram trabalhadas 
apenas duas políticas de GP “prevenção, saúde e segurança no trabalho” e “comu-
nicação, transparência e diálogo social”. Para futuras pesquisas, sugere-se, então, 
a partir dessa mesma abordagem, ampliar o número de empresas em setores dife-
rentes, para que se possa compreender, em outros contextos, novas políticas de GP 
confirmadas por Barrena-Martínez, López-Fernández e Romero-Fernández (2017). 
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Por fim, considera-se que os resultados ora encontrados representam um 
avanço na compreensão das políticas de gestão de pessoas em pequenas empresas 
familiares pela perspectiva teórica das políticas de GP socialmente responsáveis 
no contexto brasileiro, abrindo espaço para que outras pesquisas empíricas sejam 
desenvolvidas em diferentes países latino-americanos.

Socially responsible people management policies: evidence 
in small family businesses

Abstract
The objective is to understand the process of formation of people management policies 
(PGP) in small family businesses (PEF) and describe the form of their implementation. 
PEFs are taken as a field of investigation and socially responsible PGP as a theme, under 
the argument that in this type and size of companies, the weakly articulated organiza-
tional structure contributes to the formation of more humanized PGP. This is a descriptive 
research, guided by the strategy of multiple case studies, with a qualitative approach. The 
results reveal that the PEFs adopt traditional policies of people management with “traits” 
of socially responsible in their application. Individually, each PEF defines specific PGP for 
workers, but they are applied differently when people are members of the owning family.

Keywords: Family business. Small business. People management. Socially responsible 
policies.

Políticas de gestión de personas socialmente responsables: 
evidencia en las pequeñas empresas familiares

Resumen
El objetivo es comprender el proceso de formación de las políticas de gestión de personas 
(PGP) en las pequeñas empresas familiares (PEF) y describir la forma de su implemen-
tación. Las PEF se toman como campo de investigación y PGP socialmente responsables 
como tema, bajo el argumento de que en este tipo y tamaño de empresas, la estructura 
organizacional débilmente articulada contribuye a la formación de PGP más humanizados. 
Se trata de una investigación descriptiva, guiada por la estrategia de múltiples estudios 
de caso, con un enfoque cualitativo. Los resultados revelan que las HAP adoptan políticas 
tradicionales de gestión de personas con “rasgos” de responsabilidad social en su apli-
cación. Individualmente, cada PEF define PGP específico para los trabajadores, pero se 
aplican de manera diferente cuando las personas son miembros de la familia propietaria.

Palabras clave: Empresa familiar. Pequeños negocios. Gestión de personas. Políticas so-
cialmente responsables.
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